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RESUMO 

A expansão e a interiorização do ensino superior e técnico de nível médio no Seridó Potiguar 

foram muito importantes, não somente para a melhoria dos níveis educacionais de sua 

população, mas também para a mobilidade populacional em seu território, bem como para as 

trocas populacionais com as demais regiões. Esses fatores contribuíram para novas perspectivas 

no que tange à migração. A partir de fatores como esses, essa temática tem ganhado 

importância, sendo necessário um maior número de estudos sobre essa nova realidade. Tendo 

isso em vista, neste trabalho, buscou-se observar e analisar os fluxos diários de estudantes dos 

ensinos superior e médio entre 2000 e 2010, bem como os fluxos por motivo de trabalho, 

durante o mesmo período, com o intuito da análise da forma como os deslocamentos se 

modificaram. Além disso, realizou-se semelhante investigação para períodos mais recentes 

(2010 e 2017) relacionados aos fluxos estudantis de nível médio e de docentes que ensinavam 

no mesmo nível. Nesse processo, o levantamento da evolução dos níveis educacionais da 

população do Seridó foi imprescindível. Dessa forma, para a realização dessa tarefa, os Censos 

Demográficos do IBGE (2000 e 2010), os Censos Escolares (2000 a 2017) e Censos da 

Educação Superior (2000 a 2017) do Inep foram as principais fontes de dados. Como resultado, 

verificou-se que o número de pessoas que passou a ter acesso ao ensino médio e, sobretudo, ao 

superior cresceu consideravelmente. Ademais, os deslocamentos diários por motivo de trabalho 

e estudo também cresceram, tanto em termos absolutos como relativos, no entanto, possuindo 

diferenças importantes. No que se refere aos fluxos de estudantes, também se destaca uma maior 

diversidade de origens e destinos verificadas nos resultados. Em suma, os resultados mostram 

uma evolução na integração dos municípios componentes da região aqui estudada, fator que 

contribui com a atração de população em idade de estudo referentes aos níveis médio e superior, 

assim como, de profissionais que atuam em tais níveis educacionais. 

Palavras-chave: Seridó Potiguar. Mobilidade estudantil. Expansão dos ensinos superior e 

médio. Deslocamentos diários. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The expansion of technical (secondary level) and higher education in Seridó Potiguar was very 

important, not only for improving the educational levels of its population, but also for the 

population mobility in its territory, as well as for population exchanges with other regions. 

These factors contributed to new perspectives on migration. Taking such factors into account, 

this subject has gained importance, requiring more studies to the understanding of perspectives 

caused by this new reality. With this in mind, the daily flows of students of higher and secondary 

education, between 2000 and 2010, were traced, as well as the flows by reasons of work, during 

the same period, in order to obtain a visualization of how the displacements have changed. In 

addition, similar research has been conducted for more recent periods (2010 and 2017), but only 

in what concerns the flows of secondary level students and teachers who work in the same level. 

In this process the analysis of the evolution of educational levels of the population of Seridó 

was essential. Therefore, in order to carry out this project, the Demographic Censuses of IBGE 

(2000 and 2010), the School Censuses (2000 to 2017) and the Censuses of Higher Education 

(2000 to 2017) of Inep were the main sources of data. As a result, it was found that the number 

of people who had access to secondary level education and, especially, to higher education grew 

considerably. Furthermore, daily displacements due to work and study also increased, both in 

absolute and relative terms, however, with important differences. With regard to student flows, 

a greater diversity of origins and destinations is also highlighted. In brief, the results show an 

evolution in the integration of the municipalities of Seridó, a factor that contributes to the 

attraction of population in age of study (secondary and higher education levels) and of 

professionals working in such educational levels. 

Keywords: Seridó Potiguar. Student mobility. Expansion of higher and secondary educations. 

Daily displacements. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho teve início devido ao projeto de pesquisa “Vulnerabilidade e Adaptação 

no Nordeste Brasileiro: Perspectivas Locais e Regionais sobre a Urbanização no Seridó 

Potiguar” ligada ao Departamento de Demografia e Ciências Atuariais (DDCA) da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). A equipe de campo, cujo autor desta 

dissertação fez parte, esteve em campo entre os dias 31 de janeiro e 23 de fevereiro de 2017 

realizando levantamento de dados em uma pesquisa tipo Survey. A pesquisa teve apoio do 

CNPq e da Rede Clima e foi realizada em zonas urbanas de 7 municípios do Seridó Potiguar: 

Acari, Caicó, Cruzeta, Currais Novos, Ipueira, Parelhas e São João do Sabugi. Foram aplicados 

1065 questionários, 1 por domicílio, de modo que o informante respondia questões a respeito 

de todos os membros do domicílio. Dessa forma, foram coletados dados de 3555 moradores da 

região. 

Apesar da pesquisa ter tratado de assuntos relativos a mudanças climáticas e 

vulnerabilidade, o objeto de estudo desta dissertação mudou durante a sua elaboração, tendo 

em vista novas indagações e perspectivas que surgiram no meio do caminho. No entanto, o 

campo e a pesquisa como um todo contribuíram bastante com as interpretações e concepções 

na elaboração deste trabalho, pois durante a aplicação dos questionários e conversas com as 

pessoas da região pôde-se ter uma ideia relevante sobre como é a vida das pessoas, suas 

perspectivas e opiniões, além do contexto social, econômico e demográfico em que estão 

inseridas. A partir dessas perspectivas, de aspectos vividos, do conhecimento de alguns 

municípios da região, e de conversas com jovens adultos e com pessoas de idades mais 

avançadas, veio à tona a questão dos deslocamentos devido ao estudo, algo que é bastante 

comum nos municípios do interior do Brasil, não sendo diferente no Seridó Potiguar. 

Como se sabe, no Brasil há um considerável número de pessoas jovens se deslocando 

em busca de educação de qualidade ou mesmo de formação superior ou profissional. Esse 

fenômeno também é percebido na Região Nordeste, tendo ganhado força nas últimas décadas. 

Isso ocorre, sobretudo, devido ao considerável número de municípios no País, principalmente 

os menores, os quais muitas vezes não possuem faculdades, universidades ou mesmo institutos 

de formação técnica. Essa realidade resulta na necessidade do deslocamento para se ter acesso 

a esse tipo de serviço. O contexto de poucas instituições de ensino começou a mudar nas duas 

últimas décadas com a política de expansão e interiorização de instituições de ensino superior 
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e técnico, resultando na construção de novas universidades, faculdades e institutos federais em 

todo o País. 

No Nordeste brasileiro, antes da expansão, os deslocamentos populacionais de 

estudantes de cidades que em localização afastada dos maiores centros de suas respectivas 

regiões ou Unidades Federativas (UF) possuíam características majoritariamente migratórias. 

Após esse fato, no entanto, os deslocamentos têm se tornado mais dinâmicos e diversos. 

Naturalmente, a expansão e a interiorização não foram implementadas com facilidade pois o 

Brasil é um país de dimensões continentais. Assim, ainda há limitações em relação à diversidade 

de cursos e áreas de estudo nas cidades pequenas e médias1 do interior. Tais limitações também 

têm se constituído em um fator para deslocamentos.  

Nas unidades de Institutos Federais (IF) que foram construídas durante os anos da 

expansão foram criados novos cursos, os quais possuem como objetivo formar pessoas para 

trabalharem em áreas que fortaleçam as potencialidades das regiões geográficas específicas em 

que os institutos se localizam, buscando fortalecimento da economia regional e melhora das 

condições de vida da população. Contudo, nem sempre um estudante deseja se formar ou 

trabalhar no que é ofertado em um determinado local. Tal fato faz com que um certo número 

de pessoas se desloquem para outras cidades ou regiões em busca da formação ou trabalho que 

desejam. 

Tendo isso em vista, tem-se que em tempos anteriores aos da expansão e 

interiorização, a migração estudantil era uma ferramenta estratégica para superar a falta de 

opções, a qual não se desfez totalmente diante das limitações na expansão aqui comentadas. 

Entretanto, quando se considera que muitas instituições de ensino superior e profissional foram 

construídas em pequenos e médios municípios, os movimentos pendulares de estudantes 

passaram a ganhar força, propiciando o surgimento de novos paradigmas na mobilidade 

populacional. Para Ojima (2007) e Branco, Firkowski e Moura (2005), a mobilidade pendular 

se constitui em um importante indicador de integração regional e de estruturação da dinâmica 

                                                 
1 Apesar de toda a profundidade do debate relacionado à classificação de cidades pequenas e médias, tendo 
em vista perspectivas demográficas, morfológicas, e ao que concerne a funções e usos urbanos (HENRIQUE, 
2010), sintetiza-se para este trabalho que as cidades médias são aquelas que, como posto por Sposito (2006), 
possuem um volume demográfico referente ao número entre 50 mil e 500 mil habitantes e que, para Henrique 
(2010) e Dias (2007), apresentam uma articulação significativa no que tange a fluxos, lugares de conexão, 
redes, poder e referência. De acordo com Maia (2010), considera-se como cidade no Brasil “[...] toda sede de 
município”. Dessa forma, as cidades pequenas são os centros que se colocam nesta categoria, possuindo um 
contingente populacional de até 50 mil habitantes. No Nordeste, as cidades pequenas apresentam certas 
similaridades, como a robusta relação entre o campo e a cidade, a pequena oferta de serviços, e o comércio 
limitado (MAIA, 2010). 
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regional, destacando-se, dessa forma, a importância dos novos deslocamentos. Com isso, 

estudos sobre a mobilidade espacial têm ganhando uma importância crescente no entendimento 

dessa dinâmica e integração, que vem se fazendo evidente no contexto brasileiro durante as 

últimas décadas. 

Esse cenário não se coloca somente devido à expansão do ensino, mas também devido 

ao bônus demográfico ocasionado pela transição demográfica. Nesse contexto, observou-se 

uma queda significativa da fecundidade, fato que gerou, durante o decênio, um crescimento 

mais acelerado para a população de jovens adultos2. As crianças, por outro lado, tiveram uma 

redução tanto em termos relativos quanto absolutos. Tal fenômeno demográfico contribuiu para 

a geração de uma maior demanda de serviços de ensino superior e técnico na região, ao passo 

que a demanda por serviços de educação infantil apresentou uma tendência à diminuição. Outro 

fator a se observar, é a contribuição desse contexto para a geração de um maior número de 

pessoas em idades mais propícias ao deslocamento e de modo mais frequente. 

Além disso, destaca-se o papel que as políticas de desenvolvimento regional possuem 

nas modificações e entendimento dos deslocamentos. A interiorização do ensino superior e sua 

expansão podem ser consideradas medidas de desenvolvimento regional, tendo-se em conta que 

a educação superior pode cooperar de modo significante no nível regional através da 

contribuição com empregos, com gastos adicionais em uma região específica, com atração de 

renda de fora da região através de estudantes e visitantes, além de atrair docentes de outros 

lugares. Ademais, contribui com a implementação da economia do conhecimento, que pode ser 

definida como a adição de valor a partir da aplicação de ideias e informação, que se manifesta 

“[...] através da criação, aperfeiçoamento, e aplicação do conhecimento por intermédio da 

pesquisa e desenvolvimento, no aumento de pessoas qualificadas e na disseminação de 

conhecimento [...]” (BATTERBURY; HILL, 2004, p. 38, tradução nossa). 

Além disso, as políticas sociais e econômicas implementadas no Brasil nas últimas 

décadas, que tiveram como objetivo principal a diminuição da pobreza e das desigualdades 

como um todo, também contribuíram de forma importante no que concerne às tomadas de 

decisão das pessoas em relação aos deslocamentos como um todo. Portanto, neste trabalho 

deve-se levar em consideração que ocorreram efeitos combinados entre as políticas na 

consideração dos resultados, apesar do foco do trabalho ser, sobretudo, às políticas voltadas 

para a expansão da educação. Estas, no entanto, possuem um escopo bastante amplo em relação 

                                                 
2 Esse quadro pode ser visualizado na Figura 8, presente no Capítulo 3 desta dissertação. 
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aos seus objetivos, considerando aspectos educacionais, sociais, econômicos, de 

desenvolvimento e de distribuição espacial da população. 

Este trabalho tem foco na Região do Seridó Potiguar3 (RN), a qual se encontra no 

Semiárido nordestino e que passa por recorrentes períodos de seca, baixa precipitação e 

problemas sociais e ambientais gerados por sua condição. Todavia, este trabalho não tratará dos 

detalhes de tais fatores ambientais. Essa região foi escolhida por ser formada por municípios 

pequenos, como definidos anteriormente, por possuir uma parcela significativa da população 

do Rio Grande do Norte e por ter sido parte da expansão e interiorização do ensino superior e 

profissional.  

Nela foram construídos três Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Rio Grande do Norte (IFRN), uma Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), 

e dos cinco campi da UFRN4 dois se localizam no Seridó5, esta universidade sendo uma das 

que mais ampliou suas vagas no estado. Além disso, a presença da UFRN no Seridó é uma das 

maiores fora da Região Metropolitana de Natal. Também é importante mencionar que surgiram 

faculdades privadas e modalidades de ensino à distância na maior parte das instituições. 

De acordo com Ojima e Marandola Jr. (2012), novas situações e dinâmicas no meio 

urbano ocasionam novos fluxos e perspectivas para os deslocamentos populacionais. A 

expansão e a interiorização decerto contribuíram e continuam a contribuir positivamente para 

novas situações e dinâmicas. Também para novas perspectivas demográficas, haja vista que a 

educação se trata de uma variável que influencia tanto a fecundidade, como a mortalidade e a 

migração. Todavia, aqui se busca entender somente de que maneira a mobilidade espacial se 

modificou diante do maior número de estudantes de ensino superior e de nível médio, tanto em 

termos absolutos como relativos, pois foram os níveis mais afetados pela interiorização do 

ensino. No nível médio a mudança deveu-se sobretudo devido aos IF, visto que não houve uma 

alteração significativa na educação regular em escolas estaduais e privadas de ensino médio. 

Além dos estudantes que se deslocam para cidades próximas ou distantes porque 

desejam se formar e realizar seus objetivos de vida, também existem aqueles que fazem isso 

por influência familiar. Muitas vezes diferentes membros familiares influenciam quanto às 

                                                 
3 Área centro-meridional do estado do Rio Grande do Norte. Potiguar é o gentílico do estado, também sendo o 
nome dado ao que tem origem ou pertence a esta localidade. 
4 Os cinco Campi são os seguintes: Campus Central em Natal, Campus de Caicó, Campus de Currais Novos, 
Campus de Macaíba e Campus de Santa Cruz (UFRN, 2018). 
5 No recorte deste trabalho é tratado como Seridó somente as duas microrregiões Seridó Ocidental e Seridó 
Oriental. Mais detalhes sobre a região e porque ela foi definida assim são encontrados no trabalho. 
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decisões de deslocamento (STONE, 1976), tanto adultos como menores de idade podem 

praticar a mobilidade espacial por influência ou motivos familiares (OLIVEIRA; JANNUZZI, 

2005). Além do mais, havendo mais centros formadores próximos aos municípios de origem de 

determinados jovens, a probabilidade de deslocamento tende a aumentar pois surge uma 

facilitação ao acesso, a qual não exigiria, em um primeiro momento, uma mudança de 

residência. Dessa forma, não haveria uma necessidade de demasiados investimentos adicionais, 

a depender da renda da população, como aluguel ou alojamento em outra localidade ou de 

pagamento de mensalidade, tendo em conta que a maior parte expansão em regiões menos 

dinâmicas se deu em instituições públicas. 

Com isso, a possibilidade da prática de movimentos pendulares entre cidades próximas 

para se ter acesso a escolas ou a Instituições de Ensino Superior (IES) passa a crescer. Além 

disso, à vista das mudanças estruturais ocorridas nas últimas décadas no País, evidenciou-se 

uma necessidade de busca por melhores formações educacionais e profissionais, considerando-

se o melhor desenvolvimento social e econômico para pessoas em regiões específicas em 

relação a décadas anteriores. Melhoras foram observadas entre 2000 e 2010 entre os centros 

menos dinâmicos, que são as cidades pequenas de regiões menos desenvolvidas que se situam 

majoritariamente no interior do país. 

Considerando que anteriormente havia um menor número de vagas, 

proporcionalmente, havia um maior número de pessoas buscando ocupá-las na região. Quando 

essas não as preenchiam uma das alternativas que se apresentava era a migração para grandes 

centros urbano como Natal em busca de emprego ou de estudo. Assim, a falta de oportunidade 

evidenciava uma expulsão populacional que poderia ocasionar um crescimento demográfico 

mais lento ou mesmo negativo nas regiões menos desenvolvidas e um crescimento mais rápido 

nas maiores cidades, gerando uma concentração populacional nos grandes centros urbanos, 

fator que contribui para o crescimento da vulnerabilidade social, problemas ambientais e outros 

problemas derivados que trazem mais desafios para a gestão e políticas públicas de tais centros. 

Pessoas que anteriormente não tinham acesso a um curso superior ou técnico, após o 

processo de expansão também tiveram oportunidade de acessá-los, tendo em vista diversos 

motivos. Pessoas podem querer estudar ou voltar a estudar em função do ciclo de vida, às vezes 

são pais com filhos já crescidos e querem dar um outro direcionamento à vida, ou mesmo se 

divorciaram ou perderam membros familiares, entre outros fatores (JACOBY, 2015). O estudo 

sempre é uma opção para as pessoas. Assim, a possibilidade de deslocamentos não fica restrita 
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somente aos mais jovens (14 a 24 anos, idades convencionais de entrada no nível médio e saída 

da graduação), apesar de os jovens se diferenciarem por sua maior propensão ao deslocamento 

(RODRÍGUEZ VIGNOLI, 2008). 

Além disso, muito se fala sobre a qualidade da educação, dos índices de repetição e de 

desistência. Esses fatores também influenciam nas características daqueles que se deslocam. 

Pessoas podem demorar mais a se formar ou a entrar no nível superior por causa de repetição, 

ou desistirem em idades mais jovens e decidirem retornar anos depois, pelos mais diversos 

motivos. Em relação à qualidade se coloca a questão se há um aprendizado efetivo daqueles 

que estão no ensino básico, pois é uma base importante e pode determinar a consistência e 

continuação no ensino superior. 

Há também os fluxos daqueles que são mais instruídos, ou que possuem qualificações 

mais elevadas. Antes da expansão do ensino superior e profissional, o número de profissionais 

formados com tais especificações constituía um número menor no conjunto total da população 

brasileira, havendo um incremento considerável em termos absolutos com as ampliações de 

vagas. Essa também é a realidade do Seridó. Em uma região mais dinâmica, tais profissionais 

podem ter mais oportunidades de trabalho que os levariam a deslocarem-se com mais 

frequência. No entanto, a literatura afirma que as pessoas com melhores formações tendem a 

migrar mais (STONE, 2014), assim, caso não encontrem trabalho, haveria uma maior 

possibilidade de emigrarem da região, e isso se ampliaria em uma população com melhores 

indicadores educacionais, levantando-se, assim, novas questões. 

Tendo esses fatores em vista, é importante se observar como se dão os fluxos diante 

dessas novas perspectivas. Se há indícios que indiquem se essas pessoas permanecem e 

trabalham nos locais onde foram formados ou se saem. Também é necessário considerar os 

diferenciais desses fluxos antes e depois da política de ampliação de vagas. A mobilidade poder 

ser mensurada a partir de ferramentas de pesquisa e tendo em vista tudo o que foi falado, se 

evidencia a importância desse tema para a sociedade brasileira, bem como a necessidade de 

mais estudos que sigam essa linha. Infelizmente, destaca-se no cenário nacional uma 

insuficiência de reflexão sobre deslocamentos pendulares que tratem dessa relação e dos 

multifacetados efeitos que essa nova perspectiva abrange para a sociedade brasileira. Dessa 

forma, se torna necessário um maior número de produção acadêmica nesse sentido. Este 

trabalho busca contribuir com a diminuição de tal déficit, assim como com a reflexão sobre a 

relação da mobilidade com o desenvolvimento regional por meio da educação. 
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Por conseguinte, diante da expansão e da interiorização de instituições de ensino 

superior e profissional que ocorreu no Brasil, também verificada de modo vigoroso no Seridó 

Potiguar a partir da década de 2000, este trabalho busca analisar e compreender os efeitos desses 

fatores para a mobilidade espacial no Seridó Potiguar para os estudantes de níveis médio e 

superior entre 2000 e 2010, bem como para os estudantes e docentes de nível médio entre 2010 

e 2017. O período de 2010 a 2017 ficou restrito ao nível médio devido a limitações que serão 

detalhadas na metodologia do trabalho. Além dos fluxos de estudantes, também foram 

levantados os fluxos relacionados ao trabalho, buscando-se uma relação com os deslocamentos 

por motivo de educação e também tendo em vista a contribuição da expansão e interiorização 

para o mercado de trabalho local. 

Tendo isso em conta, coloca-se a hipótese de que a expansão da educação de nível 

superior e profissional de nível médio contribuiu com o incremento de oportunidades no 

mercado de trabalho local e com a integração regional do Seridó Potiguar tendo como um dos 

fatores principais os deslocamentos pendulares de estudantes. Ademais, fez com que essa se 

tornasse uma área mais atrativa para esse grupo específico da população, apesar dos problemas 

característicos enfrentados de tempos em tempos na região, como a falta de água em períodos 

de secas severas. 

Assim, tendo em vista o crescimento da demanda por serviços de ensino superior e 

técnico gerado por novas perspectivas econômicas e sociais, bem como pelo bônus demográfico 

– sendo visíveis os efeitos da queda na fecundidade e o crescimento mais acelerado do número 

de jovens adultos – o objetivo principal do trabalho é a análise dos deslocamentos sem mudança 

de residência no Seridó Potiguar. Como nesse contexto há uma tendência ao aumento da 

mobilidade entre jovens adultos, o trabalho tem foco nos deslocamentos de trabalhadores e de 

estudantes da região. Para isso, foi necessária a realização dos seguintes objetivos específicos: 

1. Analisar como se deu o crescimento do número de IES, cursos, vagas e alunos no Seridó, 

bem como das políticas educacionais que forneceram suporte para a evolução do 

processo como um todo; 

2. Tendo em vista os avanços sociais, propiciados por uma série de políticas públicas 

sociais e econômicas, e os avanços educacionais, possibilitados pelo contexto citado no 

ponto anterior, o segundo objetivo específico é analisar a evolução dos níveis 

educacionais do Seridó.  
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3. Neste contexto, o terceiro objetivo específico é observar as mudanças nos perfis 

demográficos (sexo e idade) e econômicos (renda familiar per capita) da população 

estudante do Seridó, bem como da população estudante que se deslocava na região e 

para fora da região entre 2000 e 2010; 

4. O quarto é analisar os deslocamentos por motivos de trabalho de modo geral e estudo 

(níveis médio e superior) da população do Seridó e da população que se deslocava para 

o Seridó em 2000 e 2010. Os levantamentos de trabalho foram feitos para se verificar 

se tais fluxos seguem padrões parecidos com os deslocamentos por motivo de educação 

e também pela possibilidade da política de expansão e interiorização da educação ter 

contribuído para o aumento do emprego e dos fluxos populacionais diários para 

trabalho; 

5. O quinto e último objetivo é analisar fluxos de discentes de nível médio e de docentes 

que ensinaram neste nível entre os períodos de 2010 e 2017 na região, este objetivo 

busca perspectivas mais atuais em relação às análises feitas nos períodos anteriores. 

Este trabalho se divide da seguinte forma: o primeiro capítulo trata da mobilidade 

populacional e de considerações sobre os deslocamentos de estudantes no Brasil; o segundo 

capítulo sobre o aumento do acesso dos estudantes de nível médio e superior na América Latina 

e Caribe (ACL) da primeira década até meados da segunda década do presente século, assim 

como traz considerações sobre o desenvolvimento regional e a sua relação com a expansão de 

vagas e IES no Brasil durante o mesmo período; o terceiro apresenta uma caracterização da 

Região Seridó, índices educacionais, o perfil dos estudantes e como ocorreu o processo de 

expansão do ensino superior e profissional de nível médio na região; o quarto capítulo traz as 

notas metodológicas; o quinto aborda como se deu a mobilidade espacial sem mudança de 

residência na Região Seridó de um modo geral (com destaque para os fluxos motivados por 

trabalho entre 2000 e 2010), como se deram os deslocamentos de estudantes de níveis médio e 

superior entre 2000 e 2010, e como ocorreram os deslocamentos de estudantes de nível médio 

e de docentes deste nível entre 2010 e 2017; por último, as considerações finais compõem o 

sexto capítulo. 
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1 A MOBILIDADE POPULACIONAL E A SUA RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO 

1.1 A mobilidade populacional 

A mobilidade possui um papel central na discussão da sociedade, percorrendo 

teorizações sobre cidades e trazendo uma série de significados que circulam no mundo ocidental 

(CRESSWELL, 1999; 2006; GRAHAM; MARVIN, 2001). Em seu sentido mais amplo ela 

pode se dividir em diversas formas como, por exemplo, caminhar, dançar, se exercitar, correr, 

sair de férias, viajar, imigrar etc. (CRESSWELL, 2006). Ou seja, é a capacidade de se 

movimentar no espaço (WUNSCH; TERMOTE, 1978). Dessa forma, “[...] a mobilidade é 

central para o que é ser humano. É uma faceta geográfica fundamental da existência e, como 

tal, fornece um terreno rico a partir do qual narrativas – e, certamente, ideologias – podem ser, 

e foram, construídas” (CRESSWELL, 2006, p. 1, tradução nossa). 

Este tema está relacionado diretamente à distribuição espacial da população, a qual 

perpassa 

[...] desde os deslocamentos cotidianos no bairro até os grandes fluxos 

migratórios intercontinentais. Associada à idéia de interações espaciais e de 

mobilidade espacial, envolve a própria mecânica do dinamismo da sociedade: 

deslocamentos, mudanças, redistribuições, relações, composições, 

densidades, vazios, espaços de conexão, intervalos, fronteiras. 

(MARANDOLA JR., 2011, p. 96). 

Apesar da mobilidade ser um tema bastante amplo, a maior parte dos estudos 

relacionados a essa temática – em diversas disciplinas como, entre outras, demografia, 

geografia, sociologia e economia – considera que ela envolve principalmente os movimentos 

migratórios e os deslocamentos diários. Estes, em sua maioria, abrangem a mobilidade 

pendular, e ambos afetam direta e indiretamente a distribuição espacial da população. Com isso 

posto, este trabalho trata principalmente da mobilidade espacial no que se refere à mobilidade 

sem mudança de residência de maneira geral, com foco nos deslocamentos pendulares. Assim, 

nesta revisão bibliográfica é tratado como os deslocamentos pendulares surgiram e se 

desenvolveram até terem suas características definidas, possuindo a migração um papel 

indispensável para isso. 

Desse modo, é importante a observação da diferença entre os dois conceitos: a 

migração, de acordo com Lee (1966), pressupõe uma mudança permanente ou semipermanente 

de residência, envolvendo uma origem, um destino e um conjunto de obstáculos interpostos, 
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além disso, Bilsborrow (1998) e Ebanks (1993) afirmam que para um movimento ser 

considerado migração, ele deve cruzar uma fronteira administrativa ou política; os movimentos 

pendulares, por outro lado, têm como característica principal os deslocamentos diários “[...] 

entre o município de residência e outros municípios, com finalidade específica [...]” 

(BRANCO; FIRKOWSKI; MOURA, 2005, p. 6). 

Tanto a migração como os movimentos diários possuem uma relação direta com a 

urbanização, estes últimos possuindo um crescimento expressivo e dinâmico de fluxos devido 

a tal fenômeno. Em contextos urbanos, os deslocamentos diários ocorrem nos mais diversos 

sentidos, possuindo os mais diversos motivos e refletindo desigualdades sociais e espaciais 

(ARANHA, 2015). Tendo em conta que entre 1940 e 1980 houve uma “[...] verdadeira inversão 

ao lugar de residência da população brasileira [...]” (SANTOS, 1993, p. 29) e que em 2018 a 

população urbana brasileira alcançou 86% em relação ao seu total (UN, 2018), os 

deslocamentos pendulares têm apresentado um crescimento cada vez mais significativo. Estes 

possuem números de crescente relevância e têm ocorrido entre pontos consideravelmente mais 

distantes no que se refere à origem e ao destino (MOURA; BRANCO; FIRKOWSKI, 2005), o 

que não significa dizer que os deslocamentos entre pequenas distancias tenham perdido 

intensidade. 

No Brasil, somente entre 2000 e 2010, o número de pessoas que se deslocaram por 

motivo de trabalho ou estudo cresceu em uma proporção excedente aos 100%, passando de 7,4 

milhões para 15,4 milhões de pessoas (ARANHA, 2005; DELGADO et al., 2016), dos quais 

4,3 milhões declararam motivo de estudo, valor que correspondia na época a mais de 7% dos 

estudantes no Brasil (IBGE, 2010). Por esses e outros motivos, os movimentos pendulares 

tendem a possuir uma forte ligação com as cidades, com a maneira como elas se configuram e 

como se integram. Novos arranjos urbanos derivam desses processos e provocam novas 

demandas às políticas sociais, sejam elas de caráter voltado ao transporte, à moradia, à saúde 

ou à educação (BAENINGER, 2004). 

Oliveira (2006) considera que os deslocamentos populacionais correspondem a 

processos sociais, os quais possuem características marcadas por construções sociais de 

determinados períodos, derivando de uma série de fatores que envolvem aspectos econômicos, 

sociais, demográficos e políticos que podem ser evidenciados na história (OLIVEIRA, 2006). 

Patarra e Cunha (1987), trazendo mais diversidade a esse aporte teórico, afirmam que nesse 

debate é necessário se considerar a mescla de 
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[...] processos complexos e diversificados, que emergem na resultante 

redistribuição da população no espaço. Desde mudanças de residência 

relacionadas a momentos do ciclo vital até movimentos que significam etapas 

da ascensão na escala social, diversos e complexos são os fatores subjacentes 

aos deslocamentos populacionais de uma área a outra. (p. 32). 

Evidencia-se, assim, que além de os deslocamentos possuírem características 

derivadas de um cenário macro, o caráter individual também possui seu peso e influência nesse 

contexto, tendo significativa importância para a compreensão desses fenômenos nos “[...] 

processos mais amplos de transformação social” (PATARRA; CUNHA, 1987, p. 33). Assim, 

evidencia-se a complexidade desses processos, tanto que ainda não existe um marco geral 

relacionado à migração (JANSEN, 1969; EBANKS, 1993; PEIXOTO, 2004). Tal 

complexidade “[...] se estende às generalizações através do tempo, das culturas, das classes 

sociais, dos países e dos tipos de migração, assim como de um indivíduo a outro” (EBANKS, 

1993, p. 15, tradução nossa). 

Nisso se destaca o caráter anárquico na formação dos deslocamentos populacionais, 

sem embargo, existindo a possibilidade da identificação de padrões (PEREIRA, HERRERO, 

2005). Assim, na maior parte dos estudos é possível identificar-se padrões, havendo alguns 

fluxos de maior e outros de menor destaque relativo e sendo organizados por uma orientação 

de “origem-destino” relativamente fixa ao longo do tempo (PEREIRA; HERRERO, 2009). Os 

padrões se fazem de fundamental importância para estudos como este. 

No Brasil, os deslocamentos pendulares se tornaram evidentes em um cenário de 

acentuadas modificações em outros tipos de mobilidade, com maior destaque no que tange à 

migração (DELGADO et al., 2016). Segundo Cunha (2012), 

Nossa história demográfica mostra que a migração, em suas diferentes 

modalidades, esteve presente em todas as fases do processo de 

desenvolvimento econômico/social e ocupação territorial no país. Desde a 

imigração estrangeira, incluindo o triste período do tráfico de escravos, 

principalmente no século XIX, passando pelo amplamente conhecido e 

discutido êxodo rural dos anos 1950, 1960 e 1970, até os dias de hoje, quando 

a mobilidade intermunicipal de mais curta distância ganha atenção por sua 

importância nas dinâmicas locais, a verdade é que os deslocamentos 

espaciais da população constituem um aspecto central para compreender o 

processo de redistribuição demográfica no território nacional, bem como as 

causas e consequências das desigualdades regionais e sociais que, 

infelizmente, até hoje caracterizam o Brasil. (p. 30, grifo nosso). 
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A partir da década de 1980, periferias metropolitanas e cidades médias passaram a ser 

destinos de importantes fluxos migratórios, havendo mudanças relevantes nos deslocamentos 

populacionais no Brasil. A explicação para isso circula “[...] em torno da desconcentração 

industrial/populacional, reestruturação produtiva, redução nos volumes dos fluxos migratórios, 

baixa atratividade das metrópoles nacionais, mudança no mundo do trabalho, etc.” 

(OLIVEIRA, 2016, p. 16). Assim, os fluxos populacionais estão frequentemente conectados 

com o estágio de desenvolvimento de uma sociedade de modo significativo, assumindo 

características específicas de acordo com as etapas do processo de desenvolvimento e 

peculiaridades históricas no que concerne a perspectivas sociais, econômicas, políticas e 

culturais (OLIVEIRA, 2006; LOPES, 1974). 

Dessa forma, observou-se no Brasil uma diminuição nos deslocamentos inter-

regionais e na migração rural-urbana, ficando evidente o maior volume de fluxos referentes à 

mobilidade pendular e aos deslocamentos migratórios de curta e média distâncias – 

intrarregionais e intraestaduais – (OJIMA, 2007; MAGALHÃES; CINTRA; ANGELIS, 2014). 

À vista disso, “[...] o processo de migração rural-urbana de longa distância e a urbanização-

industrialização que ajudaram a formar as nossas [...] metrópoles clássicas [...]” passaram a 

assumir novas formas (OJIMA; MARANDOLA JR., 2012, p. 103). 

Consequentemente, as estratégias em relação aos deslocamentos se modificam em 

função de uma nova realidade. Assim, a forma como os movimentos pendulares se 

configuraram derivou de tais mudanças. A mobilidade pendular não é considerada migração 

por não envolver mudança de residência, todavia, juntamente com outras novas modalidades 

de movimentos populacionais, pode ser considerada como uma das facetas de como se 

desenvolvem os movimentos migratórios (OLIVEIRA, 2006). Com isso, uma das principais 

modificações a se observar na dinâmica populacional no Brasil é o incremento na quantidade 

de deslocamentos pendulares e a representatividade desses fluxos em contextos urbanos 

(OJIMA; MARANDOLA JR., 2012). 

Por conseguinte, os movimentos pendulares passaram a ser fenômenos distintivos de 

Regiões Metropolitanas6 e de aglomerados urbanos. Os dados sobre esses tipos de 

deslocamentos tornaram-se referencias importantes para os processos de expansão urbana 

                                                 
6 O Census Bureau dos Estados Unidos da América (EUA) se utiliza dos dados referentes a viagens regulares 
entre casa e trabalho (commuting) na revisão da cobertura e dimensão das áreas metropolitanas (metropolitan 
areas) a cada censo realizado desde a década de 1950, sendo, dessa forma, informações que contribuíram com 
a definição desse conceito (OMB, 1998). 
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(MOURA; BRANCO; FIRKOWSKI, 2005). Ademais, tendências recentes de Regiões 

Metropolitanas e aglomerados urbanos têm avultado “[...] alguns processos urbanos como 

periferização, saturação dos centros urbanos, desconcentração produtiva e outros” (PEREIRA; 

HERRERO, 2009, p. 7). Tais processos fazem com que os fluxos pendulares cresçam em 

número, volume e se tornem mais complexos. Nesse contexto, tais fluxos também são 

facilitados em grande medida por progressos tecnológicos em transportes, devido a uma 

ampliação dos meios de mobilidade e de comunicação (OJIMA, 2007; OJIMA; 

MARANDOLA JR., 2012). 

Pereira e Herrero (2009) destacam três fatores socioespaciais importantes para o 

entendimento dos movimentos pendulares, que são: a concentração urbana, a saturação urbana 

e a desconcentração produtiva. Segundo os autores, além de serem importantes para a origem 

dos fluxos, tais processos sintetizam o padrão espacial dos deslocamentos, assim como o perfil 

socioeconômico dos indivíduos que se deslocam. A concentração urbana está relacionada com 

a concentração produtiva e com a especulação imobiliária, os quais, por sua vez, possuem 

íntima relação com a periferização urbana e a segregação espacial (GOTTDIENER, 1997). 

Dessa relação surgem questões como conurbação, metropolização e, consequentemente, 

cidades-dormitório (CANO, 1988). Os deslocamentos pendulares decorrentes desse contexto 

ocorrem, principalmente, no sentido das cidades periféricas a um determinado núcleo urbano 

(PEREIRA; HERRERO, 2009). 

A saturação urbana, por outro lado, possui características um tanto diferentes. Ela está 

mais relacionada à “[...] oferta imobiliária de alto padrão em regiões não-centrais” (PEREIRA, 

HERRERO, 2009, p. 17). Pessoas com um perfil mais elevado em termos socioeconômicos 

compõem o perfil do comutador nos fluxos originados pela saturação urbana, diferente do perfil 

daqueles que comutam devido à concentração urbana. Sendo assim, pessoas buscam morar em 

regiões mais afastadas em busca de uma melhor qualidade de vida, mais áreas verdes e menor 

poluição (PEREIRA; HERRERO, 2009). 

O último fator elencado pelos citados autores trata da desconcentração produtiva, a 

qual liga-se 

[...] às últimas etapas do processo de desconcentração espacial das atividades 

produtivas quando, por vantagens logísticas, incentivos fiscais, restrições pela 

legislação ambiental etc., empresas reavaliam sua localização em busca de 

locais menos centrais nas redes urbanas. (PEREIRA; HERRERO, 2009, p. 

18). 
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Tal contexto se fez favorável ao crescimento dos fluxos de curta distância e entre 

cidades próximas (FARIA, 1976). Além disso, traz uma mudança no perfil dos fluxos 

pendulares, os quais, em vez de ocorrerem em direção ao centro, seguem em sentido contrário 

– do centro ao entorno ou do entorno ao entorno (PEREIRA, HERRERO, 2009). À vista disso, 

pode-se afirmar que fluxos por motivos consideravelmente heterogêneos surgem a partir dos 

contextos expostos. 

Levando-se tais fatores em consideração, fica claro que, apesar de existirem diversos 

motivos que levam aos deslocamentos populacionais, as forças econômicas são predominantes 

(EBANKS, 1993), sendo o trabalho um dos fatores de maior destaque (OLIVEIRA; 

JANNUZZI, 2005; ARANHA, 2005). No Brasil, durante a primeira década dos anos 2000 e 

início da subsequente, houve um período de estabilidade econômica no País, havendo um 

aquecimento do mercado de trabalho que, por sua vez, levou a uma diminuição da taxa de 

desemprego e do nível de informalidade, com a taxa de desocupação caindo de 9,7% para 6,2% 

entre 2003 e 2012 (SIMÕES; ALVES; SILVA, 2016). Por volta de 2015 inicia-se no País um 

período de recessão econômica, onde registra-se o crescimento negativo do Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro até o terceiro trimestre de 2017, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Com isso, fica clara a necessidade de se verificar como esses 

fatores refletiram na mobilidade populacional. 

Ademais, como destacado anteriormente, há uma relação muito forte das metrópoles 

e grandes cidades com os deslocamentos pendulares (ARANHA, 2005), no entanto, Ojima e 

Marandola Jr. (2012) afirmam que em duas décadas em particular (décadas de 1990 e de 2000), 

“[...] a maior novidade no processo de urbanização brasileira não vem das grandes metrópoles 

[...]” (p. 103). As cidades médias e pequenas passaram a apresentar uma articulação mais 

acentuada entre si sem uma necessidade de intermédio das metrópoles, ocasionando maior 

ocorrência de fluxos pendulares fora das regiões metropolitanas, assim como evidenciando 

maior necessidade de estudos para que haja uma melhor compreensão do processo de 

constituição de cidades-região (OJIMA; MARANDOLA JR., 2012; OJIMA, SILVA, 

PEREIRA, 2007). 

Decerto, tais fatores fazem com que haja uma mudança na configuração dos espaços 

de vida das populações das cidades de médio e pequeno porte devido às novidades resultantes 

dos processos de urbanização, tecnologia, comunicações, transportes e políticas públicas de um 

modo geral. A título de exemplo, a expansão do ensino superior nas décadas de 2000 e 2010 
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fez com que pessoas que habitavam nos menores municípios de regiões como a Região do 

Seridó Potiguar passassem a frequentar em um número mais volumoso os maiores centros da 

região devido à educação. Sem a expansão, muito provavelmente, grande parte dessas pessoas 

permaneceriam em seus locais de origem, ao passo que um número reduzido, provavelmente a 

parcela da população que possuísse melhores condições econômicas, teria que buscar esse tipo 

de formação profissional na capital da UF ou em uma UF alternativa. 

Segundo Marandola Jr. (2006), o espaço de vida  

[...] apresenta-se como uma forma de objetivar os movimentos diários das 

populações na escala individual. [...] Ele é animado pela informação 

qualitativa da experiência [...] (a própria história de vida da pessoa), podendo 

revelar também aspectos subjetivos e circunstanciais (ligados ao lugar, à 

comunidade ou a outros círculos coletivos que a pessoas está inserida) [...]. (p. 

2). 

Além disso, ele se compõe de lugares e trajetos em que uma pessoa percorre no dia a 

dia (MARANDOLA JR. 2011), ou seja, “[...] por onde ela desenvolve seu cotidiano” 

(MARANDOLA JR., 2005, p. 8). Tendo em vista novas perspectivas, os espaços de vida 

passam a ser ampliados, passando a possuir características mais regionais em detrimento de 

seus aspectos locais mais presentes em momentos anteriores (MARANDOLA JR., 2011). 

De acordo com Lelièvre e Robette (2010), é incontestável o fato de que indivíduos 

interagem com um maior número de diferentes localidades durante suas vidas, por meio de suas 

atividades ou de suas redes sociais, havendo um modelamento comportamental a partir do 

conhecimento e familiaridade com esses lugares. Ainda segundo os mesmos autores, 

Nas ciências sociais, o maior número de pesquisas quantitativas sobre este 

tema abrange principalmente os espaços de atividade, com estudos 

relacionados ao uso do tempo, planejamento de transportes, mapas mentais, 

meio ambiente, e estudos comportamentais (com estudos como os de 

Vilhelmson 1999; e Hannes et al. 2008). Eles se referem especificamente à 

mobilidade diária e percepção (di Méo 1996), e estão geralmente inseridos em 

estudos de planejamento e desenvolvimento urbano (Lefebvre 1991, 1974). 

Ao permitir um período de tempo mais longo e um território mais amplo 

composto por locais visitados, mas também conhecidos e importantes para 

interações sociais, existe uma estrutura conceitual que se refere aos espaços 

da vida. No que diz respeito ao comportamento das pessoas, o fato desses 

territórios constituírem um relevante tema de pesquisa pode ser remontado, na 

França, a uma primeira corrente que surgiu entre os geógrafos no início dos 

anos 70 (Chevalier 1974; Frémont 1974; Metton 1974) e que aparece na 

demografia com o trabalho de Courgeau (1975, 1988). As referências aos 

espaços da vida na demografia referem-se principalmente aos estudos de 

migração. (LELIÈVRE; ROBETTE, 2010, p. 208-209, tradução nossa). 
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Para Courgeau (1988, apud MARANDOLA JR., 2006), o espaço de vida se divide em 

quatro estágios na vida de uma pessoa: a infância, a juventude, a idade adulta e a terceira idade. 

Na infância, o espaço de vida se restringe ao lar (família), à escola, a residências de amigos e a 

lugares de lazer. Em seguida, na juventude, existe uma ampliação do espaço de vida, devido 

sobretudo à maior independência em relação aos pais, a novas amizades e a novos lugares, 

sendo estes de lazer ou mesmo de educação como escolas técnicas ou faculdades, havendo um 

desprendimento da comunidade ou território. 

O espaço de vida na fase adulta chega ao nível máximo e de maior complexidade. De 

fato, ele ganha novas posições com o surgimento de, muitas vezes, novos e diversos lugares: 

viagens, local de trabalho, residência de familiares (ampliação laços familiares com novas 

relações como, por exemplo, o casamento) etc. Tais lugares e fatos passam a ganhar e fornecer 

uma nova significância, ao passo que os deslocamentos começam a apresentar novas 

características, considerando-se que o seu raio de alcance se amplia em relação à infância e à 

juventude. Na terceira idade, o espaço de vida diminui ao ponto de ter proporções similares às 

da infância. Isso ocorre, geralmente, quando um indivíduo se aposenta e se afasta de seu 

ambiente de trabalho, ao passo que suas posições anteriores se mantêm. Desse modo, a 

comunidade se retrai, abrangendo poucos lugares e familiares (COURGEAU, 1988, apud 

MARANDOLA JR., 2006).  

Portanto, fica evidente a seletividade positiva em relação à mobilidade na fase adulta 

e com considerável relevância na fase jovem, a depender dos meios e condições disponíveis. 

Com isso, evidenciam-se novas situações e dinâmicas no meio urbano que ocasionam novos 

fluxos e perspectivas. Em regiões como a do Seridó Potiguar, ainda há perspectivas que 

precisam estudadas e traçadas. Os novos processos, que se propagam na rede urbana brasileira, 

apesar de não estarem sempre orientados pelas metrópoles, estão ligados a redes e sistemas que 

sistematizam praticamente toda a estrutura urbana do Brasil (OJIMA; MARANDOLA JR., 

2012). 

1.2 A mobilidade estudantil 

Quando se considera a mobilidade estudantil no mundo e mesmo no Brasil, os 

primeiros dados que surgem quando se realiza uma simples pesquisa na internet são relativos à 

mobilidade de estudantes de nível superior que se deslocam ou buscam se deslocar para outros 

países ou mesmo para outras cidades em seus próprios países no intuito de contarem com novas 

experiências culturais, acadêmicas e profissionais. 
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Esse tipo de mobilidade ficou muito evidente no Brasil com o Programa Ciência Sem 

Fronteiras (CsF) instituído em 2011 durante o governo Dilma Rousseff, o qual buscou fomentar 

o intercâmbio acadêmico brasileiro no mundo, fornecendo mais de cem mil bolsas até 2016, e 

que veio a ser  encerrado para a graduação em 2017. Esse fato deixa claro que esse tipo de 

mobilidade é muito procurado por estudantes de nível superior e que há uma escassez 

considerável de dados e informações quando se considera os outros tipos de mobilidade 

estudantil. 

A mobilidade intermunicipal de estudantes, por exemplo, que apesar de ser diferente 

da mobilidade acadêmica evidenciada anteriormente, é muito comum no Brasil, sendo muito 

pouco explorada em termos acadêmicos. Nesse debate colocam-se questões diretamente 

relacionadas a políticas públicas referentes a diversas áreas como, por exemplo, 

desenvolvimento regional, transporte e população. A demografia tem tido um papel muito 

importante no entendimento da necessidade de políticas públicas e de seus efeitos na sociedade. 

Além do mais, a sua relação com a educação é algo que necessita de estudos contínuos, havendo 

uma necessidade de maior aprofundamento nos estudos sobre a mobilidade populacional. 

No mundo, o debate em relação à mobilidade estudantil, além da mobilidade 

internacional, tem se voltado para o sucesso e o perfil dos estudantes que comutam (commuter 

students) em relação aos que não se deslocam diariamente (JACOBY, 2015; GIANOUTSOS; 

ROSSER, 2014). Isso se dá devido ao fato de que em muitos países há um sistema onde as IES 

abrigam uma considerável parte de seus estudantes como residentes. Naturalmente, no Brasil 

também existem residências, entretanto, as condições para a entrada e de vida são bastante 

diferentes.  

Em muitos países, considerando-se as diferenças institucionais e culturais, frequentar 

a universidade com residência se trata de um processo natural para aqueles que entram no 

ensino superior dentro das melhores colocações. No Brasil, por outro lado, em instituições 

públicas têm residência somente aqueles que não residem no município em que a universidade 

se situa, além de também se levar em consideração a renda familiar do aluno para que uma vaga 

seja concedida. Além disso, tais residências são mais comuns em universidades públicas, as 

faculdades e universidades privadas em sua maioria não dispõem desse serviço para os 

estudantes, nem os institutos federais. 

Tendo isso em vista, nos referidos estudos são tratados como commuters tanto os 

estudantes que se deslocam dentro do município (deslocamento intramunicipal), como aqueles 
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que vêm de outros municípios (deslocamento intermunicipal). Os estudos consideram fatores 

importantes para a mobilidade estudantil temas como: necessidades humanas (hierarquia de 

Maslow), marginalidade, transição de vida, compromisso do estudante, desenvolvimento do 

estudante, integração institucional, entre outros (JACOBY, 2015). 

Apesar da importância dos assuntos citados, este trabalho segue uma direção um tanto 

diferente. Ele considera a mobilidade estudantil, principalmente a migração pendular 

intermunicipal, tendo em vista políticas implementadas que também possuíam (as que ainda 

estão em vigor ainda possuem) como objetivos a desconcentração populacional dos maiores 

centros urbanos, os quais dispõem de um relevante histórico de atração de estudantes e de 

população em busca de emprego. Entre tais políticas, as quais também possuem um caráter 

basilar de desenvolvimento regional, são destacadas aqui as que têm relação com a expansão e 

a interiorização da educação superior e profissional. Além disso, essas políticas também se 

tornaram algo de grande importância devido à transição demográfica. Caso não tivessem sido 

feitos investimentos nesse sentido, as diferenças, que são enormes no Brasil, tenderiam a crescer 

ainda mais. 

1.2.1 A transição demográfica e o crescimento da mobilidade estudantil no Brasil 

Algo que é evidente diante do contexto explicitado no tópico 1.1 e nos estudos sobre 

a mobilidade populacional de um modo geral, como no de Aranha (2005), é que o motivo 

trabalho é um dos fatores predominantes na geração dos fluxos populacionais, tanto para 

deslocamentos migratórios como para os pendulares. Esse tipo de mobilidade normalmente 

possui números bastante expressivos e compõe a maior parte em registros populacionais em 

diversos períodos no Brasil.  

Entretanto, os fluxos por motivo de estudo têm tido um crescimento significativo no 

Brasil nas últimas décadas por motivo de mais pessoas estarem estudando e também devido ao 

crescimento populacional do País. Segundo os Censos Demográficos do IBGE, entre 1980 e 

2010 foram acrescentadas mais de 70 milhões de pessoas à população brasileira, sendo esta 

população estimada em mais de 209 milhões de pessoas no ano de 2019 pelo IBGE.  

Desde meados da década de 1960, se iniciou na maioria dos países da América Latina 

o processo de transição demográfica (SAAD; MILER; MARTÍNEZ, 2009), que se caracteriza, 

dentre outros fatores, pela redução proporcional da população mais jovem e o aumento da que 

compõe os grupos etários mais avançados (REIS; NORONHA; WAJNMAN, 2016). O Brasil 

está incluso neste processo e, dessa forma, passando a experimentar os efeitos do bônus 
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demográfico7 na decorrência da transição. Assim, a maior parte de sua população tendeu a se 

concentrar nas faixas de idade que se referem à População em Idade Ativa (PIA), ou seja, entre 

15 e 64 anos, onde passou-se a se observar uma menor razão de dependência durante o período8. 

Consequentemente, durante o bônus demográfico e do crescimento populacional, 

resultantes da transição, também houve, obviamente, um crescimento do número de pessoas em 

idade de estudo dos ensinos relativos ao ensino superior e à profissionalização em termos 

absolutos, como pode se observar na tabela a seguir. 

Tabela 1 – População do Brasil em grupos de idade (2000 e 2010) 

Grupos de idade 2000 % 2010 % 

10 a 14 anos 17.353.683 10,2 17.167.135 9,0 

15 a 19 anos 17.949.289 10,6 16.986.788 8,9 

20 a 24 anos 16.142.935 9,5 17.240.864 9,0 

25 a 29 anos 13.847.499 8,2 17.102.917 9,0 

30 a 34 anos 13.029.101 7,7 15.744.616 8,3 

Fonte: IBGE – Microdados das Amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

De acordo com a Tabela 1, o número absoluto de pessoas que entraram nas idades de 

20 a 34 anos em 2010 foi mais expressivo em relação a 2000, havendo um acréscimo de mais 

de sete milhões de pessoas nessas faixas etárias no período de uma década (variação de 6,8%). 

Em termos proporcionais também houve um crescimento em tais faixas (20 a 34 anos) de 25,3% 

para 26,3%. Todavia, no grupo de idade de 20 a 24 anos, apesar de ter havido um crescimento 

em termos absolutos, em termos relativos houve uma queda de 0,5% em relação à população 

total. Tal fato que ocorre principalmente devido ao envelhecimento populacional, pois mais 

pessoas passaram a alcançar idades mais avançadas e menos pessoas a entrar nos grupos que 

compreendem as menores idades. 

Com isso, como a média de idade tende a subir, a população passa de um perfil muito 

jovem no início da transição a um mais envelhecido no final. Em termos absolutos e de maneira 

independente da idade, a quantidade de pessoas estudando em níveis relacionados aos ensinos 

médio e superior cresceu, como pode se constatar na Tabela 2. 

 

                                                 
7 Também conhecido como dividendo demográfico ou janela demográfica de oportunidades. 
8 A razão de dependência se trata do aumento do peso das pessoas em idades potencialmente produtivas em 
relação às pessoas em idades inativas (WONG; CARVALHO, 2006). 
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Tabela 2 – População estudantil no Brasil por nível educacional (2000 e 2010)9 

 2000 % 2010 % 

Ensino Médio 8.742.645 16,4 10.599.372 17,8 

Ensino Superior 3.026.558 5,7 7.119.166 12,0 

Fonte: IBGE – Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Apesar de a população total em idade relativa ao ensino médio no Brasil ter diminuído 

entre 2000 e 201010, o número de pessoas que passaram a frequentar esse nível de estudo 

aumentou em 21,2%, como se observa na Tabela 2. Além disso, a população que passou a 

frequentar o ensino superior também cresceu (135,2%). Assim, essas populações não cresceram 

somente em termos absolutos, mas também em termos relativos, levando-se em consideração 

os demais níveis educacionais, com destaque dado à educação superior que passou de um 

percentual de 5,7% em 2000 para 12% em 2010. 

Considerando-se que de acordo com os dados dos Censos Demográficos do IBGE a 

população total estudantil do Brasil desde a creche até o nível superior possuía uma taxa de 

crescimento positiva de 1,1%11 ao ano, esses são dados ainda mais relevantes. A variação de 

crescimento entre 2000 e 2010 foi de 11,5%12. Dentre todos os níveis educacionais, o ensino 

superior está entre os níveis que apresentaram as maiores taxas de crescimento, 

aproximadamente de 8,9% ao ano. Somente o ensino fundamental apresentou um número 

declinante, ao redor de -1% ao ano durante o período intercensitário. 

Como houve um crescimento considerável da população estudante que pode se 

deslocar de maneira independente, bem como por outros fatores, o IBGE mudou a pergunta 

relacionada à mobilidade pendular13 no Censo Demográfico de 2010. No Censo de 2000, 

perguntava-se se a pessoa estudava ou trabalhava em outro município, não havendo separação 

da motivação para o deslocamento. No de 2010, a pergunta foi separada, sendo possível a 

                                                 
9 Níveis inclusos no ensino médio exposto na tabela de acordo com o censo 2000 são: ensino médio ou 2º grau 
(regular seriado), ensino médio ou 2º grau (regular não seriado), supletivo (ensino médio ou 2º grau), pré-
vestibular. Os níveis inclusos no nível superior do ano 2000 incluem: superior (graduação), e superior 
(mestrado e doutorado). Para 2010, os níveis inclusos no nível médio são: regular do ensino médio, e educação 
de jovens e adultos. Para o nível superior de 2010 são inclusos os níveis: superior de graduação, especialização 
de nível superior (mínimo de 360 horas), mestrado, e doutorado. 
10 Segundo os Censos Demográficos do IBGE de 2000 e 2010 a população total de 14 a 17 anos passou de 
14.293.041 para 13.858.540 entre os períodos. 

11 Taxa de Crescimento Geométrico de 0,0110. Taxa levantada a partir da fórmula: 𝑟 = ( √
𝑃𝑇

𝑃0

𝑛
) - 1. 

12 Segundo os microdados da amostra dos censos de 2000 e 2010, a população estudantil cresceu de 
53.406.320 para 59.565.188, respectivamente, no período intercensitário. 
13 É possível fazer a identificação de informações relativas a essa questão a partir dos Censos Demográficos do 
IBGE dos anos de 1970, 1980, 2000 e 2010. Em 1991, a pergunta não foi incluída no questionário (SIDRIM, 
2018; OJIMA; SILVA; PEREIRA, 2007; MOURA; BRANCO; FIRKOWSKI, 2005). 
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identificação de quem praticava mobilidade pendular devido ao trabalho ou ao estudo. Essa 

separação, certamente, vem a contribuir com este tipo de estudo. 

Tendo em vista tal contexto e a evidência da necessidade de maior investimento na 

educação do País, se tratando de uma das mais exigidas demandas da sociedade brasileira, 

foram verificadas medidas para o maior aporte populacional estudantil no Brasil através de uma 

política de expansão do ensino técnico de nível médio e superior14. Com isso, diante do maior 

número de oportunidades educacionais verificadas, os deslocamentos por motivo de estudo, 

naturalmente, cresceram e se diversificaram. 

Como no Brasil existem muitos municípios que não possuem IES ou escolas de ensino 

técnico, pessoas de tais municípios passaram a se deslocar para cidades próximas para terem 

acesso a um estudo superior ou profissional. Assim, nos últimos anos observa-se uma maior 

entrada de estudantes em cidades diferentes das de residência (municípios próximos), gerando 

maiores fluxos de ordem pendular e novas perspectivas para a mobilidade populacional, pois 

os deslocamentos estudantis passaram a ter uma força maior que a que se costumava ter em 

períodos anteriores. 

Sem embargo, as mudanças não ocorreram somente para a mobilidade pendular, pois 

a estratégia de migração das pessoas pode se modificar diante dessas novas circunstâncias. Aqui 

supõe-se que essa estratégia tenha diminuído em termos relativos diante das novas perspectivas, 

tendo em vista que a migração teria uma maior força e probabilidade de ser utilizada quando 

não havia opções de estudo mais próximas. Nesse sentido, a dinâmica regional dos menores 

municípios tende a crescer, não havendo um impacto somente sobre a migração, mas também 

sobre o crescimento populacional de cidades pequenas e médias. Tais dinâmicas passam a 

contribuir com o aumento de novas modalidades de deslocamento, fazendo com que o “leque 

de opções” cresça no momento de se tomar a decisão de se deslocar (BAENINGER, 1996). 

Além de tudo, tendo em conta que os deslocamentos pendulares por motivo de trabalho 

são muito relacionados “[...] a aspectos ligados à espacialização das atividades econômicas e 

dos locais de moradia, gerando a configuração de locais com funções distintas [...]” (ANTICO, 

2004, p. 4), pode-se dizer o mesmo ocorre com os fluxos relacionados à educação, pois observa-

se uma concentração mais acentuada de instituições de ensino nos maiores centros regionais no 

                                                 
14 O modo que ela se desenvolveu será detalhado em um tópico próprio que se encontra mais adiante. 
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País, para onde as pessoas buscavam se dirigir antes de poderem ter acesso em suas próprias 

regiões. 

Mesmo com a “desconcentração” da educação superior e técnica, as diferenças 

espaciais ainda ditam de maneira muito forte quais os cursos ou os/as tipos/naturezas de 

instituições que são/serão implementados em determinadas regiões de menor dinâmica 

econômica e que se encontram principalmente no interior do país. Como se sabe, nem todas as 

pessoas possuem oportunidades para o estudo, seja por motivos culturais, sociais, econômicos, 

pela insuficiência de instituições ou mesmo pela falta de interesse. Assim, além das 

desigualdades no acesso, também se evidenciam desigualdades espaciais para estudantes que 

tiveram acesso ao nível superior, fator de grande influência para os fluxos populacionais. 

Com isso, faz-se necessário tecer-se considerações de como ocorreu a evolução do 

acesso aos níveis de ensino aqui considerados, tanto no Brasil como na América Latina e Caribe 

de um modo geral. Também sobre como essa evolução interessa ao desenvolvimento regional, 

tendo-se em consideração que possui implicações diretas e indiretas no emprego e na atenuação 

de desigualdades sociais e espaciais, fatores que implicam diretamente na distribuição 

populacional e nos deslocamentos de população. Essas considerações encontram-se nos tópicos 

a seguir. 
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2 O ACESSO À EDUCAÇÃO NA ALC, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E O 

MODELO BRASILEIRO DE EXPANSÃO 

2.1 O panorama do acesso à educação de nível médio e superior na ALC 

Nas duas últimas décadas a América Latina e o Caribe alcançaram um momento 

decisivo no que concerne aos seus objetivos, políticas e resultados relacionados à educação, 

pois na maior parte dos países a cobertura principalmente nos níveis fundamental e médio 

expandiu consideravelmente (FISZBEIN; STANTON, 2018). De acordo com a UNESCO 

Institute for Statistics – UIS – (2017), muitos países na região alcançaram taxas de matrícula 

universalizadas no ensino fundamental, sendo a média da região de 93,04%. Além disso, o 

número de matrículas nos níveis médio e superior cresceu dramaticamente em anos recentes, 

todavia, os números relativos a desistências e repetições também aumentaram (FISZBEIN; 

STANTON, 2018). 

As medidas tomadas visando a melhoria de alguns desses números se baseiam no 

reconhecimento da educação como um direto humano fundamental, como colocado pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) em seu vigésimo sexto artigo, assim como 

pela Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (1959) em seu vigésimo oitavo 

artigo. Esse direito tem sido reconhecido em diversos países e tem sido ratificado por meio de 

suas constituições ou outros documentos. No Brasil, é um direito garantido pela Constituição 

Federal de 1988 em seu artigo 205. 

Em vista disso, o maior sucesso observado em relação aos números na ALC nas duas 

últimas décadas se deu em relação à expansão do acesso à educação em todos os países, tanto 

em níveis educacionais como em grupos socioeconômicos. Entretanto, em determinadas 

regiões e em alguns países como um todo, a escolaridade formal ainda é muito baixa. Outro 

assunto que é muito comentado em trabalhos nessa área é a questão da qualidade da educação, 

pois, apesar dos avanços aqui relatados, ela ainda se coloca de maneira desigual para a 

população como um todo. Populações rurais, indígenas e mais pobres possuem uma menor 

probabilidade de frequentar a escola e de receber uma educação de melhor qualidade 

(FISZBEIN; STANTON, 2018). 

Apesar de mudanças terem ocorrido em todos os níveis na ALC, como este trabalho 

se concentra apenas nos níveis médio e superior, este tópico dará um maior enfoque para o 

contexto concernente a tais níveis na região. Desse modo, segundo dados da UIS (2017), entre 
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2000 e 2015 (ou mais recente) o número de matrículas na região cresceu em 10 pontos 

percentuais, passando de 65,5% na taxa de matrícula no ensino médio para 75,6% em 2015 

(FISZBEIN; STANTON, 2018). A falta de completude nos índices de matrícula se coloca 

sobretudo devido às altas taxas de desistência e de repetição do que por problemas de acesso e 

provisão (UNESCO, 2014) 

Figura 1 – Taxas líquidas de matrícula no ensino médio na ALC, 2000 a 2015 (ou mais 

recente) 

 
Fonte: Elaboração de Fiszbein & Stanton (2018) com dados de UNESCO Institute for Statistics, 2017, 

destaque nosso para o Brasil. 

Como se vê na Figura 1, a grande maioria dos países apresentou melhoras nas taxas de 

matrícula entre os períodos destacados, havendo um destaque para o Equador. Somente a 

Jamaica e São Cristóvão e Nevis (St. Kitts & Nevis) apresentaram quedas. Em 2015, o Brasil 

encontrava-se entre os países que possuíam uma taxa superior aos 80% de alunos matriculados 

no ensino de nível médio, tratando-se de um bom valor no contexto latino-americano. Os países 

com melhores índices na região são Barbados, Argentina, Chile, Dominica e Cuba. 

Apesar dos avanços registrados, 

Os países da região são muito desiguais em relação ao nível de escolaridade 

entre adolescentes e jovens: enquanto em alguns países a educação secundária 

se difundiu em grande medida, em outros países ela tende a ser restrita a uma 

minoria da população. Em todos os países essa desvantagem tem um impacto 

desproporcional sobre os jovens mais pobres e sobre os que vivem em áreas 

rurais, embora em muitos países estes tenham sido os grupos que mais se 
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beneficiaram do progresso da década anterior. (UNESCO, 2014, tradução 

nossa).  

De acordo com dados da UIS (2017), a média da taxa de matrículas na ALC em 2015 

(75,6%) estava acima da média mundial de países de renda média (66,3%), ao passo que abaixo 

da média dos países de alta renda, que girava em torno de 92,2% (FISZBEIN; STANTON, 

2018). Além disso, algo de importante menção nesse contexto é o fato de que nos países da 

ALC, como destacado na Figura 2, a média dos que cursavam uma educação profissional15 em 

2015 (ou mais recente) era muito baixa em relação aos que estavam matriculados no ensino 

médio, assim como em relação aos países de maior renda (FISZBEIN; COSENTINO; 

CUMSILLE, 2016; FISZBEIN; STANTON, 2018). 

Figura 2 – Percentual de estudantes de nível médio matriculados em cursos vocacionais, 2015 

(ou mais recente) 

 
Fonte: Elaboração de Fiszbein & Stanton (2018) com dados de UNESCO Institute for Statistics, 2017, 

destaque nosso para o Brasil. 

Apesar da baixa média da ALC, a Bolívia, o Suriname e Honduras se destacam nesse 

cenário. O Brasil, por outro lado, possui um dos menores índices, apesar de ser um dos países 

possuidores dos maiores índices econômicos da região. Com isso, se evidenciam os desafios 

ainda presentes para a educação brasileira, mesmo após a expansão do ensino profissional nas 

duas primeiras décadas deste século. 

                                                 
15 A educação profissional se refere à educação técnica de nível médio. Esse termo será explicado com mais 
detalhes mais adiante. 
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Como destacado anteriormente, entre os maiores problemas na ALC em relação à 

completude dos índices de matrícula se destacam a repetição e a desistência. Segundo Bentaouet 

Kattan e Székely (2015), os maiores índices de desistência na América Latina (AL) se localizam 

no ensino médio: um em cada três de todos os jovens não alcança este nível e 45% dos que 

entram no ensino médio não o completam. Tendo em vista que as taxas de repetição são bastante 

altas, um significante número dos estudantes que não desiste da escola pode demorar mais para 

completar o nível educacional. Tal fato exige recursos adicionais das famílias ou dos 

ministérios/secretarias de educação, havendo desafios para estudantes com idades superiores às 

regulares. Classes mais cheias também tendem a surgir com mais frequência (FISZBEIN; 

STATON, 2018). 

Figura 3 – Porcentagem de estudantes que repetiram de ano, ensinos fundamental e médio 

(2009 e 2015)16 

 
Fonte: PISA17 2015 Results (Volume II): Policies and Practices for Successful Schools – OECD 2016, 

destaque nosso para o Brasil. 

Como pode-se averiguar na Figura 3, entre os listados, três países da ALC lideravam 

o ranking de repetição em 2015, estando o Brasil entre eles. A Colômbia e o Uruguai são os 

outros dois. Em 2009 a Colômbia possuía um percentual de repetição menor que o do Brasil, 

sendo semelhante ao do Uruguai, no entanto, diferente deste último a Colômbia passou a ter 

mais repetentes em 2015. Os valores referentes a esses países, tanto em 2009 como em 2015, 

se encontravam muito acima da média dos países pertencentes à Organização para a 

                                                 
16 São listados países e economias com dados comparáveis entre o PISA 2009 e PISA 2015. 
17 Programme for International Student Assessment. 
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Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que no último período se encontrava em 

torno de 11%. Sem embargo, apesar dos altos valores, tanto o Brasil como o Uruguai 

apresentaram melhorias. 

Tais valores podem estar associados à qualidade da educação. Segundo a UNESCO 

(2016) e a OECD (2016) estudantes dos níveis fundamental e médio na ALC apresentaram 

baixos níveis de aprendizado. Ademais, “O status socioeconômico ainda possui um papel 

importante na determinação das oportunidades e resultados educacionais dos estudantes na 

ALC” (FISZBEIN; STANTON, 2018, p. 16, tradução nossa). 

Além de tudo, destaca-se nesse cenário a rápida expansão no acesso à educação 

superior observada na ALC. Segundo Avitabile (2017), em 2013 havia aproximadamente 20 

milhões de estudantes matriculados em cerca de 60 mil programas em 10 mil instituições na 

região, havendo um crescimento na taxa bruta de matrícula de 21% para 40% entre 2000 e 2010. 

Ainda de acordo com a mesma fonte, somente o sul e o oeste da Ásia em todo o mundo possuem 

taxas de crescimento maiores que as da ALC.  

Brunner e Villalobos (2014)18 acrescentam que em alguns países da região, no ano de 

2011, a maior parte das matrículas eram referentes a instituições privadas, havendo um destaque 

para o Chile (84%), o Brasil (72%) e o Paraguai (70%). Os países cuja maior parte das 

matrículas apresentavam-se na rede pública eram Cuba (100%), Bolívia (80%), Venezuela 

(75%) e Uruguai (71%). A Figura 4, a seguir, destaca as taxas brutas de matrícula na educação 

superior entre ca. de 2000 e ca. de 2013 na ALC. 

                                                 
18 Estimação com dados da UIS (2014) e de fontes nacionais. 
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Figura 4 – Taxas brutas de matrículas no ensino superior19, ALC, (ca. 2000 e ca. 2013) 

 
Fonte: Elaboração de Avitabile (2017) com dados do World Bank (SEDLAC Databases), destaque 

nosso para o Brasil. 

Entre os países destacados, a Argentina, o Uruguai e o Chile apresentaram os melhores 

indicadores por volta de 2013. O Brasil, por sua vez, apresentou um crescimento muito 

importante entre os períodos destacados. Entretanto, apesar da melhoria nos índices de acesso 

e matrícula em grande parte da ALC, segundo Avitabile (2017), a desigualdade no acesso ao 

ensino superior ainda é alta na região (quatro vezes maior quando comparada com o acesso ao 

ensino médio), haja vista que “[...] enquanto menos de 10% dos jovens pertencentes ao percentil 

mais pobre têm acesso à educação superior, o índice de acesso cresce para 22% no percentil 

médio e pula para aproximadamente 64% para o mais rico” (p. 84, tradução nossa).  

Sem embargo, essa desigualdade vem diminuindo nos últimos 15 anos com uma maior 

participação de jovens de rendas baixa e média, principalmente dos da última. Países como 

Chile, Argentina, Venezuela, República Dominicana e Brasil apresentaram entre 2000 e 2012 

uma maior participação dos 50% mais pobres entre os estudantes de ensino superior. O Brasil, 

apesar da melhora, apresentava em 2012 índices parecidos com os que o Chile, Argentina e 

Venezuela apresentavam no ano 2000, de aproximadamente 20% de participação dos 50% mais 

pobres, ao passo que os últimos apresentaram em 2013 cerca de 40% de participação 

(AVITABILE, 2017).  

Um dos fatores que pode explicar tal atraso é o fato de o Brasil ter ficado para trás, 

historicamente, no que tange à revolução educacional, pois, diferente de outros países, até 

                                                 
19 Se refere ao total de matrículas no ensino superior de pessoas de qualquer idade, como percentual da 
população de 18 a 24 anos. 
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mesmo latino-americanos, no Brasil a prioridade dos gastos sociais ocorreu primeiramente em 

previdência social e infraestrutura, havendo uma negligência histórica quanto à educação 

pública (RIOS-NETO; GUIMARÃES, 2010). 

Avitabile (2017) destaca que apesar da diminuição das desigualdades no Brasil o maior 

incremento no acesso à educação superior se deu principalmente para grupos de renda média e 

média alta, que pode ser explicado sobretudo pela expansão das instituições privadas nos 

últimos anos. No Chile, o país com menor desigualdade nesse sentido, o que foi feito foi a 

introdução em 2006 de financiamentos estudantis por meio do governo, que causou uma entrada 

mais rápida dos jovens entre os 50% mais pobres (24% de incremento na probabilidade de 

acesso) em relação aos mais ricos (13% de incremento na probabilidade de acesso) 

(AVITABILE, 2017). 

Apesar de tudo, um problema frequente no ensino superior, assim como observado nos 

ensinos fundamental e médio, é o alto índice de desistência. Na ALC mais de 40% dos 

estudantes que se matriculam no ensino superior não o completam (FISZBEIN; COSENTINO; 

CUMSILLE, 2016), sendo 65% destes depois de dois anos e 20% depois de seis anos ou mais 

(FERREYRA et al., 2017). Algo que pode contribuir com esses números é o fato de que a média 

de anos para se concluir um curso de bacharelado na ALC, por exemplo, é maior quando 

comparada com o resto do mundo, entre 5-6 anos e 4 anos respectivamente (FISZBEIN; 

STANTON, 2018). Entre 1995 e 2013, quanto ao crescimento das matrículas 78% são 

atribuídas a programas de bacharelado (AVITABILE, 2017). 

Dessa forma, algo que não se pode deixar de se considerar nesse contexto é a qualidade 

da educação. Apesar dos avanços nas matrículas, na maior parte dos países da ALC ainda se 

gasta pouco com os estudantes (entre um terço e um meio do que se gasta por estudante nos 

países desenvolvidos) e a maior parte dos que frequentam o ensino superior se concentra em 

poucos campos de estudo, havendo uma menor variedade de áreas em relação aos países 

desenvolvidos (PAZ, 2017). Como colocado anteriormente, o fator da qualidade pode ter 

relação direta com os índices de desistência, com o tempo de conclusão dos cursos e com o 

próprio desejo por meio dos estudantes de entrar no ensino superior, tendo em conta que a 

qualidade da educação nos níveis anteriores possui um peso importante para isso. 
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2.2 O desenvolvimento regional e a expansão dos ensinos superior e profissional 

2.2.1 Contextualização e perspectivas do desenvolvimento regional no Brasil 

O desenvolvimento regional é um tema que tem tido relevância na composição das 

agendas de governos em diversos países há muitas décadas. Segundo Diniz (2009), as primeiras 

investidas nesse sentido ocorreram na antiga União Soviética por meio de um Plano de 

Eletrificação Nacional organizado em 1925, assim como de uma Comissão Nacional de 

Planejamento em 1928 para lidar com o caso geopolítico de ocupação da Sibéria, preocupação 

que se fazia presente desde Catarina a Grande, sendo implementadas medidas de planejamento 

urbano na região (DINIZ, 2009). 

Como se percebe com o exemplo russo, a questão do desenvolvimento regional traz 

impactos não somente para indicadores econômicos e sociais, mas também para os 

demográficos, como se vê com a ocupação da Sibéria. A preocupação com essa temática é tida 

em uma parcela muito grande de países, sejam estes centrais ou periféricos, assim como em 

regiões ou áreas desiguais, em diversas perspectivas, no interior dos países, estados ou 

municípios – seja qual for a divisão político-administrativa. 

Com o passar dos anos, a experiência internacional a respeito do tema tem evidenciado 

que alguns países – apesar de suas diferenças culturais, sociais, demográficas e econômicas – 

têm implementado medidas em comum a esse respeito. A título de exemplo, o Brasil, 

influenciado pelo plano russo citado anteriormente, criou em meados do séc. XX o Plano de 

Eletrificação de Minas Gerais, implementado com a fundação da Centrais Elétricas de Minas 

Gerais (Cemig) em 1952 e que hoje se chama Companhia Elétrica de Minas Gerais (DINIZ, 

2008; 2009). 

No Brasil, a questão regional tem sido motivo de preocupação desde o séc. XIX, apesar 

de na época não ter sido tratada com essa nomenclatura, devido às secas, onde hoje se localiza 

a Região Nordeste, e do domínio do território que hoje constitui a Região Norte. À época foram 

criadas medidas que buscaram lidar com esses problemas20, pois no final do séc. XIX havia 

uma mortalidade muito alta na primeira Região devido às secas, havendo estimativas de mortes 

entre 100 e 200 mil pessoas durante as duas últimas décadas do referido século.  

Além disso, estima-se que no período por volta de 500 mil pessoas tenham se 

deslocado em direção à Amazônia devido a oportunidades de trabalho ligadas à exploração da 

                                                 
20 Um exemplo foi a Comissão Imperial de 1877. 
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borracha (DINIZ, 2009). Dentre essas pessoas, entre 1877 e 1920, em torno de 300 mil tinham 

como origem o Nordeste do País (SOUCHAUD; FUSCO, 2012). Assim, como pode-se 

constatar, os impactos dos problemas e de medidas regionais sobre indicadores demográficos 

são profundos e de extrema importância, evidenciando-se o papel das políticas públicas nesse 

sentido, sejam voltadas para o desenvolvimento regional, saúde, educação ou qualquer outra 

área. 

Apesar de tais perspectivas, somente com a crise de 1929 explicitou-se a preocupação 

em diversos países com a questão regional. 

A tomada de consciência dessas desigualdades e a mudança na concepção do 

Estado, com a revolução keynesiana e o avanço das técnicas e práticas de 

planejamento, promoveram a criação de políticas de redução das 

desigualdades regionais e de reordenamento do território em diversos países, 

com a criação de instituições específicas para a implementação de dessas 

políticas. (DINIZ, 2009, p. 229). 

Com isso, destacam-se exemplos nos Estados Unidos da América (EUA), na 

Inglaterra, na Itália, na França, bem como na América Latina (ver DINIZ, 2009). No Brasil, 

houve destaque para políticas destinadas às Regiões Norte e Nordeste, sendo as Regiões mais 

necessitadas do País. Apesar de tudo, o desenvolvimento regional é um tema que usualmente 

possui uma menor atenção em relação a outros no que tange ao cenário econômico e político 

de um país, pois é constituído por assuntos que tratam de dilemas de longo prazo e que possuem 

um caráter estrutural. No entanto, somente com o equacionamento dessas questões pode haver 

uma superação do subdesenvolvimento regional (MONTEIRO NETO; CASTRO; BRANDÃO, 

2017). 

A questão do subdesenvolvimento, possuindo uma perspectiva histórico-estrutural, 

como defendida por Celso Furtado, fez com que as políticas regionais no Brasil a partir do 

período do Governo Kubitschek seguissem um sentido de busca por uma transformação 

estrutural, diferente do que era feito em tempos anteriores (DINIZ, 2009). Antes da década de 

1950, havia um limitado dinamismo da produção regional (ARAÚJO, 2004) e a maior parte das 

medidas possuía o combate às secas como foco.  

No relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) de 

1959, Furtado nega que o problema econômico e social do Nordeste viesse das secas (DINIZ, 

2009) apontando as fragilidades estruturais da Região, “[...] como a sua distribuição fundiária 

e a agricultura de subsistência [...]”, de modo que somente construir açudes como era realizado 
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pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) não resolveria o problema 

(TOLEDO, 2013, p. 7). 

 Assim, a partir do Governo Kubitschek, a relação de centro periferia baseada no 

entendimento da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) foi aplicada 

para as relações de comercio entre o Nordeste e o Centro-Sul, pois havia um impedimento da 

industrialização do Nordeste e uma relação que contribuía com a transferência de renda da 

Região mais pobre para a mais rica. Isso se mostrava de uma maneira “[...] semelhante ao efeito 

dos países centrais sobre a periferia, caracterizado no diagnóstico da deterioração dos termos 

de intercâmbio da Cepal [...]” (DINIZ, 2009, p. 238). 

Medidas como a criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), investimentos em grandes empresas estatais e atividades urbanas tiveram um papel 

importante e crescente na economia nordestina21, dirigindo o seu crescimento produtivo 

(ARAÚJO, 2004). Como em meados do séc. XX as atividades industriais se concentravam 

sobretudo na Região Sudeste, a partir da segunda metade da década de 1970 iniciou-se uma 

desconcentração espacial do tipo de produção industrial em direção às demais Regiões. Por 

conseguinte, em 1990 a participação relativa do Sudeste passa de 81% para 69% e a do Nordeste 

cresce de 5,7% para 8,4%, havendo também um ganho relativo para as demais Regiões 

brasileiras22 (ARAÚJO, 1999). 

Sem embargo, apesar da desconcentração industrial, a heterogeneidade entre as 

Regiões brasileiras no aspecto econômico continuou forte, havendo um crescimento na 

complexidade e nas diferenças das realidades entre as Regiões do País (ARAÚJO, 2004). 

Segundo Guimarães Neto e Araújo (1990), as atividades produtivas do Nordeste seguiram o 

ritmo do crescimento brasileiro, apresentando índices maiores que a média nacional na década 

de 1980. No entanto, apesar disso e da melhora da qualidade de vida na Região, este último 

aspecto ocorreu de maneira mais lenta do que o crescimento produtivo, evidenciando-se que 

não houve uma relação linear entre os níveis de qualidade de vida e o crescimento econômico, 

pois, a concentração da riqueza e da renda constituíam e ainda constituem um dos maiores 

problemas da Região (ARAÚJO, 2004).  

                                                 
21 São citadas nesse parágrafo medidas que foram importantes para o Nordeste por motivo do trabalho 
centrar-se na Região, todavia, ações também foram tomadas para as demais Regiões brasileiras, como a 
criação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e da Zona Franca de Manaus na 
Região Norte, por exemplo. 
22 O Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste elevaram sua participação no PIB de 18% para 23% (ARAÚJO, 1999). 
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Ademais, os índices em relação ao acesso à água, à redução da mortalidade infantil e 

à melhora da educação no Nordeste tiveram uma melhora mais contida em relação aos índices 

das demais Regiões do País nesse período (ARAÚJO, 2004). Diante de tal quadro, um fator 

importante que surge como efeito das condições sociais e econômicas foi a migração, que serviu 

como “válvula de escape” diante das tensões sociais. Os fluxos migratórios que em um 

momento anterior seguiam em direção para fora do Nordeste, na década de 1980 passaram a se 

dirigir em sua maior parte para os centros urbanos da própria Região, pois os problemas sociais 

nas áreas rurais eram mais sérios23 que nas cidades, fazendo com que o número de favelas 

crescesse rapidamente em cidades de médio e pequeno porte (ARAÚJO, 2004). 

Assim, considerando-se que o Brasil continua sendo um país possuidor de 

desigualdades regionais conspícuas, quando se chega na década de 1990, sendo percebido o 

advento do neoliberalismo, fica evidente a necessidade de uma Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional para o País. Pois com a inserção do País em um modelo de 

integração competitiva a nível internacional surgem novas forças que Araújo (1999) destaca 

como “desconcentração espacial” e “concentração de investimentos”, contudo este trabalho não 

tratará destes particulares (ver ARAÚJO, 1999). 

Cano (2017) aponta que nesse mesmo período as políticas regionais bem como as suas 

instituições passaram a não ter mais lugar na agenda pública. Fato que se iniciou em meados 

dos anos de 1980 devido à “[...] deterioração e crise das finanças públicas nacionais, num 

quadro de desorganização macroeconômica [...]”, havendo, dessa forma, uma perda de força de 

políticas explícitas e de investimentos federais em regiões menos desenvolvidas (MONTEIRO 

NETO et al., 2017, p. 39). Entretanto, a perda de lugar das políticas regionais, como afirma 

Cano (2017), continuou após a estabilização macroeconômica gerada pelo Plano Real por 

motivo do cenário de liberação comercial, financeira e da redução do papel do Estado 

(MONTEIRO NETO et al., 2017, p. 39). 

Diante de tal contexto, Araújo (1999) defende a necessidade de “[...] uma ação pública 

ativa (sobretudo ofertando elementos de competitividade sistêmica, como educação e infra-

estrutura de acessibilidade) para evitar a fragmentação do País [...]” (p. 153). A autora também 

evidencia que o modelo adotado durante a década de 1990 tinha como foco a conexão das áreas 

                                                 
23 A seca no semiárido fazia com que quase a totalidade da população trabalhadora e de produtores rurais 
buscassem ajuda governamental em cada estação seca (ARAÚJO, 2004). 
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dinâmicas do País com o comercio mundial, relação que não ocorreria com as áreas mais 

atrasadas. Contudo, na década que viria a aposta se daria no mercado interno. 

Na década de 2000, 

Tanto o cenário macroeconômico interno quanto a situação externa foram 

alterados no contexto de alto crescimento da economia mundial, o que 

permitiu a retomada da capacidade de intervenção do Estado brasileiro em 

políticas de desenvolvimento, inclusive as regionais. (MONTEIRO NETO et 

al., 2017, p. 40). 

Em 2003 o novo governo na esfera federal propôs uma nova política de 

desenvolvimento, buscando a superação das limitações das políticas anteriores como, por 

exemplo, a falta de atenção adequada às deficiências relativas ao desenvolvimento das 

populações do semiárido brasileiro (MONTEIRO NETO et al., 2017). Assim, a Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) foi criada em 2004 e sancionada em 2007 pelo 

decreto Nº 6.047/2007. Essa política possui como objetivo principal “[...] a redução das 

desigualdades de nível de vida entre as regiões brasileiras e a promoção da equidade no acesso 

a oportunidades de desenvolvimento, e deve orientar os programas e ações federais no 

Território Nacional, atendendo ao disposto no inciso III do art. 3º da Constituição” (BRASIL, 

2007a). 

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), os objetivos 

específicos dessa política são: 

 Dotar as regiões das condições necessárias - infraestrutura, crédito, 

tecnologia etc. - ao aproveitamento de oportunidades econômico-

produtivas promissoras para seu desenvolvimento; 

 Promover a inserção social produtiva da população, a capacitação dos 

recursos humanos e a melhoria da qualidade da vida em todas as regiões; 

 Fortalecer as organizações socioprodutivas regionais, com a ampliação da 

participação social e estímulo a práticas políticas de construção de planos 

e programas sub-regionais de desenvolvimento; e 

 Estimular a exploração das potencialidades sub-regionais que advêm da 

magnífica diversidade socioeconômica, ambiental e cultural do país. 

(BRASIL, 2019) 

Tendo em vista que há um novo Projeto de Lei em tramitação no Senado Federal (Nº 

375 de 2015) conhecido como PNDR II, a primeira fase da PNDR é conhecida como PNDR I. 

Diante dos objetivos específicos da PNDR I, pode-se perceber que dotar as regiões de condições 

necessárias, promover a inserção social produtiva da população, promover a capacitação de 
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recursos humanos e estimular a exploração das potencialidades sub-regionais são ações que 

estão diretamente ou indiretamente ligadas ao processo de valorização da educação superior e 

profissional, assim como à inserção e implementação de centros formadores de profissionais, 

assunto que será detalhado no próximo tópico. 

Por conseguinte, com a ação governamental se tornando mais ativa, em vista de um 

crescimento visível de políticas sociais e infraestrutura, alguns temas passaram a ter maior 

relevância em relação às políticas públicas, como a questão urbana (ganhando recursos para 

saneamento e habitação) e a ambiental, esta última não somente no Brasil, mas em todo o 

mundo (MONTEIRO NETO; BRANDÃO; CASTRO, 2017). No Quadro 1A, disponível nos 

anexos, é possível se observar uma síntese realizada por Monteiro Neto, Brandão e Castro 

(2017) sobre a atuação governamental e políticas públicas realizadas entre 1990 e 2015 no que 

tange a relações federativas, política regional e agendas ambiental e urbana. 

Além de tais mudanças, como pode-se observar no Quadro 1A, os mesmos autores 

afirmam que no que tange à questão regional, destaca-se 

[...] a alteração substantiva no diagnóstico e no formato de atuação proposta 

da política regional, que deixou de ser macrorregional para se orientar por 

referências microrregionais. O território recebeu abordagem escalar mais 

refinada, com elementos de dinâmica econômica e demográfica assumindo 

grande importância como parâmetro para a atuação política. (MONTEIRO 

NETO, BRANDÃO, CASTRO, 2017, p. 442). 

Tendo tudo isso em vista e em consonância com a PNDR I, políticas sociais 

implementadas como o Bolsa Família (BF), o Minha Casa, Minha Vida (MCMV), a valorização 

do salário mínimo, a ampliação das linhas e volume de crédito, o fortalecimento da agricultura 

familiar, a expansão das universidades e outras medidas continuadas como o Benefício 

Assistencial ao Idoso e à Pessoa com Deficiência (BPC) contribuíram com a vida de dezenas 

de milhões de pessoas no Brasil (MONTEIRO NETO; BRANDÃO; CASTRO, 2017). Tais 

medidas afetaram principalmente as Regiões Norte e Nordeste, contribuindo de modo positivo 

com o aumento do emprego formal e proporcionando reflexos positivos aos Índices de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IHDM), como pode se verificar na Figura 5. 
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Figura 5 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, Brasil (2000 e 2010) 

 
Fonte: Pnud24. 

Por meio da Figura 5 pode-se perceber que a maior parte das Regiões Norte e Nordeste 

no ano 2000 possuía um índice muito baixo de desenvolvimento humano, situação que mudou 

de maneira acentuada em 2010 com a maior parte das mesmas Regiões passando a ter níveis 

baixos e médios de desenvolvimento humano e com alguns pontos de alto desenvolvimento, 

bem como de muito baixo desenvolvimento. De maneira geral pode-se dizer que as mudanças 

foram impactantes para a população, tendo em vista que refletem avanços em setores como 

educação, longevidade e renda. A melhora de tais indicadores também foi um fator que veio a 

contribuir com a migração de retorno para a Região Nordeste. 

Como visto anteriormente, tais avanços não foram fruto somente de uma medida, mas 

de um conjunto no qual também pode-se incluir a expansão do ensino superior, com a expansão 

de vagas e construção de diversas IES no País como um todo, sobretudo nas localidades mais 

necessitadas. Esse tipo de medida possui um estreito vínculo com o desenvolvimento regional 

e tem sido exercido de modo visível não somente nos países em desenvolvimento, mas também 

                                                 
24 Portal do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). Disponível em: 
<http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home.html>. Acesso em: 06 fev. 2019. 
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nos países mais desenvolvidos, tendo em vista os benefícios que podem ser propiciados para 

regiões menos dinâmicas em termos econômicos. Dessa forma, a seguir coloca-se a maneira 

como a expansão da educação pode contribuir com o desenvolvimento regional. 

2.2.2 A expansão da educação superior como componente do desenvolvimento regional 

A educação superior é amplamente vista como um elemento muito importante para o 

desenvolvimento econômico regional (BARCLAYS, 2002) e isso tem sido evidenciado não 

somente para os países em desenvolvimento (COBURCCI, 2007), mas também tem atraído 

atenção crescente para muitos países desenvolvidos (KELLY; MCLELLAN; MCNICOLL, 

2010), sendo muito importante, nesse sentido, se levar em consideração as realidades 

particulares de cada região. 

De acordo com Coburcci (2007), 

Os países que ascenderam ao topo da hierarquia mundial da riqueza 

ancoraram-se na melhoria generalizada do perfil educacional de seus 

cidadãos. A universalização da educação básica e a erradicação do 

analfabetismo foram conquistas comuns a todos eles. À educação superior 

coube não apenas a tarefa de prover os meios para que fossem logrados esses 

intentos, mas também a de colocar esses países na vanguarda do 

desenvolvimento científico-tecnológico. (p. 7). 

Algo que corrobora com isso é a importância que as Instituições de Educação Superior 

(IES) tiveram para o desenvolvimento econômico de países como Estados Unidos e Alemanha, 

os quais “[...] colocaram em evidência a centralidade que as suas funções básicas de cunho 

acadêmico científico e tecnológico assumem no bojo das transformações estruturais da 

sociedade” (VIEIRA, 2017, p. 278). 

Sendo assim, o ensino e as atividades de pesquisa de IES públicas de modo geral têm 

passado por um cenário de crescente pressão de governos e da população, o que tem causado 

mudanças em suas agendas. Anteriormente, a preocupação se dava principalmente com o 

crescimento nos níveis educacionais da população (modelo linear de transmissão de 

conhecimento) e com os resultados de pesquisas científicas. Agora, sob uma outra perspectiva, 

há uma maior preocupação com a captação da educação e da pesquisa para objetivos 

econômicos e sociais específicos. Essa demanda por especificidade tem se mostrado mais clara 

no campo do desenvolvimento regional do que em outras áreas (GODDARD; CHATTERTON, 

1999). 



 

56 

 

Têm sido debatidas nos âmbitos nacional e internacional por acadêmicos e gestores 

públicos medidas pensadas a partir de uma perspectiva territorial de mobilização das IES em 

favor das áreas em que estão localizadas tendo em vista o combate às desigualdades regionais 

(VIEIRA, 2017). Esse aporte se dá por meio da produção científica-tecnológica, da formação 

de quadros profissionais e, entre outros, da sua expansão sistêmica (COBURCCI, 2007), 

colocando-se a necessidade de uma transição de um sistema de educação superior de elites para 

um de massas, buscando-se a satisfação das necessidades de uma maior e mais diversificada 

população (GODDARD; CHATTERTON, 1999). No entanto, ainda há dilemas que precisam 

ser compreendidos nesse processo, como a dimensão espacial das atividades das IES (VIEIRA, 

2017).  

Essa dimensão espacial se refere principalmente ao caráter suprarregional que as IES 

teriam em relação ao seu entorno geográfico, devido a um “distanciamento” causado por 

orientações de caráter universalizante propiciadas pela maneira que elas se relacionam com o 

ensino e a pesquisa, algo que se evidencia desde a universidade humboldtiana no séc. XIX (ver 

GODDARD; PUUKKA, 2008; VIEIRA, 2017; DINIZ; VIEIRA, 2015). Apesar disso, durante 

o séc. XX a importância das universidades para o desenvolvimento se expandiu com a 

nacionalização da educação e da ciência, passando a contribuir com temas como identidade 

nacional e espírito cultural (GODDARD; PUUKKA, 2008). 

Em tempos mais recentes a expansão e a interiorização em regiões mais necessitadas 

têm sido bastante implementadas em diversos países. A 

[...] dispersão geográfica do ensino superior faz parte de uma política 

consciente que busca preservar a distribuição espacial da população e alcançar 

um desenvolvimento regional equilibrado, levando as disparidades regionais 

em consideração. Também incluindo o objetivo de melhorar o acesso regional 

ao ensino superior. Isso se traduziu em políticas para estabelecer novas IES 

em várias regiões da Finlândia, Japão, México, Noruega e Suécia. 

(GODDARD; PUUKKA, 2008, p. 10, tradução nossa). 

À vista disso, pode ser tomado em consideração o exemplo da França que implementou 

um plano conhecido como Plano Universidade 2000 (Le Plan Université 2000), o qual passou 

a fortalecer os laços entre as universidades e o desenvolvimento local, como parte do 

pensamento de descentralização que vem sendo implementado no país desde 1982. A partir de 

medidas como essa, as IES não têm sido mais construídas somente nas regiões mais importantes 

do país, mas também em localidades que enfrentam dificuldades econômicas, onde os níveis de 
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qualificação são frequentemente insuficientes. Com isso, as elas passaram a ter um papel central 

para o desenvolvimento local (MILLE, 2004). 

Mille (2004) destaca dois fatores por meio dos quais as IES contribuem 

economicamente com as localidades nas quais estão situadas. O primeiro trata do impacto direto 

do investimento inicial sobre a economia local, bem como os efeitos dos gastos dos estudantes, 

funcionários e dos próprios dispêndios operacionais das instituições. O segundo fator se 

relaciona com a missão das IES, que se baseia na disseminação de conhecimento e em formação 

profissional, contribuindo com a acumulação local de capacitação profissional, assim como 

com a missão de desenvolver pesquisa e criação de conhecimento para a promoção de progresso 

tecnológico no território em que se situa. 

Para dar base ao primeiro fator, Mille (2004) cita os exemplos de estudos que buscaram 

avaliar os efeitos diretos, indiretos e induzidos de universidades na economia local de diferentes 

localidades. Entre as pesquisas, destaca-se primeiramente o estudo de Harris (1997), que 

calculou o efeito multiplicador da Universidade de Portsmouth na Inglaterra na região onde ela 

se situa. O efeito multiplicador da universidade na empregabilidade variou entre 1,55 e 1,59 e 

na renda entre 1,24 e 1,73. Em relação aos empregos, entre 1.029 e 1.940 pessoas eram 

diretamente dependentes da universidade e mais de 1.885 empregadas pela universidade, 

significando dizer que sem a universidade a economia local teria um saldo de aproximadamente 

-3.375 pessoas empregadas (MILLE, 2004). 

Outros estudos destacados pela mesma autora são os de Baslé e Le Boulch (1996 e 

1999), os quais avaliaram o impacto da educação e da pesquisa nas áreas urbanas de Rennes na 

França. Os resultados revelaram que tais atividades foram consideradas como fontes de um 

processo de efeitos em outros setores como negócios, atividades de lazer, saúde e governo. O 

estudo confirmou os efeitos que esse tipo de investimento possui na localidade em termos de 

atividade econômica e empregabilidade. No total, a educação superior e a pesquisa contribuíram 

com mais de 19.000 empregos diretos e induzidos na área de Rennes (MILLE, 2004). 

Ademais, Felsenstein (1996) em um estudo sobre os impactos das universidades de 

Chicago na economia da região metropolitana faz uma distinção entre fatores que ele classifica 

como backward linkages25 e forward linkages26. Para ele o primeiro fator tem efeito sobre os 

domicílios, o governo local e a economia local, onde as implicações das universidades nos 

                                                 
25 Se referem aos efeitos relacionados aos gastos. 
26 Se referem aos efeitos relacionados ao conhecimento. 
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domicílios se destacam por meio dos efeitos diretos e induzidos na renda e empregabilidade, ao 

passo que no governo local a presença da universidade pode fazer com que receitas fiscais 

cresçam, mas também podem demandar mais serviços públicos e gerar efeitos nas empresas 

locais, as quais se beneficiariam de bens e serviços da universidade (MILLE, 2004). 

O segundo fator se refere às mudanças no mercado de trabalho relativas ao maior 

número de profissionais com melhor qualificação e ao maior acúmulo de conhecimento, 

podendo haver contribuições e interações entre as IES e o setor produtivo. Ademais, esses 

fatores poderiam contribuir com a atratividade da região. No entanto, para isso ocorrer é 

necessário que as pessoas que se formaram permaneçam próximas às localidades das IES. Os 

resultados desses fatores seriam de longo prazo e criariam externalidades positivas em relação 

ao desenvolvimento econômico e social da região, contribuindo com melhoras à qualidade de 

vida local (MILLE, 2004; VIEIRA, 2017). 

Segundo Vieira (2017), entre os dois fatores resultantes da presença de IES em uma 

localidade, o primeiro é “[...] mais trivial e de ordem mais genérica [...]” (p. 282) pois os 

backward linkages podem ser gerados por outros tipos de atividades econômicas que criam 

fluxos monetários. Por outro lado, os forward linkages são mais complexos e relevantes para o 

desenvolvimento, uma vez que consistem em atividades diretamente conectadas com as 

atividades fim das IES, podendo ter seus escopos amplificados se outras esferas de atuação das 

instituições que excedem os campos do ensino e da pesquisa forem levadas em conta, como  

[...] a dimensão da cultura, que abrange um conjunto diverso de iniciativas e 

equipamentos culturais, tais como bibliotecas, museus, galerias de arte, 

centros culturais multiuso (cinema, teatro, concerto), instalações históricas 

restauradas, dentre outros, resultando em ações extensionistas de alcance 

crescente cuja relevância tem sido cada vez mais reconhecida. (VIEIRA, 

2017, p. 282-283). 

Para Goddard e Chatterton (1999), esse tipo de contribuição se coloca como um tipo 

de terceira função das IES, não somente como ações residuais, mas estando integradas ao ensino 

e à pesquisa. Além disso, com a desconcentração a e construção de novas IES, novas 

perspectivas se formam em relação a como elas podem contribuir para a gestão pública em mais 

lugares, pois 

[...] as universidades [...] [apoiam] uma ampla variedade de instituições 

nacionais por meio da participação de equipes acadêmicas em muitos órgãos 

públicos. [...] quando a economia se torna mais regionalizada, as 

universidades, por meio de seus recursos humanos, habilidades, e 
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conhecimentos, possuem um papel crescente nas conexões regionais e na 

capacitação institucional. As equipes [acadêmicas], por meio de capacitação 

forma ou informal, podem agir como lideranças regionais a partir da 

representação em entidades externas, desde conselhos de administração 

escolar e autoridades locais a organizações culturais locais e agências de 

desenvolvimento. As universidades também atuam como intermediários na 

economia regional, fornecendo, por exemplo, comentários e análises para a 

mídia. As universidades, dessa forma, fazem uma contribuição indireta para a 

base social e cultural da efetiva governança democrática [...] Um dos 

principais desafios é o de aumentar o papel que as universidades 

desempenham, através de seus funcionários e alunos, no desenvolvimento 

dessas redes de confiança e engajamento cívico e, portanto, na mais ampla 

liderança política e cultural de suas localidades. (GODDARD; 

CHATTERTON, 1999, p. 688, tradução nossa). 

Com isso, as IES se colocam como atores com uma importância significativa para o 

desenvolvimento regional, havendo a necessidade de uma conexão sinérgica entre as 

características locais e o que elas podem oferecer (VIEIRA, 2017). Levando esses fatores em 

consideração, pode-se afirmar que medidas de expansão e interiorização não têm somente como 

objetivo a melhoria de níveis educacionais, seu escopo é muito mais amplo: também busca levar 

desenvolvimento econômico para regiões menores e mais necessitadas. No Brasil, essas regiões 

se encontram principalmente no interior do País. O tópico a seguir detalha como as políticas 

que abrangem esse assunto foram implementadas no Brasil. 

2.2.3 A expansão dos ensinos superior e profissional no Brasil 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 “[...] a educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (art. 205). Como instituído na Constituição brasileira, fica claro 

que a educação é um direito, sendo necessária a sua garantia “[...] igualitária, equânime e justa” 

(GOMES, 2012, p. 688). Com vistas a isso, o sistema educacional deveria ser utilizado para a 

promoção da igualdade de oportunidades (ROEMER, 1998). 

Tendo isso em vista, destaca-se aqui a importância que a democratização da educação 

possui para uma sociedade que busca um desenvolvimento pleno e a diminuição de suas 

desigualdades. Como se sabe, o Brasil possui bons indicadores de matrícula referentes ao ensino 

básico, contudo, no que concerne ao nível superior ainda deixa a desejar. Durante a década de 

1990 houve uma considerável expansão do ensino médio no País e o ensino fundamental foi 

praticamente universalizado. Durante essa década, entretanto, o ensino superior teve resultados 



 

60 

 

menos significantes, exceto pelo crescimento do número de matrículas após a estagnação da 

década de 1980 (SCHWARTZMAN, 2004). 

Além disso, sabe-se que durante década de 1990 o país observou o advento do 

neoliberalismo, modelo que busca minimizar o Estado, priorizando-se o mercado e o viés 

econômico em detrimento do social, o que acabou gerando uma expansão da exclusão social 

no País, havendo sucateamento, desmonte e falta de financiamento em diversas áreas, assim 

como na educação (FERNANDES et al., 2013; CARVALHO et al., 2018). Por conseguinte, 

durante esse período havia denúncias frequentes por meio de estudantes, professores e 

instituições de ensino pelas condições precárias da educação pública brasileira (FERNANDES 

et al., 2013). 

Segundo dados dos Censos da Educação Superior, entre os anos de 1994 e 2002 houve 

uma redução no número de IES públicas de 218 para 195 e um aumento das IES privadas de 

633 para 1.442 no mesmo período. Um “recrudescimento” do “[...] processo de expansão pela 

via da privatização, que permanecia estável desde o final dos anos 1970”. Dessa forma, se 

passou de uma proporção de 25,6% de IES públicas para 11,9% e de 74,4% para 88,1% de IES 

privadas (SGUISSARDI, 2008, p. 999). Ficando evidente que o maior crescimento no período 

se deu no âmbito privado, exatamente pelo viés neoliberal seguido pelo governo federal da 

época. 

No entanto, ainda de acordo com as mesmas fontes de dados, apesar do menor número 

de IES públicas, o número de matrículas no âmbito público cresceu de 690 mil para 1 milhão e 

51 mil no mesmo período, o que significa que mesmo sem haver investimentos relevantes em 

estrutura nas universidades, houve um maior número de vagas abertas. No âmbito privado, 

tendo em vista o crescimento do número de IES, o número de matrículas cresceu de uma 

maneira mais forte, passando de 970 mil matrículas para 2 milhões e 428 mil, o que corresponde 

a um crescimento na proporção relativa de 58,4% para 69,8%, ao passo que nas IES públicas o 

peso passa de 41,6% para 30,2% (SGUISSARDI, 2008). 

Fazendo-se um resumo do período, entre 1994 e 2002 o número de IES cresceu 92,4%, 

todavia, é importante se destacar que enquanto houve um crescimento de 127,8% de IES 

privadas, as públicas decrescem sua quantidade em -10,5%. À vista disso, quanto às matrículas, 

houve um crescimento de 109% no total, 52,3% pertencendo às IES públicas, ao passo que 

150,2% correspondem ao setor privado (SGUISSARDI, 2008). Considerando-se que as 

instituições privadas em sua maioria têm o mercado como alvo principal, sua instalação durante 
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o período se deu principalmente nos maiores centros urbanos e nas áreas de maior atividade 

econômica do país, nas áreas mais pobres a sua presença é mínima e muitas vezes foi nula 

durante o período exposto. 

Nessas circunstâncias se dá a mudança do marco legal da educação brasileira com a 

criação da Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDB), lei 9.394 de 1996, a qual estabelece 

as diretrizes e as bases da educação nacional, sendo tida como “[...] um mecanismo de 

favorecimento à inclusão social e certificação profissional” (VIEIRA; SOUZA JUNIOR, 2016, 

p. 158-159). Com ela, pôde-se introduzir novos modelos organizacionais, curriculares e de 

autonomia para a educação brasileira, sendo viabilizada a ampliação em quantidade de cursos, 

vagas e de IES (FERNANDES et al., 2013), que no âmbito público só ocorreria efetivamente 

na década seguinte com a mudança de governo na esfera federal, o qual implementaria uma 

nova política de expansão e reestruturação universitária (CARVALHO et al., 2018). 

Com a LDB a educação profissional tornou-se um “[...] mecanismo de favorecimento 

à inclusão social e certificação profissional” (VIEIRA; SOUZA JUNIOR, 2016, p. 159). A 

expressão “profissional” foi modificada pela Lei 11.741/2008 para Educação Profissional e 

Tecnológica, no entanto, neste trabalho a expressão “profissional” continuará sendo utilizada 

para expressar somente cursos técnicos de nível médio, pois a “tecnológica” está inserida no 

nível superior. De acordo com o art. 39, § 2º da mesma Lei, a Educação Profissional e 

Tecnológica trata das seguintes modalidades: “I – de formação inicial e continuada ou 

qualificação profissional; II – de educação profissional técnica de nível médio; III – de educação 

profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.”. 

Ademais, o Plano Nacional de Educação (PNE) do decênio 2001-2010, em 

concordância com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), centrou-se na expansão da 

educação superior tendo em vista três ideias basilares: a educação sendo um direito para todos, 

sendo um elemento de desenvolvimento econômico e social, e sendo uma ferramenta de 

combate à pobreza e de inclusão social (FERNANDES et al., 2013).  

O PNE fixou metas para que houvesse um aumento nos investimentos em educação e 

metas que buscassem a ampliação do número de pessoas atendidas em todos os níveis da 

educação superior por meio da ampliação das oportunidades de acesso (BRASIL, 2012), sendo 

uma delas o alcance de “[...] 30% da taxa líquida de matrículas de jovens entre 18 e 24 anos no 

Ensino Superior” até o final da referente década (ARRUDA; ARRUDA, 2015, p. 322). No 
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entanto, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2014, o 

percentual chegou somente a 16,5%. 

Segundo Sguissardi (2005), no âmbito das políticas públicas de corte social, no 

governo Lula houve um destaque nas ações para o campo da educação, principalmente no que 

tange ao ensino superior. No início do governo, quatro leis foram importantes para configurar 

o novo estilo da educação superior, havendo um fortalecimento do polo público 

(SGUISSARDI, 2005). Essas leis são as seguintes: 

 Lei 10.861/2004, que criou o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES); 

 Lei 10.937/2004, lei da inovação tecnológica, que regulamentou os incentivos 

à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo; 

 Lei 11.097/2004, lei que instituiu as normas gerais para licitação de Parcerias 

Público-Privadas (PPP) no âmbito da administração pública; 

 Lei 11.096/2005, que instituiu o Programa Universidade para Todos 

(PROUNI), regulando a atuação de entidades beneficentes de assistência social 

no ensino superior. 

Além disso, em 2007 foi criado o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído por meio do Decreto nº 6.096/2007, 

o qual estabelece em seu artigo 2º as diretrizes do programa, que são as seguintes: 

I - Redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de 

vagas de ingresso, especialmente no período noturno; 

II - Ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes 

curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários 

formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de 

estudantes entre instituições, cursos e programas de educação superior; 

III - Revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de 

graduação e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando 

a constante elevação da qualidade; 

IV - Diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não 

voltadas à profissionalização precoce e especializada; 

V - Ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e 

VI - Articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior 

com a educação básica. (BRASIL, 2007b). 

Dessa forma, a partir dessas medidas, que primaram pela ampliação do acesso, da 

mobilidade estudantil, da redução das taxas de evasão, da expansão das políticas de inclusão e 

assistência estudantil, somadas às políticas sociais de áreas que buscavam diminuir a pobreza 
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extrema e outras desigualdades sociais, pôde haver uma melhora dos indicadores econômicos, 

sociais e educacionais no Brasil como um todo, principalmente nas regiões mais pobres do país. 

Com isso, fica claro que nesse cenário o pensamento que prevaleceu foi o de que 

[...] políticas governamentais com ênfase na elevação do nível educacional da 

população contribuem para o crescimento econômico, pois permitem a criação 

e incorporação em seu processo produtivo de tecnologias mais complexas e, 

ainda, propiciam reduções nos níveis de desigualdade, ao diminuírem o 

prêmio salarial decorrente das diferenças de escolaridade. (FRANÇA; 

GONÇALVES, 2012, p. 303). 

Nesse contexto, também entra em vigor a modalidade de ensino de Educação à 

Distância (EaD) no País. A LDB em 1996 cita a necessidade do incentivo, por meio do Poder 

Público, do desenvolvimento e veiculação de programas com essa característica em “[...] todos 

os níveis e modalidades de ensino [...]” (BRASIL, 1996, art. 80). Em 2005 essa categoria de 

ensino é regulamentada a partir do Decreto 5.622, havendo a revogação do Decreto 2.494 de 

1998, que regulamentava o art. 80. Dessa forma, em 2006 é instituído o Sistema Universidade 

Aberta do Brasil (UAB) pelo Decreto 5.800/2006, tendo como objetivo o desenvolvimento 

dessa modalidade de ensino nas instituições de ensino superior (GOMES, 2013). 

A EaD surge no contexto das políticas públicas de educação buscando a ampliação de 

matrículas tendo em vista as limitações de caráter físico e geográfico das IES brasileiras 

(ARRUDA, ARRUDA, 2015). Logo, de acordo com dados da PNAD 2014 

[...] enquanto as matrículas na educação superior presencial saltaram de três 

milhões em 2001 para mais de sete milhões em 2014, as matrículas no Ensino 

Superior na modalidade à distância saltaram de pouco mais de três mil em 

2001 para cerca de 1,1 milhão em 2014, sendo quase 130 mil matrículas 

ofertadas por instituições públicas de Ensino Superior [...] e as demais por 

instituições privadas. (ARRUDA; ARRUDA, 2015, p. 322-323). 

No âmbito da educação presencial, através do REUNI foram criadas novas 

universidades federais no país, bem como campi no interior. Estimativas apontam que de 2003 

a 2010 houve um aumento de 45 para 59 universidades federais (crescimento de 31%), assim 

como uma expansão de 148 campi para 274 (aumento de 85%). Além disso, elevou-se o número 

de municípios servidos por universidades federais de 114 para 272 (138% de ampliação), tais 

incrementos se deram em virtude da interiorização (BRASIL, 2012). Assim, entre 2003 e 2011 

houve um aumento de aproximadamente 111% de vagas em cursos de graduação presencial, 
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havendo um crescimento exponencial de vagas para esses cursos a partir de 2007 com a 

implementação do REUNI (BRASIL, 2012).  

Não somente as vagas aumentaram, mas também os orçamentos das universidades 

tiveram um incremento significativo, o número dos docentes e docentes com doutorado cresceu, 

além de técnicos administrativos, obras e bolsas da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). Ademais, verificou-se um aumento de cerca de 300% dos 

recursos designados ao Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), estabelecido 

em 2010, o qual possui em seu escopo de objetivos a minimização das desigualdades sociais 

entre os estudantes e a garantia de meios de permanência e sucesso acadêmico (BRASIL, 2012). 

Em 2006, a partir de um trabalho conjunto entre o Ministério da Educação (MEC) e 

do Conselho Nacional de Educação (CNE), iniciou-se um processo de reestruturação da 

educação profissional e tecnológica no Brasil, o qual por meio do Decreto 6.095/2007 buscou 

integrar os Institutos Federais de Educação Tecnológica em direção à concepção dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, sendo estabelecida a criação destes e a instituição 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica no ano de 2008 por meio 

da Lei nº 11.892 (TURMENA; AZEVEDO, 2017).  

Sendo assim, pôde-se observar um crescimento rápido e significativo do número de IF 

em todo o Brasil. Segundo o Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do 

Ministério da Educação (SIMEC)27, foram registrados mais de 560 campi até o ano de 2014, 

sendo estes classificados como preexistentes, criados e previstos. Dentre esses, mais de 412 

foram fundados em um período de 12 anos (PRADA, GARCIA, 2016). Em vista de que em 

quase cem anos, entre 1909 e 2002, foram fundadas apenas 142 escolas técnicas (PRADA, 

GARCIA, 2016), esse é um número muito expressivo. No Rio Grande do Norte (RN) foram 

criados 16 campi entre 2003 e 2014, destes 2 foram na Região do Seridó, o de Caicó e o de 

Currais Novos, sendo inaugurado mais um na região no ano de 2015, o de Parelhas (GOMES, 

2017). 

Diante de todas essas medidas, é importante se observar como ocorreu a evolução nos 

níveis educacionais no País. Levando-se em consideração que as políticas mencionadas 

possuem um caráter estratégico, tal evolução ocorreu e tem se dado de maneira relativamente 

lenta, tendo seus resultados implicados pelo crescimento populacional e pelas mudanças 

                                                 
27 Portal SIMEC. Disponível em: <http://painel.mec.gov.br/academico/mapaSupProf/acao/P>. Acesso em: 23 
mai. 2018. 
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ocorridas na estrutura etária da população. Com a Figura 6, a seguir, pode-se observar como 

isso aconteceu entre 2000 e 2015. 

Figura 6 – Pirâmides Etárias da População Brasileira por Nível Educacional (2000 a 2015) 

 

Fonte: Wittgenstein Centre for Demography and Global Human Capital. Wittgenstein Centre Data 

Explorer Version 1.228. 

Com a ampliação na entrada da população no nível superior, mais pessoas passaram a 

concluir cursos de educação superior. Nas pirâmides exibidas na Figura 6, pode-se perceber 

que durante o passar dos anos além de uma maior proporção de pessoas com ensino superior, 

também houve melhoras no nível de educação concluída em todos os grupos de idade para 

homens e mulheres (FÍGOLI, 2006).  

                                                 
28 Portal Wittgenstein Centre Data Explorer. Disponível em: <www.wittgensteincentre.org/dataexplorer>. Acesso 
em: 10 jun. 2018. Os resultados dispostos na imagem provieram de projeções populacionais realizadas por 
pesquisadores do Wittgenstein Centre for Demography and Global Human Capital (WIC). A pesquisa teve como 
base de dados o World Population Prospects: The 2010 revision realizado pela Divisão de População da ONU. 
Para o Brasil, as principais fontes de dados foram os Censos Demográficos de 2000 e 2010. Os resultados dos 
anos que não correspondem aos dos censos são de projeções. 
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No entanto, apesar do grande crescimento do número de estudantes em termos 

absolutos, pode-se perceber que em termos relativos o crescimento não foi muito expressivo no 

Brasil como um todo. Pode-se inferir que isso se dá devido principalmente ao crescimento 

populacional, sobretudo da PIA, pois esta compõe quase a totalidade das pessoas que 

frequentam esse nível educacional, também se tratando da maior parte da população brasileira 

nos períodos estudados. Além disso, é importante se considerar do mesmo modo as taxas de 

evasão e de não conclusão, que são significativas no país. Segundo Rios-Neto e Guimarães 

(2010), o tempo médio de estudo da população de idade entre sete e vinte e cinco anos aumentou 

de quatro para seis anos em um período de vinte e dois anos (1986-2008) no País. 

Apesar do investimento observado e do crescimento no número de IES públicas 

ocorrido nesse período a proporção em relação às instituições privadas continuou a cair, assim 

como o número de matrículas, tendo em vista a criação do PROUNI e do fortalecimento do 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) – programas que buscam dar apoio ao setor privado. 

Segundo o Censo da Educação Superior de 2017, o Brasil possuía no período 296 IES públicas 

e 2.152 privadas, de forma que entre as públicas 36,8% eram federais, 41,95 estaduais e 21,35 

municipais. Ademais, entre as federais 3/5 eram universidades, sendo o restante IF e Centros 

Federais de Educação Tecnológica (CEFET) (INEP, 2018). 

Ainda de acordo com os dados do censo de 2017, dentre as 2.448 IES no Brasil, 82,5% 

se compõem de faculdades, as universidades possuem uma participação de 8,1% no total. 

Contudo, 53,6% das matrículas em 2017 estavam nas universidades e somente ¼ nas faculdades 

(INEP, 2018). Mesmo com o maior crescimento do número de IES privadas, é importante a 

constatação de que estas se encontram em sua maioria nos grandes centros urbanos. Em regiões 

menores como é o caso do Seridó Potiguar, a presença de IES públicas é mais forte durante 

todo o período aqui estudado. Isso pode se confirmar com o fato de que a primeira instituição 

de ensino superior privada na região surgiu na década de 2000. 

Sem dúvida alguma, todas essas políticas relacionadas tanto à educação como ao 

desenvolvimento regional têm efeitos direitos e indiretos sobre os deslocamentos 

populacionais, sejam fluxos diários ou migratórios. Se há mais oportunidades de estudo em uma 

determinada região de menor dinâmica econômica, populações jovens que lá habitam e que não 

possuem uma renda familiar suficiente para uma migração em direção a uma cidade grande ou 

que não desejem migrar tenderão a preencher essas vagas, mesmo que não habitem no mesmo 

município de oferta. Pessoas de municípios vizinhos se sentirão atraídas, devido à proximidade, 



 

67 

 

à oportunidade de crescimento profissional, por muitas vezes não ser ofertada em seus 

municípios de residência, e ao investimento feito em suas vidas profissionais de uma maneira 

mais econômica, pois teriam menos gastos diários quando se considera que o custo de vida é 

maior nos maiores centros urbanos, fato que influencia diretamente na qualidade e condições 

de vida da população e nas considerações quanto à migração. 

Por conseguinte, pode-se supor que em um primeiro momento haveria uma mitigação 

dos movimentos emigratórios de tais regiões, pois as faixas etárias de crescimento mais rápido, 

devido ao bônus demográfico, também são as faixas mais suscetíveis ao deslocamento, seja por 

meio dos movimentos pendulares ou pela migração. Com vistas ao contexto explicitado, os 

movimentos pendulares tenderiam a crescer em detrimento da emigração de uma maneira 

relativa, sempre se levando o crescimento populacional em consideração. Isso, contudo, 

somente quando se pensa na educação presencial. 

A educação EaD, por outro lado, poderia causar efeitos que podem levar à mitigação 

dos movimentos pendulares, pois, uma vez que materiais como computadores e smartphones 

têm sido popularizados, havendo um acesso bastante amplo da população a esses aparelhos, o 

potencial dessa modalidade em alcançar pessoas em regiões mais afastadas dos grandes centros 

urbanos se amplia de modo significativo. Essa também é uma medida de democratização do 

ensino superior. No entanto, algo muito importante a ser considerado é a qualidade do ensino 

nessa modalidade, pois, segundo Bielschowsky (2018), a maior parte dos alunos EaD estuda 

em cursos mal avaliados segundo verificações do Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes (Enade), de modo que mesmo quando são considerados cursos das mesmas IES os 

resultados de alunos EaD são inferiores aos dos alunos de cursos presenciais. 

Naturalmente, dentro de todo esse contexto, há também os fluxos que vão em direção 

a regiões circunvizinhas e os que vêm de tais localidades. São realizadas trocas populacionais 

diárias que merecem ser verificadas e analisadas diante dessa conjuntura. Como já afirmado, 

essas considerações são postas diante da relação deslocamento para o estudo e também se 

considerando como esse quadro pode influenciar em relação ao trabalho, uma vez que atrai 

docentes, funcionários administrativos para as IES, empresas terceirizadas, comerciantes 

tenderão a abrir negócios próximos às IES, os bairros de instalação passam a ser mais 

valorizados etc.  

Além disso, diante dos efeitos dos melhores índices educacionais na região, também 

se levando em consideração as mudanças nas estruturas etárias, novas perspectivas podem 
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surgir no futuro, tendo em vista que uma população com melhores índices educacionais tende 

a se deslocar ainda mais no espaço e a migrar mais do que uma com menores níveis. Todavia, 

esse é um assunto que demandaria um aprofundamento maior sendo necessária a realização de 

um outro estudo. 
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3 A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL NO SERIDÓ 

POTIGUAR 

3.1 O Seridó Potiguar 

3.1.1 Caracterização 

O Seridó Potiguar localiza-se no Semiárido nordestino, uma região com peculiaridades 

climáticas que está sujeita a secas periódicas, altas temperaturas, baixa pluviosidade e 

irregularidades nas precipitações (DANTAS; MORAIS, 2001). Segundo Ab’Sáber (1999), o 

Semiárido nordestino é a região semiárida mais povoada do mundo. De acordo com o INSA 

(2014) são mais de 20 milhões de pessoas ocupando os 1.050 municípios nordestinos 

componentes do Semiárido. Além disso, Ab’Sáber (1999) acrescenta que o Semiárido do 

Nordeste 

[...] é a região geográfica de estrutura agrária mais rígida e anti-social das 

Américas, do que resulta que a capacidade de suporte populacional dessa 

região tem de ser avaliada por critérios mais amplos e aprofundados, 

envolvendo tanto atributos endógenos e controles exógenos, quanto eventuais 

fatores extrógenos que interferem no destino dos homens e comunidades 

regionais. (p. 61). 

O Semiárido nordestino é formado por muitas regiões, sendo o Seridó uma delas, o 

qual além de possuir características naturais como as descritas também se trata da região  

[...] mais erodida do Nordeste (já não existe solo nas colinas), as árvores e os 

arbustos se localizam muito distanciados pela dificuldade de enraizamento 

[...] dentre as regiões naturais do Semiárido brasileiro é a que mais se 

assemelha à savana de outros países: coberto de capins, com árvores e arbustos 

largamente distanciados e topografia quase plana. (INSA, 2014, p. 29). 

Ademais, o Seridó é uma região interestadual, a qual se originou da “[...] antiga região 

da ‘Ribeira do Seridó’[...]” abrangendo em sua maior parte o estado do Rio Grande do Norte e 

uma parte da Paraíba (INSA, 2014, p. 29). No Rio Grande do Norte, localiza-se na região 

centro-meridional, sendo em termos histórico-sociais composto por 23 municípios (MORAIS; 

DANTAS, 2006). Todavia, em 1989 o IBGE dividiu a região em duas microrregiões 

denominadas de Seridó Ocidental e Seridó Oriental, as quais são compostas por 17 
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municípios29. Dessa forma, este trabalho foca principalmente nos 17 municípios que compõem 

as referidas microrregiões. Na Paraíba (PB) também houve uma divisão semelhante, havendo 

duas microrregiões denominadas Seridó Ocidental Paraibano e Seridó Oriental Paraibano30. 

Os municípios que formam as duas microrregiões norte-rio-grandenses (Seridó 

Oriental e Seridó Ocidental) são Jardim de Piranhas, Serra Negra do Norte, São Fernando, 

Timbaúba dos Batistas, São João do Sabugi, Ipueira, Caicó, Cruzeta, São José do Seridó, Jardim 

do Seridó, Ouro Branco, Currais Novos, Acari, Carnaúba dos Dantas, Parelhas, Santana do 

Seridó, e Equador. 

Figura 7 – Localização das Microrregiões Seridó Ocidental e Seridó Oriental 

 
Fonte: Elaborado com as Malhas Municipais do IBGE, 2010. 

No Seridó Oriental localiza-se o único núcleo de desertificação do Rio Grande do 

Norte, sendo um dos quatro núcleos existentes no Nordeste brasileiro (SILVA, 2017). Os 

núcleos de desertificação são localidades onde há uma condição de irreversibilidade no que 

                                                 
29 Os municípios que fazem parte do Seridó Potiguar em termos histórico-sociais e que não fazem parte das 
microrregiões do Seridó Ocidental e Seridó Oriental são: Jucurutu, Florânia, Tenente Laurentino Cruz, São 
Vicente, Lagoa Nova e Cerro Corá. 
30 As duas microrregiões são compostas por 15 municípios. Seridó Ocidental Paraibano: Santa Luzia, São 
Mamede, Junco do Seridó, São José do Sabugi, Salgadinho, e Várzea. Seridó Oriental Paraibano: Picuí, 
Juazeirinho, Seridó, Pedra Lavrada, Cubati, Nova Palmeira, Baraúna, Frei Martinho, e Tenório. 
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tange à degradação da cobertura vegetal e do solo (VASCONCELOS SOBRINHO, 1978). Essa 

área abrange os municípios de Currais Novos, Acari, Carnaúba dos Dantas, Parelhas, Cruzeta 

e Equador, que podem ser localizados na Figura 7. Todos os outros municípios do Seridó 

Oriental e do Seridó Ocidental possuem predisposição para a desertificação, com um grau 

elevado para a ocorrência desse processo (SILVA, 2017; CARVALHO; GARIGLIO; 

BARCELLOS, 2000). 

Apesar de tudo, o Seridó não se resume somente às suas características naturais e 

divisões espaciais e territoriais. Durante a “[...] primeira metade do século XX [o Seridó 

Potiguar] foi o epicentro da economia e da política estadual, em decorrência da condição de ser 

o principal produtor de algodão mocó e de scheelita”, possuindo uma economia baseada em um 

tripé (algodão-pecuária-mineração), que lhe proporcionou ganhos econômicos e políticos 

(MORAIS; DANTAS, 2006, p. 2). A atividade pecuária foi a “[...] primeira grande atividade 

econômica [...]” da região, sendo um dos fatores responsáveis pelo povoamento da área em 

séculos anteriores (ARAÚJO, 2003). 

Em tempos mais recentes, durante a década de 1970 houve o declínio da cotonicultura 

(que se destinava sobretudo à indústria têxtil de São Paulo), fator que também afetou a pecuária. 

Na década de 1980, a mineração decaiu do mesmo modo, ruindo-se os pilares da economia 

seridoense (MORAIS; DANTAS, 2006; ARAÚJO, 2003). À vista disso, segundo Morais e 

Dantas (2006) foram necessárias estratégias sociais para mudanças, as quais se traduziram em 

forma de resistência e que conformaram o Seridó em um espaço de uma particular 

personalidade. 

Na trajetória da crise, os seridoenses buscaram a reconstrução do território, 

redefinindo sua estrutura social-econômica de um perfil rural/agrário para 

urbano/terciário, fazendo uso de um conjunto de estratégias que envolve a 

produção cultural e simbólica regional. [...] a reestruturação regional foi 

implementada entrelaçando os fios da tradição e da modernização, conectando 

dispositivos de preservação e reinvenção, rebuscando e ressignificando 

símbolos, práticas, discursos e vivências. (MORAIS; DANTAS, 2006, p. 2). 

Assim, os instrumentos culturais obtiveram uma 

[...] maior visibilidade na economia, através da projeção da identidade 

seridoense nos produtos da terra como carne-de-sol, manteiga da terra ou do 

sertão, queijo de coalho, queijo de manteiga, bordados, entre outros. O 

diferencial qualitativo destes produtos se define nas entrelinhas de um saber-

fazer que mescla arte, tradição e inovação, evidenciando que a carga histórica 
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não foi consumida pelo tempo e nem pelas adversidades. (MORAIS; 

DANTAS, 2006, p. 4). 

Tais fatores contribuíram para que surgisse no mercado uma marca Seridó/Caicó 

possuidora de grande potencial de credibilidade, a qual também é visível em manifestações 

culturais como na culinária, na música, em festas religiosas, entre outros (MORAIS; DANTAS, 

2006). Além disso, a sua reinvenção econômica não se baseia somente nos produtos de base 

animal e na indústria do bordado, também pode-se destacar a indústria da cerâmica, a caprino-

ovinocultura, o setor têxtil formal e informal (bonelarias, fábricas de confecções de roupas, 

costureiras em pequenos negócios), o artesanato (além do bordado e renda também se destacam 

trabalhos com pedras, madeira e cerâmica para decoração), o comércio relacionado às 

atividades agrícolas e industriais, o setor de serviços e o turismo baseado em suas belezas 

naturais, cultura popular, festas religiosas, ecoturismo e gastronomia (MEDEIROS, 2005; 

ARAÚJO, 2003; ABIH-RN, 2015). 

Naturalmente, durante essa transição observou-se uma transição urbana no Seridó 

Potiguar, que foi acompanhada de um crescimento populacional resultante da transição 

demográfica. A partir disso, pode-se observar um processo de envelhecimento populacional na 

região. Em 2010, o IBGE registra um grau de urbanização de aproximadamente de 85%. 

Tabela 3 – Evolução Populacional do Seridó Potiguar (1970 a 2010) 

Ano 
População do Seridó 

Total Urbana Rural 

1970 147.573 72.330 75.243 

1980 165.155 100.485 64.670 

1991 190.567 140.664 49.903 

2000 204.907 162.909 41.188 

2010 216.518 182.888 33.630 
Fonte: IBGE – Censos Demográficos, 1970 a 2010. 

Por meio da Tabela 3 pode-se constatar que mesmo a população do Seridó crescendo 

em todos os períodos a população rural decresce, fazendo com que a região se tornasse cada 

vez mais urbana. De acordo com os dados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010, a 

população seridoense teve uma taxa de crescimento de 0,59% ao ano, passando de 204.097 para 

216.508 pessoas respectivamente. 

Esse índice é menor que o do Rio Grande do Norte como um todo (que possui 1,32% 

de crescimento ao ano, entre 2000 e 2010, de acordo com dados dos Censos Demográficos). O 

RN é um dos únicos estados do Nordeste a possuir saldo migratório positivo de acordo com os 
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dados dos Censos Demográficos de 2000, de 2010, e da PNAD 2006 do IBGE, sendo 

considerado um polo de atração (OJIMA, 2012; IPEA, 2007). O baixo crescimento 

populacional do Seridó deixa evidente que ocorre devido principalmente à inércia demográfica, 

pois as Taxas Líquidas de Migração (TLM) levantadas com dados dos censos de 2000 e 2010 

resultaram em valores respectivos a -0,002 e -0,015, evidenciando-se, dessa forma, a 

permanência do processo emigratório31 no Seridó para os dois períodos. 

No entanto, tal fato não corrobora para uma estagnação da mobilidade, a qual tem 

crescido. Os resultados fornecidos nos próximos tópicos podem justificar essa afirmação. 

Tendo em vista o seu crescimento populacional mais lento, a proporção populacional do Seridó 

em relação ao RN diminuiu entre 2000 e 2010. No primeiro período correspondia a 6,8% da 

população potiguar, ao passo que no segundo passou a 6,3%, de acordo com os dados dos 

Censos Demográficos de 2000 e 2010. Como o crescimento e o envelhecimento populacionais 

são resultantes da transição demográfica, a seguir destacam-se alguns aspectos nesse sentido a 

partir das pirâmides etárias da Região Seridó. 

A partir da Figura 8, observa-se claramente a diminuição da quantidade de pessoas 

com idades localizadas na base com o passar das décadas, fato que ocorre devido 

principalmente à queda da fecundidade. Quando se compara a pirâmide de 1970 com a de 2010, 

percebe-se como fatores como fecundidade, mortalidade e migração são impactantes para as 

estruturas etárias. Devido à queda da fecundidade a faixa referente às idades de 0 a 4 anos passa 

a ser menor que a de 5 a 9 em 1991 pela primeira vez. Algo que se repete nos anos ulteriores, 

revelando-se a queda constante desse índice.  

Ademais, com o crescimento observado nas idades mais avançadas, fica evidente o 

efeito da queda nos índices de mortalidade na região. Com isso, a população passa a envelhecer 

cada vez mais no decorrer dos períodos. Algo também interessante a se observar é que em 2010 

a maior proporção da população concentrava-se em idades entre 15 e 34 anos, sendo estas as 

que, segundo a literatura, possuem uma maior tendência a migrar ou praticar outro tipo de 

mobilidade, como os movimentos pendulares. Como de acordo com o IBGE, no mesmo 

período, o Seridó possuía 85% de área urbanizada, a probabilidade para os deslocamentos tende 

                                                 
31 Durante o decorrer do séc. XX estimou-se para o Nordeste altos índices de emigração, principalmente em 
direção às Regiões Sudeste, Norte e Centro-Oeste, os quais diminuíram nas últimas décadas, contudo, os 
indicadores de migração ainda são negativos para a maior parte dos estados nordestinos. 
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a aumentar, pois, os fluxos entre centros urbanos, mesmo que pequenos, são mais frequentes e 

ocorrem em maiores quantidades do que entre áreas rurais. 

Não obstante, observa-se uma reentrância na faixa de 35 a 39 referente ao ano de 1970, 

ela sendo mais uma vez identificada dez anos mais tarde, faixa de 45 a 49 anos. Tal fato pode 

se um indicativo de emigração da região durante esses períodos, que pode ter ocorrido devido 

às dificuldades e mudanças econômicas que a região passava durante as décadas de 1970 e 

1980, como foi evidenciado anteriormente. 

Figura 8 – Pirâmides Etárias do Seridó Potiguar (Ocidental e Oriental) de 1970 a 2010 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados dos Censos Demográficos do IBGE dos anos de 1970, 1980, 1991, 

2000 e 2010. 

Além dessas informações, é importante se mencionar que entre 2000 e 2010 não 

somente a PIA cresceu em valores absolutos na região como também a População 

Economicamente Ativa (PEA). As profissões ligadas à educação de nível médio e superior 
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também tiveram um crescimento em termos absolutos. Na tabela a seguir pode-se observar o 

crescimento da PIA, da PEA e da população de professores de nível médio e superior no Seridó 

Potiguar, a profissão de professor foi escolhida devido ao seu link direto com o crescimento da 

educação na região, não obstante, pode-se inferir que outras profissões ligadas de forma direta 

ou indireta a esse campo também tiveram um aumento entre os períodos. 

Tabela 4 – Crescimento populacional total, PIA, PEA e professores no Seridó Potiguar (2000 

e 2010)32 

  2000 2010 % de crescimento 

População total 204093 216518 6,1 

PIA 128991 147149 14,1 

PEA 70958 84890 19,6 

Professores do ensino médio 376 760 102,1 

Professores de formação profissional 45 56 24,4 

Professores de universidades e do ensino superior 34 125 267,6 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Quando se observa a Tabela 4, destaca-se que os professores de formação profissional 

foi a classe ou categoria que menos cresceu entre os professores. Certamente isso ocorreu 

porque professores do ensino superior de IES como o IFRN também ministram em cursos 

técnicos de formação profissional. No momento de declaração ao censo de 2010, esses 

professores provavelmente devem ter escolhido a opção “professor de universidades e do 

ensino superior” em detrimento da de “professor de formação profissional”, pois os cursos de 

formação profissional cresceram consideravelmente na região. Algo que também chama a 

atenção nesses dados é que em 2000 havia mais professores de formação profissional do que 

de ensino superior na região. 

Além dessas considerações, é importante a menção de que a PEA cresceu mais rápido 

que a PIA e o número de professores de ensino médio mais que dobra, só não tendo um 

crescimento maior, entre as três categorias, que os professores de ensino superior. Todas as 

populações mencionadas tiveram um índice de crescimento significativamente maior do que o 

do conjunto total da população do Seridó, evidenciando-se os efeitos das medidas direcionadas 

à educação na população local. Junto de tal avanço no mundo do trabalho, o processo de 

                                                 
32 Para o levantamento da PEA utilizou-se as variáveis V0439 (na semana de 23 a 29 de julho de 2000, 
trabalhou remunerado) e V0440 (na semana, tinha trabalho, mas estava afastado) do censo de 2000, 
selecionando-se a adição de que respondeu “sim” nas duas questões, assim, a população considerada PEA 
neste trabalho refere-se somente a essas duas variáveis, independente da população que respondeu pertencer 
à PIA ou não. O mesmo foi feito para 2010 com as variáveis V0641 (trabalhou ganhando dinheiro, produtos, 
mercadorias ou benefícios) e V0642 (tinha trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastado (a). 
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urbanização, as melhorias na educação, na saúde e em outras áreas contribuíram para a melhoria 

na qualidade de vida na região e consequentemente com o IDHM dos municípios seridoenses. 

A seguir, apresenta-se a evolução do IDHM nos municípios da região. O índice é levantado 

através de dados em educação, longevidade e renda. 

Figura 9 – IDHM do Seridó Potiguar (2000 e 2010) 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 201333 (Com dados dos censos 2000 e 2010 do 

IBGE). 

Com isso, a partir da Figura 9, pode-se observar o progresso que a região teve entre 

2000 e 2010, sendo a melhora da educação uma das responsáveis por isso. A figura revela que 

4 municípios da região possuíam um índice muito baixo de desenvolvimento humano no ano 

2000 (Jardim de Piranhas, Serra Negra do Norte, São Fernando e Equador), com exceção de 

Caicó, que possuía um índice médio, todos os demais possuíam um baixo desenvolvimento 

humano.  

No ano de 2010 houve avanços na região. Caicó passou a ter um alto desenvolvimento 

humano, ao passo que todos os demais um médio desenvolvimento, com exceção de Serra 

                                                 
33 Portal Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/>. 
Acesso em: 13 fev. 2019. Elaboração a partir das Malhas Municipais do IBGE, 2010. 
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Negra do Norte que ficou com um índice baixo. Entretanto, se destaca a melhora referente a 

Jardim de Piranhas, São Fernando e Equador, que passaram de um IDHM muito baixo para um 

médio. As duas primeiras não tiveram instituições de ensino superior ou profissional 

construídas em seus territórios, todavia, ficam muito próximas a Caicó, que foi uma das cidades 

mais beneficiadas com a expansão. Além disso, pessoas dessas cidades resolvem muitos de seus 

problemas diários em Caicó, utilizando serviços que não são ofertados em seus municípios de 

origem.  

A seguir mostra-se com mais detalhes valores que evidenciam a melhora na educação 

na Região Seridó e, após isso, como se deu o processo de expansão. 

3.2 A educação no Seridó Potiguar34 

3.2.1 Caracterização dos níveis educacionais no Seridó Potiguar 

Antes de apresentar como se deu a expansão dos ensinos superior e profissional no 

Seridó Potiguar, é importante se ter em vista como se colocava a distribuição dos estudantes de 

um modo geral (quais níveis frequentavam nos dois períodos) em 2000 e 2010, bem como quais 

eram os níveis educacionais que a população completou e como essas classificações se 

distribuem por grupos de idade. 

Gráfico 1 – Níveis educacionais que estudantes frequentavam no Seridó Potiguar (2000 e 

2010) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos, 2000 e 2010. 

                                                 
34 Por motivo de organização do trabalho, as informações relacionadas ao levantamento e utilização dos dados 
dispostos nesta sessão encontram-se no próximo capítulo, notas metodológicas. 
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Dessa forma, como se observa no Gráfico 1, pode-se afirmar que a maior parte da 

população que frequentava a escola em 2000 estava concentrada no ensino fundamental 

(66,5%) por motivo de se tratar de uma população, à época, bastante jovem, como destacado 

no tópico anterior. Assim, é natural que haja uma diminuição relativa do ensino fundamental e 

ganhos de participação no ensino médio no período mais recente. Quanto ao ensino superior, 

pode-se inferir que o crescimento se deu pela maior proporção de pessoas que entram nas idades 

referentes a esse nível (devido ao bônus demográfico) e à expansão da educação superior na 

região. 

Para os dados que são colocados a seguir, selecionou-se somente a população de 15 

anos e mais com o intuito de se excluir o peso que a população de crianças traria para o nível 

sem instrução e fundamental incompleto (população total, diferentemente do Gráfico 1, que só 

apresenta a população que estudava). Dessa forma, a seguir o foco da análise se coloca somente 

para as pessoas que possuíam idade suficiente para ter a conclusão do ensino fundamental. 

Apesar disso, de acordo com o Gráfico 2, pode-se observar que tanto em 2000 quanto em 2010 

mais da metade da população acima dos 15 anos não possuía o ensino fundamental completo. 

Gráfico 2 – Níveis de instrução da população de 15 anos e mais, Seridó Potiguar (2000 e 

2010) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos, 2000 e 2010. 

Apesar dos altos níveis de registrados em relação à população sem instrução e com o 

nível fundamental incompleto, observou-se uma queda nesse índice entre os anos 2000 e 2010, 

que pode estar relacionada diretamente à mortalidade da população de idades mais avançadas, 

pois é mais comum haver analfabetos e menor instrução entre os mais antigos diante de 

realidades anteriores. Ademais, o Gráfico 2 apresenta crescimentos para fundamental completo 
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e médio incompleto, médio completo e superior incompleto, e superior completo. Tendo em 

vista que o menor nível educacional diminuiu, é natural que os demais níveis ganhem 

participação. 

Apesar do crescimento da educação superior na região, os índices relacionados à 

população que possui nível superior completo ainda são bastante tímidos, apesar do ganho de 

2,2 pontos percentuais no decênio. Como a expansão continuou após 2010, é possível que esse 

indicador tenha crescido e ganhado participação em tempos mais recentes. Tais dados 

corroboram com o crescimento mostrado anteriormente da educação superior na ALC, mesmo 

em regiões menos dinâmicas em relação aos grandes centros. Apesar de o Brasil ser um país 

com grandes desigualdades regionais, tais resultados mostram que a expansão e interiorização 

da educação superior tem contribuído para a mitigação de tais diferenças. 

 Para uma análise mais detalhada sobre esses dados, a seguir colocam-se os níveis 

educacionais por faixas etárias no Seridó Potiguar. 

Gráfico 3 – Níveis de instrução da população de 15 anos e mais por grupos etários do Seridó 

Potiguar (2000) 

 
Fonte: IBGE – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000. 

Observando-se o Gráfico 3 percebe-se que no ano 2000 mais da metade dos jovens 

entre 15 e 19 anos ainda não tinha concluído o ensino fundamental. Na época, esse fato também 

se fazia presente para todas as demais faixas etárias, contudo, também se nota que nas idades 

mais avançadas as pessoas que não possuíam o ensino fundamental compreendiam quase a 

0 5000 10000 15000 20000 25000

15 a 19

20 a 24

25 a 29

30 a 34

35 a 39

40 a 44

45 a 49

50 a 54

55 a 59

60 a 64

65 a 69

70 a 74

75 a 79

80 e +

População

Id
ad

e

Sem instrução e fundamental incompleto Fundamental completo e médio incompleto

Médio completo e superior incompleto Superior completo

Não determinado



 

80 

 

totalidade dessa população. Quando se observa a evolução dos níveis educacionais das idades 

mais avançadas para as mais jovens pode-se verificar que o crescimento dos níveis educacionais 

ocorreu de forma paulatina durante o passar das décadas na região, fator que contribuiu para a 

redução do analfabetismo e certamente em favor de indicadores de saúde e expectativa de vida. 

Considerando-se pesquisas que relacionam o nível de escolaridade com a mortalidade 

(ver SILVA JÚNIOR, 2018), revela-se que há um efeito positivo da falta ou menor escolaridade 

com a mortalidade, assim, pode-se inferir que quase a totalidade da população seridoense em 

décadas anteriores não possuía o ensino fundamental completo, no momento em que as 

gerações de idades de 55 anos e mais em 2000 eram as mais jovens, porque os mais instruídos 

possuem uma probabilidade menor de morte, todavia, são minoria entre a população mais idosa 

no Seridó. Com isso, se havia população mais instruída em gerações anteriores na região, ou 

ela emigrou para maiores centros ou não existia. 

Gráfico 4 – Níveis de instrução da população de 15 anos e mais por grupos etários do Seridó 

Potiguar (2010) 

 
Fonte: IBGE – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2010. 

Em 2010, o Gráfico 4 revela que os altos índices de pessoas no nível sem instrução e 

fundamental incompleto continuou a diminuir, de modo que agora menos da metade da 

população entre 15 e 19 anos possui este nível. Além disso, é importante se observar que em 

2010 a proporção de pessoas com nível médio completo e superior incompleto é 

consideravelmente superior aos valores de 2000. Tal fato não se dá somente por haver mais 
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pessoas nas faixas etárias para esse nível, mas porque seguramente houve um maior acesso a 

esse nível durante o decênio, assim como um indício de queda na repetição quando as coortes 

componentes das idades entre 20 e 29 anos cursavam o ensino fundamental. 

Em comparação com 2000, em 2010 há mais pessoas tanto em números absolutos 

como relativos com ensino superior completo, um efeito da expansão dessa educação durante 

o decênio. Essa melhora se deu para todas as faixas etárias entre 20 e 64 anos, o que indica que 

não somente os jovens têm tido acesso ao ensino superior, mas também as pessoas nas demais 

idades mesmo que em quantidades inferiores, ademais, pode indicar a imigração de população 

mais escolarizada, como, por exemplo, docentes e outros profissionais relacionados com o 

campo.  

Tais mudanças paulatinas observadas no Gráfico 4, naturalmente, possuem efeitos 

sobre os componentes demográficos (fecundidade, mortalidade e migração). Elas também têm 

contribuído para as mudanças nas estruturas etárias da população resultantes da transição 

demográfica, tornando o Seridó uma região com tendência ao envelhecimento, pois populações 

urbanas e mais instruídas possuem uma propensão a uma menor fecundidade e a uma maior 

esperança de vida, além de se deslocarem mais no espaço. 

3.2.2 O perfil dos estudantes do ensino médio e superior do Seridó Potiguar 

Para uma melhor compreensão de quem são os estudantes no Seridó, decidiu-se por 

fazer um levantamento de características de cunho demográfico e econômico dos estudantes do 

ensino médio e superior da região. Essas informações também contribuem para o entendimento 

dos efeitos da expansão e interiorização. As principais variáveis utilizadas para o 

desenvolvimento do perfil foram: sexo, idade e renda familiar per capita. 
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Tabela 5 – População de estudantes de 14 a 39 anos no Seridó Potiguar por sexo, 2000 e 2010 

Com e sem trabalho (total) 

  2000 2010 

  Pop. % Pop. % 

Masculino 4075 37,0 6970 44,3 

Feminino 6949 63,0 8754 55,7 

Total 11024 100,0 15724 100,0 

Sem trabalho 

  2000 2010 

  Pop. % Pop. % 

Masculino 2196 33,2 3862 40,3 

Feminino 4422 66,8 5719 59,7 

Total 6618 100,0 9581 100,0 

Fonte: Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Tendo em vista a Tabela 5, a maior parte dos estudantes de nível médio e superior no 

Seridó eram mulheres, tanto no ano 2000 como em 2010, possuindo trabalho ou não. Essa 

diferença, entretanto, foi mitigada durante a passagem do decênio, o que revela um maior 

percentual de entrada no ensino médio e superior para a população masculina. Enquanto o 

número da população feminina cresceu 25% no período, a masculina apresentou um 

crescimento de 71%. Quando não se considera os estudantes que trabalhavam, observa-se uma 

variação de 75,9% para o sexo masculino e de 29,3% para o feminino. 

Gráfico 5 – Rendimento familiar per capita em salários mínimos de estudantes de 14 a 39 

anos no Seridó Potiguar, 2000 e 2010 (com ou sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Tendo em vista a renda familiar per capita, percebe-se por meio do Gráfico 5 que os 

estudantes seridoenses, tanto no ano 2000 como em 2010, encontrava-se em sua maioria nas 

faixas que correspondem a menos de um a três salários. Apesar do acúmulo de pessoas nessas 
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faixas de renda, houve uma mudança significativa entre os períodos, havendo, em 2010, uma 

maior participação de pessoas com um número menor de salários mínimos nos níveis 

educacionais aqui estudados, o que evidencia uma democratização do ensino para pessoas de 

baixa renda. Sem embargo, é importante se mencionar que um salário mínimo em 2000 não 

correspondia ao mesmo valor de compra que em 2010.  

Diante de uma política de valorização do salário mínimo feita durante o decênio, pode-

se afirmar que as pessoas com menores rendas, em termos de salário mínimo, passaram a ter 

uma melhor condição de vida. Também pode-se dizer que o maior número de estudantes com 

rendas familiares per capita mais baixas não significa necessariamente que a população 

estudante tenha ficado mais pobre, pelo contrário, houve um maior acesso da população mais 

pobre. Esta melhorou os seus rendimentos diante da valorização do salário mínimo e dos efeitos 

de outras políticas sociais. Também é importante a constatação de que no gráfico estão inclusos 

tanto os estudantes que trabalhavam como os que não trabalhavam. Os que trabalhavam, 

certamente, eram possuidores de uma menor dependência dos demais entes familiares, havendo 

a possibilidade de serem contribuintes com a renda familiar. 

Gráfico 6 – Rendimento familiar per capita em salários mínimos de estudantes de 14 a 39 

anos no Seridó Potiguar, 2000 e 2010 (sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Quando se considera a população estudante que não possuía trabalho, verifica-se que 

a participação dos que possuíam uma renda familiar per capita de menos de um salário mínimo 

em 2010 compreendia quase 75% da totalidade dos estudantes do Seridó Potiguar, ao passo que 

os que possuíam uma renda familiar per capita entre 1 e 3 salários mínimos abrangia 19% da 

população estudante. Como poderá ser observado mais adiante no Gráfico 8, há uma maior 

concentração da população que não trabalhava nas idades mais jovens. Como muitas pessoas 
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adolescentes e jovens adultos dependem de ajuda familiar ou de programas sociais no momento 

em que realizam seus estudos, é natural que a renda familiar per capita seja mais dividida entre 

os membros familiares, ficando menor. 

Haja vista tais considerações, bem como as demais informações expostas no conjunto 

deste estudo, pode-se inferir que a renda familiar per capita da Região Seridó pode ser um dos 

motivos do pouco número de IES privadas na região. Com a maior parte das famílias possuindo 

rendas per capita menores que um salário mínimo, há uma maior dificuldade para o 

investimento privado na educação, considerando-se que as mensalidades de faculdades muitas 

vezes ultrapassam o valor do salário mínimo. Com isso, tendo-se uma perspectiva a adotada 

por Araújo (1999) em relação às preferencias locacionais dos investimentos privados – já que 

é algo diretamente relacionado a desigualdades espaciais, territoriais, sociais e econômicas – 

pode-se inferir que sem investimento público e instituições de ensino gratuitas na região, muito 

provavelmente essas mudanças não teriam ocorrido e uma maior emigração de jovens teria sido 

registrada. 

Gráfico 7 – População Estudante em idades simples dos Ensinos Médio e Superior do Seridó 

Potiguar, Ensinos Médio e Superior, 2000 e 2010 (com e sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Em relação às idades, os estudantes seridoenses possuíam no ano 2000 um perfil um 

tanto mais envelhecido que em 2010. Percebe-se que em 2010 as idades concentravam-se 

principalmente entre os 15 e 19 anos. Anteriormente, a concentração se dava entre os 17 e 23 

para o sexo feminino e entre os 16 e 22 para o masculino. Esse “rejuvenescimento” dessa 

população pode ser efeito de medidas para diminuição de repetição e desistência nos dois 

ensinos, haja vista que em tempos anteriores os índices eram maiores no Brasil, como foi 

exposto anteriormente neste trabalho. 
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 Também pode se destacar que no ano 2000 havia uma maior concentração de 

mulheres nas idades mais jovens. Tais fatos indicam que o crescimento observado 

anteriormente pode ter se dado principalmente nas idades mais jovens, entre 15 e 24 anos. Além 

disso, é importante se destacar que entre os períodos estudados não houve uma mudança 

significativa na proporção de estudantes nas idades mais avançadas. Nos dois períodos a 

presença das mulheres nessas idades é maior que a dos homens, indicando uma maior propensão 

das mulheres no que tange à educação e à maior qualificação para o mercado de trabalho. 

Gráfico 8 – População Estudante em idades simples dos Ensinos Médio e Superior do Seridó 

Potiguar que não possuía trabalho, Ensinos Médio e Superior – 2000 e 2010 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

O Gráfico 8, em um primeiro momento, mostra de forma bastante visível que os 

estudantes sem trabalho se concentravam nas idades jovens em ambos os períodos. A população 

em 2010, no entanto, é ainda mais jovem. A proporção de pessoas nas idades mais avançadas 

diminuiu consideravelmente quando comparada com o Gráfico 7, havendo um destaque para a 

população com menos de 19 anos em ambos os períodos. Isso se dá por causa, sobretudo, do 

ensino médio, haja vista que não há um filtro para entrada neste nível como existe para o nível 

superior (Enem e vestibulares). 

De uma maneira geral, todas essas informações indicam que a população de estudantes 

do ensino médio e superior no Seridó Potiguar não possuíam uma alta renda familiar per capita 

nos dois períodos, bem como se concentravam em idades jovens, principalmente aqueles que 

não possuíam um trabalho. Quando se faz uma comparação com o total da população do RN, 

também se identifica que a maior parte da população potiguar não possuía uma alta renda 

familiar per capita nos dois períodos. No ano 2000, 65,8% das famílias do RN possuíam uma 
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renda per capita menor que um salário mínimo, ao passo que em 2010 esse valor passou para 

72,9%. 

Entre os dois períodos também pode se observar, no Seridó, a tendência de ganho de 

participação de populações mais jovens entre os que frequentavam escola nos níveis aqui 

estudados. Esse aspecto também foi observado no RN. Certamente, a transição demográfica 

contribuiu para isso, bem como o maior acesso à educação, sendo esse fator também um reflexo 

da queda nos índices de repetição, apesar destes ainda serem altos no Brasil. 

3.2.3 A expansão do ensino superior e técnico de nível médio 

Tendo em conta as mudanças ocorridas no acesso da população a determinados níveis 

educacionais destacados anteriormente, coloca-se a seguir como ocorreu a expansão da 

educação superior e profissional no Seridó Potiguar. 

Quadro 1 – Contexto da expansão dos ensinos superior e técnico de nível médio no Seridó 

Potiguar entre 2001 e 2017 

 

O Quadro 1 é apresentado tendo-se como objetivo uma visualização rápida e 

panorâmica do processo de expansão do ensino no Seridó Potiguar para, assim, obter-se uma 

melhor perspectiva quanto aos gráficos 9 e 10, apresentados a seguir. Tais gráficos apresentam 

os números de vagas presenciais e de alunos novos entre 2000 e 2017 das IES públicas e 

privadas da região, as quais se situam ou se situavam (pois algumas fecharam) em Caicó e 

Currais Novos. 

2001-2006

•Entra em vigor o PNE 
(2001-2010);

•Criação da UERN de 
Caicó;

•Criação do PROUNI;

•Surgimento de IES 
privadas no Seridó;

•Criação do IFRN de 
Currais Novos.

2007-2009

•Criação do IFRN de 
Caicó;

•Início de oferta de cursos 
EAD tanto por IES 
públicas como privadas;

•Criação do REUNI.

2010-2017

•Mudanças no FIES;

•Crescimento intenso no 
número de contratos 
realizados com o FIES e 
queda a partir de 2015;

•Criação do IFRN de 
Parelhas.
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Gráfico 9 – Vagas de graduação presencial ofertadas e alunos novos em IES públicas no 

Seridó Potiguar (2000 a 2017)35 

 
Fonte: Inep – Microdados dos Censos da Educação Superior de 2000 a 2017. 

Visualizando-se o Gráfico 9, percebe-se que a oferta de vagas e entrada de alunos nas 

IES públicas da região possui momentos de queda e crescimento. No gráfico, destaca-se que 

em 2013 houve uma queda no preenchimento de vagas, havendo uma relativa recuperação nos 

anos subsequentes. Como o número de jovens adultos ainda é grande na região, essa queda não 

ocorre tendo em vista o efeito da queda da fecundidade. Dessa forma, coloca-se a questão se 

isso ocorreu devido a algo relacionado com ineficiência ou até mesmo com a emigração pela 

escolha de IES de outras regiões. É algo que não se pode afirmar tendo-se em mãos somente 

esses dados. 

Sem embargo, no último período apresenta-se um número bastante superior ao 

registrado no ano 2000. Um dado importante nesse contexto é que a UFRN é a única IES que 

está presente na região desde o início do período. De acordo com o Censo da Educação Superior 

do ano 2000, ela ofertava neste período cursos presenciais como Ciências Contábeis, História, 

Geografia, Pedagogia, Matemática, Direito, Administração e Letras. 

A UERN surge na região em 2001, localizando-se no município de Caicó e ofertando 

um curso, o de Filosofia. No Censo de 2002, a UERN também se fez presente em Currais 

Novos, ofertando três cursos inseridos no Programa Especial de Formação Profissional para a 

Educação Básica, que são os de Ciências Biológicas, Matemática e Letras. Contudo, a partir do 

                                                 
35 A partir de 2009 o número de alunos novos se refere aos que entraram somente por processo seletivo. 
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Censo de 2004 não há mais registros de vagas ou entradas na UERN em Currais Novos. 

Certamente, esse é o motivo para a visível queda na oferta no ano de 2004, como é observado 

no Gráfico 9.  

Durante todo o período alguns cursos da UFRN foram extintos36 e outros surgiram, 

como é o caso da criação de Sistemas de Informação e Medicina no Campus de Caicó e Turismo 

no Campus de Currais Novos. Tal fato também ocorre com a UERN de Caicó, que passa a 

ofertar vagas para Odontologia e Enfermagem registrados a partir do Censo de 2006. Também 

é importante se mencionar a oferta de cursos superiores pelos IF de Caicó e Currais Novos, os 

quais contribuíram para o crescimento expressivo das vagas registrados em 2009. O Censo da 

Educação Superior de 2009 registra a criação do curso de Física no IFRN de Caicó e o de 

Química em Currais Novos. Além destes, em 2012 surgem mais dois cursos no IFRN de Currais 

Novos que são: Alimentos e Sistemas para Internet. Em Caicó registra-se no Censo de 2016 a 

criação do curso de Design de Moda no IFRN. 

Além dos cursos de graduação a UFRN também oferta em Caicó um curso de Pós-

Graduação Stricto Sensu, que é o Mestrado em Geografia37. O Campus Currais Novos oferta 

um curso de Pós-Graduação Mestrado Stricto Sensu em Letras. E a UERN possui um Programa 

de Mestrado Profissional em Filosofia.  

                                                 
36 Segundo o sistema e-MEC do Ministério da Educação existem três categorias de situação de funcionamento 
(em atividade, em extinção e extinto). No caso, os cursos extintos são os que não mais se encontram em 
funcionamento. 
37 O curso foi criado em 2015 e possui uma nota 3 junto à CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior). 
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Gráfico 10 – Vagas de graduação presencial ofertadas e alunos novos em IES privadas no 

Seridó Potiguar (2000 a 2017)38 

 
Fonte: Inep – Microdados dos Censos da Educação Superior de 2000 a 2017. 

O Gráfico 10 apresenta uma diferença marcante entre a oferta de vagas presenciais e 

o número de alunos novos nas IES privadas quando se faz uma relação com o Gráfico 10 (vagas 

e alunos de IES públicas). Tal fato se explica principalmente pelo fato de que nas IES privadas 

há pagamento de mensalidades, diferente do que ocorre nas IES públicas no Brasil. Ademais, 

o gráfico também revela que nos anos de 2000 a 2002 há uma falta de IES privadas na Região 

Seridó. Somente no ano de 2003 é que o Censo da Educação Superior registra o surgimento da 

Faculdade de Teologia Cardeal Eugênio Sales (FCS) no município de Caicó, havendo a oferta 

de um curso de Teologia. Após poucos anos o curso foi extinto, passando a não haver mais 

registros de entradas nesta IES a partir do Censo de 2007. 

Além disso, o censo de 2005 aponta o surgimento de mais uma IES privada em Caicó, 

a Faculdade Católica Santa Teresinha, com dois cursos: Turismo e Administração. O último 

segue, mas Turismo foi extinto alguns anos depois, o ano de 2012 não registra mais dados de 

vagas abertas para o curso. Esse fato proporcionou um crescimento de alunos no campo privado, 

apesar destes só terem preenchido um pouco mais da metade das vagas ofertadas. Dando-se 

continuidade, o Censo da Educação Superior de 2011 aponta a fundação dos cursos de Ciências 

Contábeis e Serviço Social para a mesma faculdade, os quais seguem em atividade. Na cidade 

de Currais Novos, a primeira IES privada aparece no Censo de 2006, que é a Faculdade do 

                                                 
38 A partir de 2009 o número de alunos novos se refere aos que entraram somente por processo seletivo. 
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Seridó, ofertando Turismo e Ciências Contábeis. O último curso segue até hoje, Turismo, por 

outro lado, deixa de ter dados de entrada de alunos novos a partir de 2010. 

Segundo o Sistema de Regulação do Ensino Superior (e-MEC)39, tanto em Caicó como 

em Currais Novos existem outras IES, contudo, ofertam cursos de graduação EaD ou graduação 

semipresencial, como é o caso da Universidade Potiguar (UnP), a qual oferta em Caicó 

graduação em Administração, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Ciências Contábeis, 

Educação Física, Engenharia Civil, Engenharia de Produção, Gestão de Recursos Humanos, 

Marketing, Pedagogia e Serviço Social. No nível de Pós-Graduação ela oferta Enfermagem em 

Oncologia e Enfermagem Ginecológica e Obstétrica. Em Currais Novos, a UnP oferta somente 

graduação semipresencial em Administração, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, 

Ciências Contábeis, Engenharia Civil, Engenharia de Produção, Gestão de Recursos Humanos, 

Marketing e Pedagogia.  

As demais IES com cursos EaD que se encontram nos dois municípios são: Centro 

Universitário INTA (UNINTA); Centro Universitário Maurício de Nassau (UNINASSAU); 

Faculdade Educacional da Lapa (FAEL); Universidade Brasil; Universidade Paulista (UNIP); 

Universidade Pitágoras (UNOPAR); Centro Universitário Planalto do Distrito Federal 

(UNIPLAN); Faculdade Futura; e a Universidade Anhanguera (UNIDERP). Medidas do 

Governo Federal como o PROUNI e o FIES também são responsáveis pela entrada de alunos 

na IES privadas, de modo que o PROUNI oferece bolsas de estudo integrais ou parciais de 50% 

para estudantes brasileiros sem nível superior e o FIES financia mensalidades para o estudante 

aprovado na seleção do próprio FIES40.  

O PROUNI foi fundado em 2004, sendo institucionalizado pela Lei 11.096 de 2005, e 

o FIES em 1999 por meio da Medida Provisória nº 1.827 de 1999 se tornando Lei em 2001 (Lei 

nº 10.260/2001), contudo, o FIES só veio a atuar de forma mais vigorosa a partir do governo 

Lula (CARVALHO et al., 2018), possuindo a partir de 2010 um novo formato41, o que gerou 

um crescimento no número de novos contratos, que veio a cair em grande medida a partir do 

ano de 2015. Esses programas surgiram principalmente pelo fato da falta de condições de 

grande parte da população brasileira de pagar por cursos ofertados no âmbito privado e também 

                                                 
39 Portal do Sistema de Regulação do Ensino Superior, e-MEC. Disponível em: <http://emec.mec.gov.br/>. 
Acesso em: 13 jul. 2018. 
40 Portal PROUNI. Disponível em: <http://siteprouni.mec.gov.br/tire_suas_duvidas.php#conhecendo>. Acesso 
em: 22 jul. 2018. 
41 Portal FIES. Disponível em: <http://sisfiesportal.mec.gov.br/?pagina=fies>. Acesso em: 11 ago. 2018. 
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para que houvesse um fornecimento maior de suporte à rede privada (CARVALHO et al., 

2018). 

Gráfico 11 – Matrículas do IFRN, Ensino Médio Técnico42  no Seridó Potiguar (2007 a 2017) 

 
Fonte: Inep – Microdados dos Censos Escolares (2007-2017). 

Tendo-se em vista que o IFRN é umas das instituições responsáveis pelo visível 

crescimento na oferta de vagas na educação superior a partir da segunda metade da década de 

2000, é importante a colocação de que esta instituição também contribuiu com a oferta de cursos 

técnicos, integrados ao ensino médio regular ou de características subsequentes. Como pode se 

verificar no Gráfico 11, o número de alunos de ensino médio técnico do IFRN no Seridó 

Potiguar cresceu significativamente desde a fundação do primeiro instituto na região.  

Considerando-se que o primeiro campus só foi fundado em 2006 (Currais Novos), o 

Censo Escolar traz dados a partir do ano de 2007 para esta cidade. A construção do Campus de 

Currais Novos fez parte da primeira fase da expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica; o segundo campus da região, o de Caicó, fundado em 

2007 fez parte da segunda etapa da expansão, entretanto, só há dados nos Censos Escolares a 

partir do ano de 2010. O Campus de Parelhas, que fez parte da terceira fase da expansão 

concluída em 201543, passa a ter dados disponíveis no Censo do mesmo ano de fundação. 

Assim, pode-se afirmar que o motivo principal da elevação do número de alunos entre 

os anos de 2009 e 2010 se dá pela inclusão das matrículas do Campus de Caicó, contudo, o 

processo de expansão de vagas é constante, mesmo que ocorrendo em um baixo nível de 

                                                 
42 Se refere a todos os cursos de nível médio profissional. 
43 Portal IFRN. Disponível em: <http://portal.ifrn.edu.br/institucional/historico>. Acesso em: 01 jul. 2018. 
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crescimento entre os campi em funcionamento. As matrículas adicionadas pelo Campus de 

Parelhas contribuíram significativamente para o crescimento do número de alunos entre os anos 

de 2015 e 2017 na região.  

Nos três campi são ofertados cursos de diferentes áreas profissionais, em Caicó, por 

exemplo, existem 10 cursos, sendo os cursos divididos nas categorias: Técnico Integrado 

(Têxtil, Vestuário, Eletrotécnica e Informática); Técnico Integrado EJA44 (Eletrônica); Técnico 

Subsequente (Informática, Eletrotécnica e Vestuário); Licenciatura (Física); e Pós-Graduação 

(Especialização em Educação do Campo – Saberes da Terra). Em Currais Novos são 8 cursos, 

seguindo a mesma lógica: Técnico Integrado (Alimentos, Manutenção e Suporte em 

Informática, e Informática); Técnico Integrado EJA (Manutenção e Suporte em Informática); 

Técnico Subsequente (Alimentos); Licenciatura (Química); e Tecnologia (Sistemas para 

Internet e Alimentos). No campus mais novo, o de Parelhas, existem 2 cursos: Técnico 

Integrado (Mineração e Informática). 

A partir de tais considerações, sendo claro o crescimento de IES e, assim, de vagas no 

Seridó Potiguar, surgem questões sobre geração de emprego, desenvolvimento econômico e 

social. Como visto anteriormente, a contribuição desse tipo de instituição é clara para o 

desenvolvimento regional, emprego e educação, entretanto, por motivos exógenos à educação 

o IBGE tem registrado valores relativos à desocupação bastante altos durante os últimos anos 

no País. O Seridó encontra-se em um momento de bônus demográfico, e, como visto, melhores 

índices educacionais geram diferentes padrões em relação à mobilidade.  

Como declarado anteriormente, a educação superior pode contribuir mais com o 

desenvolvimento regional se a população jovem se mantiver nas localidades em que se formam, 

trabalhando e contribuindo com indicadores econômicos e sociais. Sem embargo, a população 

jovem (sendo a mais propensa a se locomover), não havendo emprego, poderia contribuir para 

maiores índices de emigração na região em busca de trabalho. Havendo a consideração de que 

não há a geração de novos empregos para o suprimento da demanda dessa população em idade 

de trabalho que cresceu, a migração poderia ser usada como tentativa de resolução desse 

problema. No entanto, são necessários mais estudos, um maior aprofundamento e dados dos 

próximos Censos Demográficos para poder se fazer afirmações mais concretas. 

Além disso, diante do atual cenário de crise e de cortes em investimentos em IES 

públicas, estudantes com rendas familiares menores podem ser afetados, pois diante das 

                                                 
44 Educação de Jovens e Adultos. 
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informações expostas, os maiores números de matrículas se encontram nas instituições públicas 

da região, havendo um subpreenchimento das vagas nas instituições privadas, não por não haver 

demanda, mas seguramente por ser necessário se fazer um investimento. Quando uma família 

ou uma pessoa não possui meios para isso, como investir? Dessa forma, as IES públicas tiveram 

quase que a totalidade de suas vagas preenchidas durante a maior parte do período estudado, 

como pode ser observado no Gráfico 9. 

Com o crescimento do número de vagas e da população, como só há cursos presenciais 

em 3 municípios, a importância da mobilidade pendular cresce de modo estratégico e a 

reprodução desse tipo de deslocamento passa a contribuir de uma maneira mais forte com a 

integração regional, ampliando-se, assim, escopos de revisões teóricas. Por exemplo, existiria 

a possibilidade da caracterização de cidades dormitório por causa da educação e dos fatores 

gerados pela expansão dessa educação em pequenas regiões como o Seridó Potiguar? A maior 

parte dos jovens tem sido alcançada por esses meios? Se não, o que ocorre com eles? A 

interiorização e expansão do ensino contribui com a fixação ou pode causar uma maior 

emigração no futuro (fuga de cérebros)? O crescimento dos cursos EaD poderiam contribuir 

para uma diminuição de movimentos pendulares ou mesmo afetar a migração? 

Todas essas são questões muito importantes para a demografia e os estudos 

populacionais, sendo necessária a expansão da pesquisa científica, haja vista a importância 

desse tema para o entendimento da sociedade brasileira. Além disso, pode-se afirmar que o 

Seridó Potiguar, no contexto brasileiro de expansão, seguiu a tendência da ALC. Melhorou seus 

indicadores educacionais a partir das novas IES e vagas abertas, havendo um maior acesso ao 

ensino superior e técnico. Neste trabalho não se pode afirmar se houve melhorias nos índices 

relativos às desistências ou relativas à qualidade do ensino, no entanto, o ensino público técnico 

e superior no Brasil têm melhorado os seus índices de qualidade, podendo-se inferir que as IES 

públicas na Região Seridó podem estar seguido uma trajetória parecida. 
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4 NOTAS METODOLÓGICAS 

Para a realização deste trabalho foram utilizados como fontes de dados os microdados 

das amostras dos Censos Demográficos do IBGE dos anos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. 

Sem embargo, apesar do grande número de bases de dados, os três primeiros censos foram 

utilizados somente como fonte para a formatação das pirâmides etárias expostas na Figura 8 e 

para o levantamento do crescimento populacional do Seridó Potiguar, ao passo que os 

microdados dos dois últimos anos foram utilizados para todas as demais análises em que são 

citados. 

Ademais, foram utilizados os Censos da Educação Superior e os Censos Escolares do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Para o Censo 

da Educação Superior foram utilizados os microdados desde o do ano 2000 até o de 2017 e para 

o Censo Escolar os microdados do ano de 2007 ao de 2017. Apesar de serem muitas fontes, o 

Censo da Educação Superior foi utilizado somente para o levantamento dos números relativos 

às vagas que cada IES forneceu durante o período analisado, assim como os números de alunos 

que preencheram essas vagas. Os Censos Escolares, por outro lado, forneceram dados referentes 

aos fluxos de estudantes que frequentavam cursos de nível médio, sejam do ensino médio 

regular ou técnico, além de também terem fornecido dados referentes às vagas e aos alunos que 

as preencheram. 

A seguir seguem definições para expressões utilizadas no trabalho: 

Região do Seridó Potiguar, Seridó Potiguar ou Seridó – se referem ao conjunto das duas 

microrregiões do Rio Grande do Norte denominadas de Seridó Ocidental e Seridó Oriental, 

compostas por 17 municípios. 

População pendular intermunicipal – se trata da população que trabalha ou estuda em um 

município diferente do de residência. 

População pendular interestadual – se trata da população que trabalha ou estuda em uma UF 

diferente da de residência. 

Entradas – dependendo do contexto em que a palavra estiver inserida, pode se referir às entradas 

de pessoas provindas de municípios do Seridó para o município ou microrregião indicados ou 

às entradas de pessoas na Região Seridó provindas de municípios localizados em outras regiões 

do RN ou em outras UF. 
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Saídas – dependendo do contexto em que a palavra estiver inserida, pode se referir às saídas 

populacionais das microrregiões ou municípios indicados para os municípios ou microrregiões 

do Seridó ou às saídas de pessoas dos municípios ou microrregiões do Seridó para outros 

municípios ou outras regiões do Rio Grande do Norte ou de outras UF. 

Vagas – vagas disponíveis nas IES. 

Alunos novos – alunos novos que preencheram vagas disponíveis nas IES. 

Com e sem trabalho – se refere à população de estudantes que possuía ou não um trabalho 

remunerado. 

Sem trabalho – se refere à população de estudantes sem um trabalho remunerado. 

Os tópicos dispostos mais adiante discorrem em detalhes sobre a maneira que cada 

fonte de dados e suas variáveis foram utilizadas. 

4.1 Dados referentes à educação no Seridó Potiguar 

Para o levantamento dos dados referentes à educação nos anos 2000 e 2010 foram 

utilizadas as variáveis disponíveis nos quadros 2A e 3A, disponíveis na seção de anexos. Nos 

quadros pode-se verificar em detalhes tanto os códigos como as classificações das informações. 

No entanto, para uma facilitação na obtenção da informação e visualização, a seguir seguem as 

variáveis utilizadas e seus códigos para os anos de 2000 e 2010. 

Tabela 6 – Variáveis para caracterização da educação da população do Seridó, 2000 e 2010 

COD. VARIÁVEL 

2000 2010 2000 2010 

V0430 V0629 CURSO QUE FREQUENTA CURSO QUE FREQUENTA 

V4300 V6400 ANOS DE ESTUDO NÍVEL DE INSTRUÇÃO 

V0103 V0002 MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

V4752 V6036 
IDADE CALCULADA EM 

ANOS 

IDADE CALCULADA EM 

ANOS 
Fonte: IBGE – Documentação – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000 e Descrição das 

variáveis – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2010. 

As variáveis referentes aos municípios foram utilizadas no que tange ao recorte da 

pesquisa. Assim, foram selecionados os 17 municípios componentes das microrregiões Seridó 

Ocidental e Seridó Oriental do Rio Grande do Norte. Também se coloca que tal recorte é 

considerado para todas as demais utilizações de dados referentes ao Seridó Potiguar. Além do 

recorte, algo que também foi utilizado em todos procedimentos referentes aos Censos 

Demográficos do IBGE foi a utilização das variáveis de expansão da amostra, pois foram 
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utilizados os microdados das amostras. As variáveis para a expansão são:  Peso (P001) para o 

ano 2000 e Peso (V0010) para o ano de 2010. 

Como pode se perceber na Tabela 6, entre os dois períodos houve uma mudança no 

que concerne aos anos de estudo/nível de instrução. No ano de 2010 a variável anos de estudo 

deixou de ser utilizada, sendo substituída pela variável nível de instrução. Dessa forma, decidiu-

se por se utilizar a mesma metodologia aplicada por Silva (2019), tendo como objetivo a 

uniformização das informações para a análise. Tendo em vista os quadros 2A e 3A, o processo 

foi realizado da seguinte forma: para o ano 2000, as pessoas que possuíam menos de oito anos 

de estudo foram consideradas pertencentes à classificação sem instrução e fundamental 

completo, as com onze a quatorze anos de estudo ao nível médio completo e superior 

incompleto, e as pessoas com quinze anos ou mais de estudo ao nível superior completo. Tais 

classificações são referentes à variável nível de instrução disponível no Censo Demográfico de 

2010. 

Assim, decidiu-se por utilizar tais variáveis (V4300 e V6400) somente para a 

população de 15 anos e mais de idade com o intuito de se excluir o peso que a população de 

crianças traria para o nível sem instrução e fundamental incompleto e, dessa forma, ser feita 

uma análise mais adequada. Esse recorte etário também foi utilizado para a realização dos 

gráficos que indicam a proporção dos níveis de instrução da população em grupos etários 

quinquenais. As variáveis referentes às idades foram utilizadas nesse contexto. 

Diferentemente do que foi referido em relação às idades, na utilização das variáveis 

referentes às informações relacionadas aos cursos que frequentam (V0430 e V0629), foram 

utilizadas todas as idades, de modo a se visualizar em que níveis estavam distribuídos os 

estudantes da região nos períodos estudados. Ademais, tanto para 2000 como para 2010, as 

respostas foram organizadas da seguinte forma: os itens referentes ao nível superior foram 

alocados na resposta ensino superior, os referentes ao nível médio na nomenclatura ensino 

médio e assim por diante. 

4.2 Dados sobre o número de vagas e alunos no Seridó Potiguar 

No que tange aos dados referentes aos números de vagas disponíveis e de alunos que 

ocuparam essas vagas entre 2000 e 2017 no Seridó Potiguar, são dispostas no Quadro 4A, nos 

anexos, todas as variáveis de todos os bancos de dados entre 2000 e 2017 que forneceram dados 

descritivos sobre o número de vagas e ingressantes em cada instituição, sendo ela pública ou 

privada e ou de nível médio ou superior. Uma informação que se faz importante é a que os 
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censos do Inep não utilizam amostra, assim, os números para os Censos da Educação Superior 

são fornecidos diretamente através das variáveis e para os Censos Escolares foi utilizado o 

número de observações obtidas através do código da entidade. 

Para esses dados não foi feito um recorte etário, pois buscou-se com essas informações 

o conhecimento do total de estudantes que ingressaram e quantas vagas eram ofertadas na região 

para se traçar uma linha temporal com objetivo de se ter uma noção inicial do crescimento de 

vagas e alunos na região. Os censos do Inep mais recentes fornecem uma variável referente ao 

ingresso total, no entanto, ela não foi utilizada porque se trata de uma variável que só aparece 

em alguns censos, além disso, algumas entradas de alunos nessa variável não se refere a alunos 

novos, elas também podem abranger mudanças de cursos ou transferências, algo que este 

trabalho não trata. O foco se deu nas novas vagas e novos ingressos. 

Como já relatado no início, para os Censos Escolares foi utilizado o número de 

observações obtido a partir do recorte da variável referente à entidade. Como o crescimento no 

nível médio se deu de forma visível no IFRN, optou-se por fazer a linha temporal do acesso ao 

nível médio de tal instituição. O filtro para a obtenção de pessoas referentes ao nível médio é 

fornecido mais adiante, na seção que trata dos deslocamentos de estudantes de nível médio do 

Seridó. 

4.3 Proxies e filtros para a obtenção dos deslocamentos 

Este tópico expõe como foram realizados os filtros e as proxies para o levantamento 

dos deslocamentos. Todavia, antes da entrada nessa fase específica, expõe-se aqui as variáveis 

relacionadas aos deslocamentos não permanentes para os Censos Demográficos de 2000 e 2010 

do IBGE tanto para trabalho como para estudo. As variáveis encontram-se de modo detalhado 

no Quadro 5A, disponível nos anexos. A Tabela 7, entretanto, apresenta a seguir as variáveis 

de modo resumido. 

Tabela 7 – Variáveis de mobilidade para estudo e trabalho do Censos Demográficos do IBGE 

de 2000 e 2010 

ANO COD. VARIÁVEL 

2000 V4276 
MUNICÍPIO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU PAÍS 

ESTRANGEIRO QUE TRABALHAVA OU ESTUDAVA 

2010 

V6604 MUNICÍPIO QUE TRABALHAVA 

V0636 
MUNICÍPIO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU PAÍS 

ESTRANGEIRO QUE FREQUENTAVA ESCOLA OU CRECHE 

V6364 MUNICÍPIO QUE FREQUENTAVA ESCOLA OU CRECHE  

Fonte: IBGE – Documentação – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000 e Descrição das 

variáveis – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2010. 
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A partir da utilização de tais variáveis, em um primeiro momento buscou-se os fluxos 

não permanentes da população seridoense e da não seridoense que se deslocava regularmente 

ao Seridó (as duas com faixas etárias de dez anos e mais). Além disso, levantou-se as proporções 

dos motivos de deslocamento na mobilidade total com as mesmas variáveis e recorte etário. 

Como no censo de 2000 a pergunta sobre mobilidade tanto para trabalho como para estudo é 

agregada em uma só, utilizou-se a proxy detalhada a seguir para o levantamento dos resultados 

por motivo de deslocamento para 2000. 

4.3.1 Proxy e filtros para o Censo Demográfico de 2000 

Como já afirmado, o Censo Demográfico de 2000 fornece uma variável na qual é 

possível se identificar municípios aos quais pessoas se deslocavam para estudo ou trabalho. 

Essa pergunta não foi feita pela primeira vez no censo de 2000, a inclusão de questões relativas 

a essa temática já tinha sido feita nos censos de 1970 e 1980. Em 1991, por outro lado, a 

pergunta não foi incluída e somente após o censo de 2000 essa variável passou a ser mais 

utilizada em relação a análises (MOURA; BRANCO; FIRKOWSKI, 2005; OJIMA; SILVA; 

PEREIRA, 2007; SIDRIM, 2018) devido, sobretudo, à perspectiva metodológica (retorno do 

quesito ao censo) e ao significativo crescimento do peso relativo dos deslocamentos pendulares 

(OJIMA; SILVA; PEREIRA, 2007). 

No censo de 2000, como já exposto, trata-se da variável V4276 (código do município 

e Unidade da Federação ou País Estrangeiro que trabalhava ou estudava). A partir dela é 

possível a identificação da mobilidade diária, contudo, a variável não fornece uma separação 

entre os motivos de estudo. Dessa forma, foi necessário a realização de uma proxy para que os 

motivos fossem separados e identificados, assim como os respectivos municípios para os quais 

as pessoas se deslocavam de maneira temporária. Essa metodologia foi utilizada por Sidrim 

(2018), sem embargo, no sentido de se identificar os deslocamentos por motivo unicamente de 

trabalho. A proxy funciona da seguinte maneira. 

Ao se aplicar o filtro para as pessoas que responderam a todas respostas selecionadas 

das perguntas (variáveis) destacadas no Quadro 6A (ver nos anexos), assume-se que os casos 

selecionados tratam de pessoas que estudavam45 no ensino médio e superior durante a aplicação 

do Censo de 2000 e que não trabalhavam. Levando-se tais informações em consideração, é 

possível se fazer um levantamento dos deslocamentos para estudo sem mudança de residência. 

                                                 
45 Somente as pessoas que estudavam nos ensinos das opções 8, 9, 10, 11, 12 e 13 da variável V0430 (curso que 
frequentava) cuja descrição também se encontra disponível no Quadro 6A. 
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Com isso, para este trabalho foi realizado um recorte etário para a análise dos deslocamentos 

estudantis, o qual se refere às idades de 14 a 39 anos.  

Este recorte foi escolhido sobretudo por causa da seletividade que essas idades 

possuem em relação à mobilidade, como se argumenta no capítulo teórico deste trabalho que 

trata da mobilidade. Além disso, 14 anos é a idade que comumente se entra no ensino médio no 

Brasil. Como se constata no capítulo teórico sobre educação, o Brasil possui um dos maiores 

índices de repetição da América Latina, sendo assim, é importante se estudar idades maiores 

que as tradicionais para os ensinos médio e superior (14 a 22 anos) pois muitos estudantes 

entram no ensino superior de modo “atrasado” no Brasil e isso é algo que certamente também 

ocorre no Seridó. 

Além de tudo, como o nível de entrada no nível superior era extremamente baixo em 

tempos anteriores à expansão observada, em tempos mais recentes pessoas que nunca tiveram 

oportunidade de estudar anteriormente e que estão no mercado de trabalho também buscam 

avanços em suas carreiras através de um curso técnico ou superior. Pessoas que estão 

desempregadas buscam adquirir novas habilidades em vista um mercado de trabalho que está 

em constante mudança. Não obstante, há outras que buscam uma transição de vida e acabam 

entrando no ensino superior ou no técnico. Estas são pessoas que muitas vezes são pais com 

filhos já crescidos, ou que se divorciaram ou perderam membros familiares (JACOBY, 2015). 

Dessa forma, com esse recorte etário os dados dos deslocamentos referentes aos municípios e 

suas respectivas quantidades podem ser levantados com mais precisão em relação à população 

estudante. 

Após isso, fez-se o uso da variável V4276 (Município e Unidade da Federação ou País 

Estrangeiro que trabalhava ou estudava), focando-se somente nas pessoas que se deslocavam 

para cidades diferentes das de residência. Como nessa fase só há estudantes e que se sabe que 

não trabalhavam nem formalmente e nem informalmente, subintende-se que se deslocavam por 

motivo de estudo. O resultado para os deslocamentos é obtido através do cruzamento entre os 

códigos das variáveis chamadas município (V0103) e município onde trabalhava ou estudava 

(V4276). 

No entanto, quando se seleciona a opção “sim” nas variáveis V0439, V0440, V0441, 

V0442 e V0443 (variáveis que se referem ao trabalho formal e informal) é possível se saber 

quantos estudantes se deslocavam e trabalhavam. Todavia, para as pessoas que são selecionadas 

nesse modo (que trabalhavam e estudavam) não se pode confirmar o motivo do deslocamento 
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de uma parte delas, só se sabe que se trata de estudantes que possuíam um trabalho, seja ele 

formal ou informal.  

Além dos fluxos para estudantes, também se levantou os referentes ao trabalho para o 

ano 2000 de pessoas entre 15 e 64 anos seguindo-se com a mesma lógica aqui explicitada. 

Foram selecionadas tais idades por se tratar de anos componentes da População em Idade Ativa 

(PIA). Esse levantamento se deu para se ter um panorama dos deslocamentos por motivo de 

trabalho na região e, assim, ser feita uma comparação entre os dois tipos de deslocamentos 

(trabalho e estudo). Não obstante, selecionando-se “Sim” para as variáveis de trabalho que se 

encontram no Quadro 6A e selecionando-se as opções “3” e “4” para a variável V0429 (Se 

frequentou escola ou creche) subtende-se que não há estudantes nos casos selecionados, 

havendo somente deslocamentos por motivo de trabalho. 

4.3.2 Proxy e filtros para o Censo Demográfico de 2010 

Em 2010, como já exposto, existem duas variáveis referentes aos deslocamentos 

pendulares de estudantes, a V0636 (Município e UF ou país estrangeiro que frequentava escola 

ou creche) e a V6364 (Município que frequentava escola ou creche). Como elas já indicam 

quem frequenta escola ou creche, em tese não seria necessário se fazer uma proxy, no entanto, 

como para o ano 2000 se levantou dados referentes aos estudantes que trabalhavam e aos que 

não trabalhavam, também se realizou uma proxy para o ano de 2010 de modo a se obter as 

mesmas informações levantadas para o censo de 2000.  

O modo de desenvolvimento é praticamente o mesmo do explicado para a proxy de 

2000, a única diferença se dá na classificação da informação de algumas variáveis por se 

tratarem de censos diferentes, todavia, buscou-se classificações referentes aos mesmos dados 

para os dois censos. O quadro em que as variáveis estão detalhadas é Quadro 7A, disponível 

nos anexos, nele também há a seleção dos quesitos nas variáveis escolhidas. 

O recorte etário e os cruzamentos feitos para 2010 foram os mesmos realizados para o 

censo de 2000. O cruzamento para a obtenção dos deslocamentos para estudo se deu entre o 

município (V0002) e o município que frequenta escola ou creche (V6364). Para os 

deslocamentos por motivo de trabalho do ano de 2010 seguiu-se a mesma lógica aplicada para 

o ano 2000 e um cruzamento para a obtenção dos deslocamentos foi feito entre as variáveis 

município (V0002) e em que município trabalhava (V6604). 
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4.3.3 Filtro para os Censos Escolares de 2010 e 2017 

Em relação aos censos do Inep, inicialmente desejava-se levantar os fluxos dos 

estudantes referentes tanto ao nível médio como ao superior, no entanto, isso não foi possível. 

Os Censos Escolares e Censos da Educação Superior se diferem em relação aos anos de 

realização e entre si. Sendo assim, devido a limitações metodológicas, o levantamento dos 

deslocamentos se deu somente para o nível médio. Como afirmado, os Censos Escolares 

diferem entre si quando comparados ano a ano, entretanto, seguem um padrão com variáveis 

bastante parecidas entre os períodos, dessa forma, foi possível se realizar comparações 

temporais. Essas modificações e padrões também se identificam nos Censos da Educação 

Superior, mas estes não permitem a identificação de deslocamentos. 

A partir do ano de 2007 observou-se que houve uma mudança significativa na maneira 

como o Censo Escolar estava estruturado, havendo mudanças nas variáveis e na maneira como 

os microdados estavam organizados. Essas mudanças trouxeram a possibilidade da 

identificação dos municípios de residência dos estudantes do ensino básico e do município em 

que estudavam, antes dessa modificação não era possível a identificação dessas informações. 

Os Censos Escolares em sua nova formatação também fornecem dados referentes aos 

municípios de trabalho e de residência dos docentes do ensino básico. No Censo da Educação 

Superior, essa identificação também não é possível para os docentes, tendo em vista que estes 

censos só fornecem o município em que os docentes trabalhavam, não havendo uma variável 

que indique o município de residência. 

Antes da menção de como os deslocamentos foram levantados, é importante se colocar 

que nesse processo se utilizou o mesmo recorte etário realizado para os deslocamentos de 

estudantes (14 a 39 anos) dos Censos Demográficos do IBGE, bem como o mesmo recorte 

espacial (os 17 municípios do Seridó). No caso dos censos do Inep não é possível se identificar 

se os estudantes trabalhavam ou não, só se sabe que eram estudantes. Ademais, selecionou-se 

somente os estudantes do ensino médio, como destacado no Quadro 8A46, referentes ao Censo 

Escolar de 2010. 

A partir do Quadro 8A, pode-se observar como foi aplicado o filtro para a obtenção 

das observações das etapas selecionadas. Trata-se basicamente de estudantes de nível médio no 

ano de 2010. No Quadro 9A, também disponível nos anexos, destaca-se o mesmo para o ano 

de 2017. Foram escolhidos os anos de 2010 e 2017 para que se pudesse obter resultados no 

                                                 
46 Disponível nos anexos. 
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intuito de se ter uma leitura similar com as obtidas com os dados dos Censos Demográficos do 

IBGE. Além disso, apesar da limitação de serem somente referentes ao nível médio, tratam-se 

de dados mais recentes, tendo em vista que o último Censo Demográfico realizado foi o de 

2010. 

À vista disso, foram aplicados os filtros destacados nos quadros 8A e 9A para se obter 

as observações relativas aos estudantes de nível médio dos Censos Escolares. Com tais dados à 

disposição, realizou-se um cruzamento entre as variáveis município de residência 

(CO_MUNICIPIO_END) e município da escola (CO_MUNICIPIO). Com essas informações, 

obteve-se os destinos dos estudantes seridoenses, bem como os estudantes dos demais 

municípios que se dirigiam a instituições de ensino situadas no Seridó. 

Para os deslocamentos dos docentes foi seguida a mesma lógica: para o ano de 2010 

recodificou-se a variável Município de Residência (FK_COD_MUNICIPIO_DEND) em uma 

variável diferente na qual foram selecionados somente os municípios seridoenses e que se 

chamou Município de Endereço dos Docentes do Seridó. Com isso, foi feito o cruzamento desta 

com a variável Município da Escola (FK_COD_MUNICIPIO). Com isso, passa-se a ter as 

informações relativas aos municípios onde os docentes com endereço no Seridó trabalhavam, 

tendo sido selecionados apenas aqueles que trabalhavam fora do município de residência. 

Para se saber quais os docentes se deslocavam para o Seridó, transformou-se a variável 

Município da Escola (FK_COD_MUNICIPIO) em uma variável contendo somente os 

municípios do Seridó chamada Municípios das Escolas no Seridó. Após isso, foi realizado o 

cruzamento para a identificação dos municípios que fornecem mais docentes ao Seridó. Para 

2017 foi realizado o mesmo processo, mudando-se somente os códigos que são os seguintes: 

Município de Residência (CO_MUNICIPIO_END) Município da Escola (CO_MUNICIPIO). 

Os quadros com as seleções dos filtros encontram-se nos anexos, tratam-se dos quadros 10A 

para o ano de 2010 e 11A para 2017. 

4.4 O perfil dos estudantes 

4.4.1 Estudantes dos ensinos médio e superior (2000 e 2010) 

Foi decidido elaborar o perfil dos estudantes do Seridó Potiguar com o intuito de se 

buscar um melhor conhecimento de como eram as pessoas que se deslocavam durante os 

períodos de 2000 e 2010 no que tange a sexo, idade e renda familiar. A partir das mudanças nos 

perfis pode-se inferir sobre como o processo de expansão e interiorização, além de outras 
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políticas públicas, influenciaram em relação ao perfil das pessoas que se deslocavam e às que 

não se deslocavam para estudar nos dois períodos. 

Certamente, o maior número de pessoas se deslocando de um período para outro se 

deu principalmente pela expansão e interiorização das vagas, pois sem elas não haveria mais 

estudantes em termos absolutos, tanto homens como mulheres em diversas idades. Em relação 

à renda, é possível se observar se as pessoas que estudavam nos períodos possuíam rendas 

familiares altas, médias ou baixas, se houve uma democratização do ensino superior para as 

pessoas mais pobres ou como essa variável se relaciona com o número crescente de IES 

privadas no Brasil, já que nas últimas é necessário o pagamento de mensalidades que não são 

necessariamente baixas quando se fala de cursos presenciais.  

O procedimento aqui descrito foi realizado somente para a população estudante dos 

níveis médio e superior entre 14 e 39 anos que habitavam na Região do Seridó Potiguar durante 

os períodos de 2000 e 2010 por meio dos microdados das amostras dos Censos Demográficos 

dos anos citados. Por motivo de comparação esses dados foram levantados tanto para os 

estudantes que se deslocavam quanto para os que não se deslocavam. A variáveis utilizadas 

encontram-se em detalhes nos quadros 12A e 13A, que estão nos anexos deste trabalho. 

Todavia, na Tabela 8, a seguir, se encontram as variáveis com os seus respectivos códigos. 

Tabela 8 – Variáveis utilizadas para obtenção do perfil dos estudantes, censos de 2000 e 2010 

CÓD. VARIÁVEL 

2000 2010 2000 2010 

V0103 V0002 MUNICÍPIO MUNICÍPIO 

V0401 V0601 SEXO SEXO 

V4752 V6036 
IDADE CALCULADA EM 

ANOS 

IDADE CALCULADA EM 

ANOS 

V7617 V6532 
RENDIMENTO DOMICILIAR, 

SALÁRIOS MÍNIMOS 

RENDIMENTO DOMICILIAR 

PER CAPITA, SALÁRIOS 

MÍNIMOS 

Fonte: IBGE – Documentação – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000 e Descrição das 

variáveis – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2010. 

Tanto para o ano 2000 como para 2010, foi realizado um cruzamento entre as variáveis 

município e sexo. Naturalmente, os municípios utilizados para o cruzamento foram os 

componentes da Região Seridó. Dessa maneira, obteve-se a população de estudantes por sexo. 

Após isso, formulou-se pirâmides etárias para uma melhor visualização e análise dos dados. A 

realização das pirâmides foi feita a partir dos dados obtidos entre o cruzamento das variáveis 

sexo e a idade calculada em anos.  
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Para a obtenção da renda familiar per capita, utilizou-se para o ano de 2010 a variável 

rendimento domiciliar per capita em julho de 2010, em números de salários mínimos (V6532). 

No censo de 2000 não há uma variável similar informando a renda familiar per capita, sendo 

assim, optou-se por criar uma variável de rendimento domiciliar per capita para o ano 2000 a 

partir das variáveis rendimento domiciliar, salários mínimos (V7617), controle (V0300) e 

domicílio (V0400). A variável foi criada por meio da agregação de dados, sendo a V0300 

(controle) a variável de quebra e o número máximo de pessoas do domicílio sendo identificado 

na V0400 (domicílio). Após isso, criou-se a variável de rendimento domiciliar per capita a partir 

da divisão da V7617 (rendimento domiciliar, salários mínimos) com a que foi criada a partir da 

agregação anterior. Esse procedimento foi feito para cada grupo de dados referentes aos grupos 

de estudantes com idades entre 14 e 39 anos aqui analisados. 
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5 A MOBILIDADE ESPACIAL NO SERIDÓ POTIGUAR 

5.1 Principais deslocamentos e mudanças entre 2000 e 2010 

Inicialmente, para tratar da mobilidade na Região do Seridó Potiguar, optou-se por 

traçar os deslocamentos gerais de pessoas que possuíam idades de a partir dos 10 anos de idade 

para uma exposição de uma contextualização de quais seriam as proporções e implicações dos 

deslocamentos de estudantes dentro dos deslocamentos totais sem mudança de residência. 

Dessa forma, tendo-se em vista a Figura 10, a seguir, pode-se observar o crescimento evidente 

que os deslocamentos estudantis tiveram entre 2000 e 2010. 

Figura 10 – Pessoas com 10 anos ou mais, segundo motivos de deslocamentos para trabalho 

ou estudo em município diferente do de residência, Seridó Potiguar (200047  e 2010) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras do Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Em um primeiro momento percebe-se com a Figura 10 que os deslocamentos para 

estudo no ano 2000 correspondem a no mínimo ¼ dos deslocamentos gerais sem mudança de 

residência no Seridó. Nestes deslocamentos, 36% eram relativos a pessoas que frequentavam o 

nível superior, 29,8% o ensino médio e 34,2% de pessoas relativas ao ensino fundamental e 

alfabetização.  

De acordo com o Censo Demográfico de 2000, os valores totais expostos na Figura 10 

para o ano 2000 se referem a 4,7%48 de toda a população que trabalhava ou estudava no Seridó 

com 10 anos ou mais de idade. Esse percentual (4,7%) correspondia a aproximadamente 5.245 

                                                 
47 Na legenda para trabalho ou estudo, no que concerne ao ano 2000, não se pode estabelecer com 
confiabilidade o motivo do deslocamento, essas pessoas podiam ter tido seu deslocamento caracterizado tanto 
por um motivo como pelo outro, contudo, sabe-se que os valores são referentes a estudantes, os quais 
possuíam pelo menos um trabalho e que se deslocavam para um município diferente do de residência. 
48 Não foram consideradas as respostas referentes às pessoas que se deslocavam para as seguintes localidades: 
5400007 – BRASIL SEM ESPECIFICAÇÃO, 8000002 – PAÍS ESTRANGEIRO SEM ESPECIFICAÇÃO, ou qualquer país 
estrangeiro (Censo Demográfico de 2000). 
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pessoas. Os valores expostos para 2010, de acordo com o censo de 2010, representam 9,4% da 

população que trabalhava (estando os estudantes que trabalhavam inclusos) e as pessoas que se 

deslocavam para estudo representavam 11,4% das pessoas da região que estudavam com 10 

anos ou mais de idade (estando inclusas as que trabalhavam). O total de pessoas com dez anos 

ou mais que se deslocava sem mudança de residência correspondia a aproximadamente 11.370 

pessoas em 2010. 

Entre os anos de 2000 e 2010, os dados dos censos revelam que houve um crescimento 

aproximado de 117% na mobilidade intermunicipal da população seridoense sem mudança de 

residência. Entre os estudantes, o maior crescimento se deu entre os alunos do ensino superior, 

de modo que 68,8% dos estudantes seridoenses que se deslocavam pertenciam a este nível, 

17,7% ao nível médio e 13,5% ao nível fundamental e alfabetização. Esses valores se referem 

tanto à população do Seridó que se deslocava para dentro da região como para fora. 

Além disso, é importante a colocação de que a Figura 10 representa somente a 

população do Seridó, se forem consideradas as pessoas de cidades de fora que forneciam 

população diária para a região nas épocas estudadas os valores certamente aumentariam, pois 

de todas as entradas para estudo nos municípios do Seridó em 2010, 41,2% eram originários de 

fora da região (sendo 58,8% do próprio Seridó). Para trabalho, 47% dos deslocamentos 

provinham de fora, ao passo que 52% do próprio Seridó. A população de fora da região que se 

deslocava para o Seridó também cresceu, sendo registrados valores que indicam um aumento 

aproximado de 120% nos fluxos. 

À vista disso, evidencia-se a força que a mobilidade estudantil ganhou no período, 

expressando um crescimento mais acelerado que a mobilidade para o trabalho49. 

Diferentemente do ano 2000, em 2010 a legenda para trabalho e estudo representa o 

deslocamento pelos dois motivos, tanto para o estudo como para o trabalho50. Ademais, ainda 

de acordo com o Censo de 2010, de todos os estudantes que se deslocavam diariamente para 

estudo, 42% trabalhavam, entretanto, somente 21,5% dos 42% que trabalhavam estudavam e 

trabalhavam em um município diferente do de residência, o que corresponde a 5% do total de 

deslocamentos. 

                                                 
49 Nos dados apresentados mais adiante poderá se observar que os fluxos pelos dois motivos cresceram em 
termos absolutos, apesar de os fluxos por estudo terem crescido mais rápido. 
50 Pessoas que responderam sim tanto para deslocamento para trabalho em município diferente do de 
residência como para estudo na mesma situação.  
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Sendo assim, não restam dúvidas que a região ficou mais dinâmica e integrada, com 

mais pessoas se deslocando diariamente, com valores maiores de entradas e saídas da região, 

tornando-se evidente que o que Aranha (2015), Moura, Branco e Firkowski (2005), e Delgado 

et al. (2016) afirmam sobre o crescimento e diversidade dos deslocamentos se aplica ao Seridó, 

apesar de não ser uma Região Metropolitana e não ser composta por municípios grandes. 

Portanto, como afirmam Ojima e Marandola Jr. (2012), os movimentos pendulares, sendo algo 

característico de grandes centros, passam a ser cada vez mais significativos em cidades 

pequenas e médias, devido a uma maior integração regional resultante de políticas públicas, 

não havendo necessariamente a necessidade do intermédio de grandes metrópoles. A maneira 

como os deslocamentos no Seridó ocorriam nos períodos estudados é detalhada a seguir. 

Tabela 9 – Deslocamentos pendulares de pessoas com 10 anos e mais no Seridó Potiguar 

(2000 e 2010)51 

Local 
Para estudo e trabalho – 2000 

Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 981 46,4 181 8,6 

Seridó Ocidental 260 12,3 579 27,4 

Seridó Oriental 874 41,3 1355 64,1 

Total 2115 100,0 2115 100,0 

 
Para estudo – 2010 Para trabalho – 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 1610 67,5 78 3,3 750 32,9 489 21,4 

Seridó Ocidental 89 3,7 697 29,2 519 22,8 491 21,5 

Seridó Oriental 687 28,8 1611 67,5 1012 44,4 1301 57,0 

Total 2386 100,0 2386 100,0 2281 100,0 2281 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Considerando-se a Tabela 9 e como já indicado, pode-se confirmar que entre os anos 

2000 e 2010 os deslocamentos pendulares por motivo de trabalho e estudo somados cresceram 

na Região Seridó. Com os motivos de trabalho e estudo juntos, o município de Caicó, sendo o 

maior e mais populoso da região, apresentava uma atratividade para quase a metade da 

população que realizava movimentos pendulares intermunicipais dentro das duas microrregiões 

no ano 2000. Esse município apresentava pouco volume de saída para os demais municípios do 

Seridó, somente 8,6% dos deslocamentos pendulares internos da região. Os municípios do 

Seridó Oriental, por outro lado, possuíam uma atratividade considerável na região, mas perdiam 

                                                 
51 As Entradas se referem às entradas de pessoas provenientes da própria Região Seridó nos locais indicados e 
as Saídas para o Seridó se referem ao número de pessoas que saíam dos locais indicados para outras 
localidades do Seridó. 
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uma população maior do que a que chegava diariamente no ano 2000. Entre os que recebiam 

mais população, Currais Novos e Equador possuíam um relativo destaque em relação aos 

demais. 

A Tabela 9 também revela que a cidade de Caicó concentrava uma maior atração em 

relação às pessoas que se deslocavam diariamente para estudo em 2010 (67% destas se dirigiam 

ao município). Como ela se situa no Seridó Ocidental, os números do restante da microrregião 

são bastante baixos, deixando clara a falta de atratividade dos demais municípios da 

microrregião. Além do mais, destaca-se o fato de que somente Caicó possuía uma maior 

atratividade em relação à educação do que toda a microrregião do Seridó Oriental em 2010, 

diferente do que se identifica em relação ao trabalho no mesmo ano. 

Não é possível se identificar na tabela por motivo de sua formatação, contudo, de 

acordo com os dados do censo de 2000, o município seridoense que mais fornecia população 

diária para Caicó em 2000 era Jardim do Seridó, com 15,7% dos deslocamentos totais, que 

apesar de se situar no Seridó Oriental, faz fronteira com Caicó. Os demais, como fornecedores 

de maiores fluxos diários para Caicó, eram São João do Sabugi (12,3%), São Fernando (11,3%), 

e São José do Seridó (10,1%). Das duas microrregiões, somente pessoas de Santana do Seridó 

e de Equador não se deslocavam pendularmente para Caicó. 

No ano de 2010, evidencia-se o fato de que mais de 2/3 das pessoas que realizavam 

movimentos pendulares internamente na Região Seridó para Caicó faziam isso para estudar, 

sendo algo que foge à regra. A maior parte das pessoas do Seridó se deslocavam para trabalho 

(60% unicamente para trabalho e mais 5% ao considerar-se os que se deslocavam pelos dois 

motivos), entretanto, dentro da região a quantidade para cada motivo na época era 

extremamente equilibrada, devido em grande parte aos fluxos por motivo de estudo para Caicó. 

Em relação ao Seridó Oriental, as cidades que atraíam mais pessoas para estudo e 

trabalho em 2000 eram Currais Novos e Parelhas. Em 2010, o montante de pessoas que se 

deslocava somente para estudo para Currais Novos era de quase o dobro da quantidade de 

pessoas que se deslocavam para o município pelos dois motivos em 2000. Algo que se destaca 

em 2010 é o fato de que em relação ao trabalho os fluxos não se concentravam de forma tão 

acentuada em direção a Caicó e Currais Novos, vindo Parelhas logo após, como ocorre para 

estudo. No período, Jardim de Piranhas atraía mais pessoas para trabalho que Currais Novos, 

de modo que 76,4% da população que se dirigia a essa cidade, por motivo de trabalho, era 

proveniente de Caicó. 
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Tabela 10 – Distribuição dos deslocamentos para trabalho do Seridó Potiguar para seus 

municípios componentes (2010) 

 
População que 

se deslocava 
% 

Acari 130 5,7 

Caicó 750 32,9 

Carnaúba dos Dantas 71 3,1 

Cruzeta 113 5,0 

Currais Novos 174 7,6 

Equador 19 0,8 

Ipueira 23 1,0 

Jardim de Piranhas 182 8,0 

Jardim do Seridó 126 5,5 

Ouro Branco 51 2,2 

Parelhas 163 7,1 

Santana do Seridó 46 2,0 

São Fernando 74 3,2 

São João do Sabugi 105 4,6 

São José do Seridó 119 5,2 

Serra Negra do Norte 80 3,5 

Timbaúba dos Batistas 55 2,4 

Total 2281 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados da amostra dos Censo Demográfico de 2010. 

Para a educação, em 2010, 67,5% dos deslocamentos da região tinha Caicó como 

destino, 17,3% Currais Novos e 6,2% Parelhas. Assim, 90,9% da população que se deslocava 

de modo pendular para estudo se dirigia a esses três municípios. É importante se observar, 

todavia, que o IFRN de Parelhas ainda não havia sido construído, o que deve indicar um 

crescimento nesse sentido para os anos ulteriores. Como pode se observar na Tabela 10, há uma 

maior distribuição em relação aos deslocamentos para trabalho em direção aos demais 

municípios da região quando feita uma comparação com os deslocamentos para estudo, no 

entanto, a maior parte ainda tinha Caicó como principal centro. 

Como forma de síntese, na figura a seguir estão destacados os principais 

deslocamentos pendulares dentro da Região Seridó em 2000 e 2010. 
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Figura 11 – Principais deslocamentos pendulares de pessoas com 10 anos ou mais no Seridó 

Potiguar, trabalho ou estudo (2000 e 2010) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Como observado na Figura 11, percebe-se que os fluxos cresceram tanto em termos 

relativos como absolutos no decênio. Nesse contexto, há um destaque para o município de 

Caicó, que recebe uma quantidade de estudantes muito considerável para a região e participa 

do maior número de trocas populacionais diárias relativas ao trabalho. Além disso, pode-se 

observar que em 2010 houve o advento de uma maior diversidade de trocas pendulares por 

motivo de trabalho, inclusive havendo maiores trocas entre municípios como Caicó e alguns de 

seus vizinhos (principalmente São Fernando e São João do Sabugi), algo que em 2000 não era 

perceptível. 

Esses resultados indicam padrões nos deslocamentos, como destacam Pereira e 

Herrero (2005 e 2009). Apesar dos fluxos corresponderem a um processo um tanto quanto 

anárquico, revelam padrões que podem ser estudados e compreendidos. Percebe-se com isso 

em um primeiro momento que os fluxos se direcionavam nas duas épocas dentro da região 

principalmente para Caicó, Currais Novos e Parelhas, essa última mesmo sem possuir um IFRN 

ou universidade nos dois períodos. Esse pode ser um fato que indica o porquê deste município 
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ter sido escolhido para ter um IFRN tempos depois. Como os fluxos são influenciados em 

grande parte por políticas públicas, também geram demandas por novas políticas como 

destacado por Baeninger (2004). Além destes municípios também se verifica um padrão para 

Natal, tanto de origem como de destino, mas este caso se trata, naturalmente, de fluxos que 

consideram outras regiões. 

No geral, as trocas pendulares dentro da Região Seridó cresceram em mais de 100%, 

fato que não pode ser considerado devido ao crescimento populacional como um todo, pois a 

sua população cresceu minimamente no decênio. Diante do que foi debatido, ocorreram 

principalmente devido ao dividendo demográfico, pois houve um crescimento de pessoas em 

idades ativas, tanto em relação às demais idades como em termos absolutos, e devido à 

expansão do ensino superior e profissional, pois observou-se um crescimento muito mais 

acelerado em relação aos deslocamentos para estudo do que para trabalho.  

Além disso, como destacado por Mille (2004), Goddard e Puukka (2008), Vieira 

(2017), Goddard e Chatterton (1999), entre outros, as IES de uma maneira geral geram 

empregos e dinamizam as regiões em que estão situadas de forma direta e indireta. Dessa forma, 

muitos dos fluxos para trabalho certamente também foram influenciados por causa da política 

de expansão e interiorização dos ensinos superior e profissional. Naturalmente, os fluxos para 

trabalho não cresceram somente por causa disso, mas esse fator sem dúvidas exerceu influências 

positivas para isso. 
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Tabela 11 – Deslocamentos entre o Seridó Potiguar e outras regiões, pessoas com 10 anos e 

mais (2000 e 2010)52 

Local 
Estudo e trabalho 2000 

Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 484 30,3 661 21,2 

Seridó Ocidental 255 15,9 353 11,3 

Seridó Oriental 860 53,8 2097 67,4 

Total 1599 100,0 3111 100,0 

Local 
Para estudo 2010 Para trabalho 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 366 21,9 660 30,2 575 28,4 1038 23,7 

Seridó Ocidental 97 5,8 533 24,4 237 11,7 699 16,0 

Seridó Oriental 1207 72,3 994 45,5 1211 59,9 2637 60,3 

Total 1670 100,0 2187 100,0 2023 100,0 4374 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Como se percebe por meio da Tabela 11, o número de pessoas que se deslocavam para 

o Seridó, nos dois períodos, era menor que a quantidade de movimento dentro da região. Além 

disso, constata-se que nos dois períodos a saída da região era maior que a entrada. Em 2010, os 

valores cresceram consideravelmente em termos absolutos, de modo que em 2010 só as entradas 

para estudo constituíam um número maior que o registrado para o ano 2000 pelos dois motivos. 

No ano 2000, do total de 4710 movimentos de entradas e saídas, as primeiras correspondiam a 

34% do total. Em 2010, as entradas passaram a corresponder algo entorno aos 38%, havendo 

um aumento absoluto de mais de dois mil comutadores nas entradas. Proporcionalmente, a 

participação das entradas no total dos movimentos aumentou em torno de 11%.  

De fora da região, em 2000, provinham pessoas principalmente dos municípios de 

Jucurutu, Natal e Parnamirim, respectivamente. As pessoas que partiam de tais municípios e 

dos demais tinham como principal direção Caicó e Currais Novos. De fora do RN, em 2000, 

deslocavam-se para o Seridó pessoas principalmente do estado da Paraíba, pequenas 

quantidades de diversos municípios. Destes, os maiores volumes eram provenientes de Picuí, 

São Bento e Paulista, que são municípios que possuem fronteiras com o Seridó Potiguar. Os 

deslocamentos dos dois últimos se dirigiam principalmente para Serra Negra do Norte e os do 

primeiro na maior parte para Carnaúba dos Dantas.  

                                                 
52 As Entradas se referem às entradas de pessoas provenientes de municípios que não pertencem à Região 
Seridó nas localidades indicadas e as Saídas se referem ao número de pessoas que saíam dos locais indicados 
para municípios que não pertencem ao Seridó. 
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Assim, são identificados os primeiros casos onde Caicó ou Currais Novos não 

possuíam maior força de atração. Em relação às saídas da região, 28,3% das pessoas se 

direcionavam a Natal, sendo a cidade que mais atraía seridoenses em 2000. Depois de Natal 

vinha Campina Grande na Paraíba em uma proporção muito menor do que a da capital potiguar, 

seguida de Patos. Em 2010, para estudo, pessoas provinham principalmente dos municípios de 

Lagoa Nova, Santa Cruz e Jucurutu. Para trabalho, de Natal e Parnamirim. Esse resultado pode 

indicar que os fluxos provindos em 2000 de Natal e Parnamirim também teriam ocorrido devido 

ao trabalho, já que o costume na região era que para estudo o sentido fosse o inverso, como 

ocorre em diversos municípios do interior do estado, muitas pessoas saíam do Seridó para Natal.  

Esse fato continuou em 2010, e os resultados evidenciam que para estudo o município 

de fora do Seridó que mais recebia comutadores seridoenses era Natal, atraindo 

aproximadamente a metade da quantidade que Caicó atraía. Após Natal, pode-se destacar dois 

municípios paraibanos, Patos e Campina Grande, os quais atraíam mais estudantes seridoenses 

até mesmo do que municípios como Mossoró, que se situa no RN. Isso pode indicar que em 

2000, também havendo um destaque para esses dois municípios paraibanos, os fluxos podem 

ter se dado principalmente por motivo de estudo, destacando-se o papel das políticas públicas 

de educação superior para a mobilidade interestadual, bem como a necessidade de políticas para 

atender a demanda dos locais, que durante a época tinham que se deslocar para os municípios 

citados para se graduarem. 

Patos localiza-se de maneira bem próxima ao Seridó Potiguar, tratando-se de uma 

localidade já consolidada como cidade universitária de porte médio (NASCIMENTO; LIRA, 

2013), a qual atrai estudantes de sua região circunvizinha e de outras UF como é o caso do RN. 

Campina Grande também é um município que atrai muitos estudantes, principalmente para 

cursos de graduação e pós-graduação na Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).  

Em relação aos fluxos para trabalho, a população seridoense se dirigia principalmente 

em direção a Natal em 2010. Os fluxos para esta cidade possuem um destaque significativo, 

pois ela possui em termos absolutos uma variação positiva de 52% quando comparada a Caicó, 

que é o principal destaque do Seridó em relação à atração populacional em termos diários para 

trabalho. Após Natal, os municípios paraibanos de Patos, Várzea e Junco do Seridó atraíam 

mais seridoenses para trabalho. Em termos de atração do Seridó, os municípios que mais 

recebiam população diária de fora da região em 2010 eram Caicó, Currais Novos e Parelhas, 
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sendo os municípios de fora que forneciam mais população diária para a região Natal, Campina 

Grande/PB e Parnamirim, respectivamente. 

A seguir analisa-se somente os fluxos para trabalho da PIA, com e sem a população de 

estudantes. 

Tabela 12 – Deslocamentos no Seridó Potiguar, pessoas com idade entre 15 e 64 anos que 

possuíam um trabalho, 2000 e 2010 (com estudantes) 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas  % Saídas % 

Caicó (Polo) 552 37,8 180 12,3 739 33,4 489 22,1 

Seridó Ocidental 232 15,9 317 21,7 519 23,4 491 22,2 

Seridó Oriental 677 46,3 964 66,0 956 43,2 1234 55,7 

Total 1461 100,0 1461 100,0 2214 100,0 2214 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

De acordo com os dados disponíveis na Tabela 12, em relação aos fluxos de 

trabalhadores em idade ativa, identifica-se um crescimento nos fluxos pendulares dentro da 

Região Seridó entre os dois períodos apresentados. Assim sendo, entre os períodos Caicó perde 

participação relativa na atratividade para o trabalho, assim como o Seridó Oriental, ficando 

claro que alguns dos municípios do Seridó Ocidental ganharam essa parcela de deslocamentos 

populacionais. Os municípios que mais ganharam participação nesse sentido foram Jardim de 

Piranhas, que mais que dobra os seus valores (variação de 200%), e São João do Sabugi, que 

passou de uma participação irrisória na microrregião para o terceiro município que recebia mais 

população diária para trabalho em 2010, estando atrás somente de Caicó e de Jardim de 

Piranhas. 

Na microrregião Seridó Oriental, os municípios que mais recebiam população diária 

em 2000 eram Acari, Currais Novos e Parelhas. Em 2010 Acari perde participação, de modo 

que Currais Novos, Parelhas e Jardim do Seridó passam a ser os municípios mais recebedores 

de população diária para trabalho. Quando se considera perda de população diária, Jardim do 

Seridó era o município que mais se destacava nesse sentido em 2000, seus trabalhadores se 

dirigiam principalmente para Caicó (40,9%) e para Acari (36,6%). 

Apesar de nos dados de 2000 Caicó ter sido o município a receber mais trabalhadores 

diários, este também se tratava do segundo município de toda a região em perda populacional 

diária para trabalho, a qual se dirigia principalmente para Currais Novos (20%) e Jardim de 

Piranhas (18,3%). Entretanto, a perda de Caicó é pequena quando considerada a que se 

deslocava ao município. A que saía compreendia por volta de 1/5 da que entrava. No ano de 
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2010, Caicó passa a ser o município de maior perda de população diária, com seus trabalhadores 

se dirigindo principalmente para Jardim de Piranhas (28,6%), São João do Sabugi (15,5%) e 

São Fernando (12,3%), havendo agora um crescimento na proporção de saídas, com uma 

relação aproximadamente de 4/7. 

Essa desconcentração diária pode se dever ao preenchimento de cargos públicos, como 

de professores da educação básica, entre outros fatores. Como Caicó possui IES e instituições 

de ensino técnico no próprio município, é mais fácil para os residentes da cidade concluírem 

cursos superiores ou técnicos e quando formados preencherem vagas em cidades vizinhas, 

apesar da possibilidade de pessoas dos municípios vizinhos terem se deslocado para Caicó ou 

Currais Novos para estudar. A seguir, a Figura 12 apresenta uma síntese para os deslocamentos 

que foram descritos. 

Figura 12 – Principais deslocamentos pendulares no Seridó, pessoas com idade entre 15 e 64 

anos que possuíam trabalho, 2000 e 2010 (com estudantes) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

De maneira simples, visualiza-se que tanto em 2000 como em 2010, Caicó se colocava 

como o centro regional para as duas microrregiões. No entanto, com o crescimento na 

diversidade dos deslocamentos pendulares, este município também passou a fornecer população 

de maneira mais frequente e para municípios específicos (principalmente com os que tem 

fronteira, como São João do Sabugi e São Fernando). A participação, em 2010, de municípios 

que não possuíam destaque em 2000 também é visível. 
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Tabela 13 – Deslocamentos entre o Seridó Potiguar e outras regiões, pessoas que possuíam 

um trabalho entre 15 e 64 anos, 2000 e 2010 (com estudantes) 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 412 32,8 305 14,0 567 29,0 1019 23,8 

Seridó Ocidental 193 15,4 244 11,2 243 12,4 662 15,4 

Seridó Oriental 650 51,8 1624 74,7 1144 58,5 2608 60,8 

Total 1255 100,0 2173 100,0 1954 100,0 4289 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Em relação às saídas de pessoas do Seridó e entradas de pessoas de fora do Seridó na 

região, identifica-se que a entrada cresceu, contudo, não tanto quanto a saída. O que demonstra 

que os seridoenses têm buscado empregos ou trabalhos em outras partes do RN ou em outras 

UF como, sobretudo, a Paraíba. No ano 2000, Natal recebia quase duas vezes mais pessoas da 

região para trabalho do que Caicó, que se localiza no próprio Seridó que é o município mais 

atrativo da região, o que revela o quanto o maior centro urbano da UF atrai população, tanto 

para estudo como para trabalho, e como as desigualdades espaciais são marcantes. 

Tendo isso em vista, 42% de todas as pessoas do Seridó que se deslocavam sem 

mudança de residência para fora da região tinham Natal como destino no ano 2000. Apesar de 

em 2010 os valores absolutos terem crescido em 24%, em termos relativos a capital perdeu 

participação, de modo que as saídas do Seridó em direção a Natal passaram a corresponder a 

26,4% das saídas totais para outras partes da UF e do país, destacando-se uma maior diversidade 

nos destinos. No entanto, a capital do estado continuou, em 2010, atraindo quase o dobro de 

pessoas em relação a Caicó.  

Destaca-se também o crescimento de pessoas que passaram a se deslocar para 

Parnamirim e para uma diversidade maior de municípios paraibanos e de outros estados. Para 

Parnamirim os deslocamentos cresceram em 564%. Tal crescimento para Parnamirim ocorre, 

em parte, por motivo da baixa quantidade registrada em 2000. No entanto, mais pessoas se 

deslocavam para Parnamirim do que para a maior parte dos municípios do próprio Seridó, 

quando feita uma comparação individual em 2010. Essa mesma situação também ocorria em 

relação a alguns municípios paraibanos como: Junco do Seridó os fluxos cresceram em 900%, 

para Várzea em 420% e para Patos em 217%, sendo estes os municípios paraibanos que mais 

recebiam seridoenses em 2010. 

No ano 2000, dentre os municípios que forneciam mais população à Região Seridó se 

encontravam principalmente Natal e Jucurutu. Em 2010, Natal manteve-se como maior 
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fornecedor de pessoas de fora do Seridó para a região, todavia, sem haver uma mudança 

significante em termos absolutos. Ademais, outros municípios que em 2000 não possuíam 

qualquer relevância nesse sentido, passaram a fornecer quantidades parecidas às de Natal, 

principalmente alguns municípios provenientes da Paraíba, evidenciando maior integração 

entre os municípios da região ampliada. 

São Bento e Picuí eram os dois municípios paraibanos onde mais pessoas se 

deslocavam para trabalhar na região em 2000. Em 2010, Picuí dobra o seu número, enquanto 

São Bento não apresentou diferenças relevantes em termos absolutos. Entretanto, o que se 

destaca em 2000 é que a população que se deslocava da Paraíba para a Região Seridó nos dois 

períodos provinha em pequenas quantidades de diversos municípios, principalmente dos mais 

próximos da região.  

Em 2010, como já citado, se identifica um crescimento no número de municípios que 

passaram a fornecer mais população diária do estado paraibano para o Seridó. Entre esses se 

encontram, principalmente, Campina Grande, Santa Luzia e São José do Sabugi. Os dois 

últimos fazem fronteiras com o Seridó Potiguar, mas Campina Grande, que se tornou o maior 

fornecedor paraibano de mão de obra para o Seridó em 2010 com crescimento de 460%, fica 

mais distante. Apesar disso, São José do Sabugi foi o município com maior crescimento relativo 

de deslocamentos, 529%. No RN, excluindo-se o Seridó, destaca-se Parnamirim, cujo número 

de pessoas que se deslocavam para a região cresceu em 90%. 

No geral, pode-se destacar que para trabalho a Região Seridó passou a receber mais 

pessoas de fora, no entanto, considerando-se os números de saída que constituíam 

aproximadamente o dobro no ano 2000, houve uma ampliação dessa diferença em 2010, o que 

constata uma perda de atração do Seridó para municípios paraibanos e para Natal e Paramirim 

no próprio RN. Isso indica que em relação ao trabalho, políticas implementadas (ou a ausência 

delas) de modo geral não tiveram um efeito efetivo no que se refere à atração da região para o 

trabalho em detrimento da concentração populacional dos grandes centros, pois como coloca 

Oliveira (2016), os fluxos estão ligados ao nível de desenvolvimento de uma sociedade, estando 

o trabalho relacionado a reestruturações produtivas (mudanças no mundo do trabalho) e geração 

de empregos.  

Como a tecnologia e o acesso aos meios de transporte têm melhorado, há tanto uma 

maior facilidade para a entrada como para a saída de uma determinada região, e havendo 

melhores oportunidades para trabalho em outras regiões pode haver mais deslocamentos para 
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fora. Outra possibilidade seria o surgimento de movimentos pendulares como sendo uma etapa 

posterior à migração, tendo em vista que muitas vezes as pessoas escolhem viver em um outro 

município devido ao preço da habitação, no entanto, mantendo seus empregos nos municípios 

de origem. 

Tabela 14 – Deslocamentos no Seridó Potiguar, pessoas com idades entre 15 e 64 anos que 

possuíam um trabalho, 2000 e 2010 (sem estudantes) 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 481 36,9 162 12,4 658 33,7 404 20,7 

Seridó Ocidental 218 16,7 284 21,8 446 22,8 444 22,7 

Seridó Oriental 604 46,4 857 65,8 850 43,5 1106 56,6 

Total 1303 100,0 1303 100,0 1954 100,0 1954 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Quando são considerados os deslocamentos para trabalho sem a população de 

estudantes, obteve-se como resultado que, no geral, as cidades de origem e destino tiveram 

algumas diferenças quando há uma comparação com os fluxos com a população de estudantes 

descritos anteriormente. De acordo com a Tabela 14, pode-se perceber que, assim como ocorreu 

com os fluxos para trabalho com os estudantes, há uma variação positiva no que tange aos 

deslocamentos pendulares na região de aproximadamente 50,0%. Caicó, por exemplo, apesar 

de ter tido 36,8% a mais de entradas em 2010, em relação a 2000 teve um aumento de 149,4% 

em suas saídas para outras partes da Região Seridó. 

No ano 2000, os caicoenses que trabalhavam em outros municípios da região se 

dirigiam principalmente para Serra Negra do Norte (com 24,7% das saídas de Caicó) e Currais 

Novos (com 17,3%), ao passo que em 2010 Jardim de Piranhas se tornou o seu principal destino 

(com 26,7% das saídas dos trabalhadores caicoenses), seguido de São João do Sabugi (com 

16,3%) e Serra Negra do Norte (com 14,6%). Esses resultados refletem o saldo positivo das 

entradas em relação às saídas que o Seridó Ocidental (sem Caicó) obteve no ano de 2010. 

Quando se faz uma comparação entre os dois conjuntos populacionais (com estudantes 

e sem estudantes), destaca-se que em 2000 o município que perdeu mais população (estudantes) 

em termos absolutos foi Currais Novos, com uma variação de -27,6%. Contudo, em termos 

percentuais o maior perdedor foi Ipueira (-40%), principalmente por haver poucas pessoas se 

deslocando desta cidade. No entanto, se destaca que quase a metade dos migrantes pendulares 

deste município eram estudantes. Caicó como principal centro referente à educação superior na 

época apresentou uma variação de -10%.  
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Ainda tendo em vista a mesma comparação, Caicó passou a ser município que mais 

perdeu população estudante em termos absolutos em comparação com os demais municípios 

em 2010, com uma variação de -17,4%. Em relação à maior variação percentual, o município 

que mais perdeu foi Parelhas (-25,6%). Neste mesmo ano, o município que mais recebia 

trabalhadores era Caicó (com 33,7% de todos os migrantes pendulares que tinham o Seridó 

como origem), seguido de Jardim de Piranhas (7,7%) e de Currais Novos (6,9%). Em relação 

às saídas, no mesmo ano, o município que fornecia mais trabalhadores era Caicó (20,7% dos 

deslocamentos destinados ao Seridó), seguido de Jardim do Seridó (com 13,3%) e de Currais 

Novos (com 11,5%). 

Quando se faz uma comparação dessas informações com os dados do ano 2000 é 

importante se colocar que no período Caicó era o principal destino dos seridoenses na região, 

pois 36,9% de todos os fluxos se davam para esse município no referido ano. Em termos 

absolutos, entre 2000 e 2010, os fluxos seridoenses para Caicó cresceram em 36,8%. 

Diferentemente de 2010, em 2000 o segundo maior destino nessas condições era Acari com 

11,9% dos deslocamentos, seguido de Currais Novos com 9,1%. Dessa forma, entre os dois 

períodos Acari teve uma variação negativa de -23,2%, ao passo que a variação de Jardim de 

Piranhas foi de 196,1%, o que tornou o último um dos municípios da região mais atrativos em 

relação ao trabalho em 2010. 

No relativo aos municípios que mais perdiam população diária, também existem 

algumas diferenças entre os dois períodos. No ano 2000, Jardim do Seridó apresentava no total 

de saídas dos municípios a maior participação (16,3%), seguido de Parelhas (14,3%) e de Caicó 

(12,4%). Em 2010, Caicó passou a ser o município com maior número de saídas (20,7%), 

seguido de Jardim do Seridó (13,3%) e de Currais Novos (11,5%). Tendo isso em vista, 

evidencia-se o crescimento visível de saídas diárias para trabalho de Caicó, um crescimento de 

149,4%, ao passo que Jardim do Seridó teve uma variação de 22,6%. 
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Figura 13 – Principais deslocamentos pendulares no Seridó Potiguar, pessoas com idades 

entre 15 e 64 anos que possuíam um trabalho, 2000 e 2010 (sem estudantes) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Tendo em vista a Figura 13, destaca-se o contexto de diversidade crescente nos 

deslocamentos pendulares. Caicó não só passou a receber mais população diária, como também 

passou a fornecer (São João do Sabugi destaca-se como destino diário de pessoas de Caicó em 

2010). Ademais, municípios que em 2000 não tinham qualquer destaque passaram a receber 

mais população, com São José do Seridó destacando-se nesse sentido. 

Tabela 15 – Deslocamentos entre o Seridó Potiguar e outras regiões, pessoas com idades entre 

15 e 64 anos que possuíam um trabalho, 2000 e 2010 (sem estudantes) 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 365 33,5 288 14,4 508 28,5 957 24,3 

Seridó Ocidental 153 14,0 199 10,0 207 11,6 612 15,6 

Seridó Oriental 573 52,5 1512 75,6 1065 59,8 2366 60,1 

Total 1091 100,0 1999 100,0 1780 100,0 3935 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

A Tabela 15 destaca que também ocorreu um crescimento significativo nas trocas 

populacionais para trabalho entre o Seridó e outras regiões sem se considerar a população 

estudante. As entradas em Caicó aumentaram em 91,7%, no entanto, destaca-se o grande 

crescimento para as saídas, 232,3%. Esse dado revela que nos deslocamentos para trabalho 
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outras regiões atraíram mais população caicoense em 2010. Essa relação ocorreu de modo 

parecido quando se considera o restante do Seridó Ocidental, um crescimento nas entradas de 

35,3% e de 207,5% nas saídas para fora da região. O Seridó Oriental, por outro lado, foi a área 

que apresentou o maior crescimento nas entradas (85,9%), sendo este maior que o crescimento 

das saídas, que foi de 56,5%. 

Os resultados também revelam que no ano 2000 Natal era o município que possuía a 

maior participação na recepção da população diária proveniente de Caicó entre todos os 

municípios, inclusive os do Seridó. Paulista (PB), Açu e São Bento (PB) eram os municípios 

que mais recebiam caicoenses para trabalho quando não são considerados os municípios 

seridoenses e Natal. No ano de 2010, a população de Caicó que se deslocava para Natal cresceu 

14,7%, todavia, tendo em vista o crescimento da diversidade nos deslocamentos, a capital do 

RN perdeu participação quando todos os municípios receptores são considerados. Patos (PB) e 

São Bento (PB) são municípios que merecem também destaque como receptores de caicoenses 

em 2010. 

No geral, no ano 2000 Natal era maior receptor de seridoenses, recebendo da região 

quase o dobro do que Caicó recebia. Fora da região os principais destinos do Seridó eram 

Jucurutu, Santa Cruz, Campina Grande (PB) e São Bento (PB). Em 2010, os deslocamentos 

para trabalho em Natal cresceram 14,7%, continuando com números maiores que Caicó 

(aproximadamente 43,9% a mais). Também se evidencia a diversidade crescente nos 

deslocamentos. Cada vez mais municípios potiguares, paraibanos e pernambucanos passaram 

a receber mais seridoenses, apesar de isso ocorrer em pequenas quantias. Sem embargo, cidades 

como Parnamirim, Lagoa Nova, São Gonçalo do Amarante, Junco do Seridó (PB), São Bento 

(PB), e Patos (PB) merecem destaque nesse contexto como maiores receptores sem a 

consideração de Natal e do Seridó. 

5.2 Principais deslocamentos de estudantes dos ensinos médio e superior entre 2000 e 

2010 

A presente sessão considera os deslocamentos de estudantes independentemente se 

estes possuem um trabalho ou não trabalho. Dessa forma e como já exposto, deve estar claro 

que para o ano 2000 não se pode certificar o motivo exato do deslocamento de 

aproximadamente ¼ dos deslocamentos dos estudantes, se ocorreram por estudo ou trabalho, 

diferentemente de 2010 e dos dados do próximo tópico para 2000 e 2010, que não consideram 

os estudantes que trabalham, inferindo-se, assim, que todos os deslocamentos ocorreram por 
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motivo de estudo. Assim sendo, colocam-se a seguir os resultados dos deslocamentos de 

estudantes para 2000 e 2010. 

Tabela 16 – Deslocamentos pendulares de estudantes entre 14 e 39 anos, ensino médio e 

superior no Seridó Potiguar – 2000 e 2010 (com e sem trabalho)53 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 329 71,2 18 3,9 1339 70,3 61 3,2 

Seridó Ocidental 14 3,0 129 27,9 44 2,3 501 26,3 

Seridó Oriental 119 25,8 315 68,2 521 27,4 1342 70,5 

Total 462 100,0 462 100,0 1904 100,0 1904 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Tendo em vista a Tabela 16, os estudantes dos ensinos médio e superior da região que 

se deslocavam sobretudo para estudo, tinha-se como direção predominante Caicó no ano 2000, 

com mais de 70% deles. Apesar de não ser possível se identificar na tabela, após Caicó, Currais 

Novos encontrava-se como município que atraía mais estudantes no período, ainda que com 

74,8% de pessoas a menos que Caicó. Além disso, não obstante ser a segunda cidade como 

destino estudantil em 2000, Currais Novos encontrava-se entre os municípios que forneciam 

mais estudantes diários para Caicó, com 13,7% de todos os estudantes da região que se dirigiam 

ao município. Somente Jardim do Seridó possuía uma proporção maior que Currais Novos, 

14,6%. Logo após vinham São João do Sabugi (11,9%) e Parelhas (10,3%). De resto, somente 

estudantes de Santana do Seridó e de Equador não comutavam para a maior cidade da região. 

Além do mais, algo que se destaca é o fato do alto crescimento em uma década do 

fluxo de estudantes dos ensinos médio e superior que passaram a se deslocar do próprio Seridó 

para Caicó, houve um crescimento de 307%. Em 2010, somente o número dos estudantes que 

se deslocavam de Parelhas para Caicó se equipara ao número total de estudantes que se 

deslocavam de todo o Seridó para o mesmo município em 2000.  

Apesar desse crescimento, as desigualdades nesse sentido e em termos relativos 

continuaram marcantes no decorrer do decênio. Estima-se que em Currais Novos os fluxos 

tenham crescido em 300%, enquanto para Caicó o crescimento foi de 307%. Dessa forma, tem-

se que apesar do crescimento dos fluxos para Currais Novos, este ainda é um município que 

atrai muito menos estudantes da região que Caicó, havendo um leve crescimento dessa 

                                                 
53 Os dados com a referência com trabalho referem-se ao total de estudantes, abrangendo tanto os que 
trabalhavam como os que não trabalhavam nos períodos indicados. 
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diferença durante o decênio, que se concentra ao redor de 75,2% em 2010 em comparação com 

os 74,8% de 2000. 

Em relação às saídas para estudo, o município que perdia mais estudantes em 2000 era 

Jardim do Seridó, sem embargo, tratava-se somente de algumas dezenas de pessoas se 

deslocando. Contudo, em 2010, o fluxo de Jardim do Seridó cresceu em 315,5%. Apesar disso, 

Parelhas se tornou o município onde mais estudantes se deslocavam diariamente, com seus 

números crescendo em 891,2% e sendo Caicó e Currais Novos os seus únicos destinos na 

região. Tal fato demonstra, em parte, o porquê de Parelhas ter tido um IFRN construído em seu 

território em meados da nova década. 

Corroborando com tudo o que foi mencionado, observa-se que em 2000 saíam do 

Seridó Oriental para o Seridó Ocidental 164,7% de estudantes a mais do que entravam na 

primeira microrregião. Em 2010, tal diferença caiu para 110%, o que demonstra que não 

somente Currais Novos, mas também Parelhas ganhou participação, passando de 2,8% em 2000 

para 3,6% em 2010, apresentando uma variação positiva de 430,8% durante o decênio, apesar 

de o IFRN só ter sido finalizado em 2015. 

Esse fato indica que pessoas de municípios como Equador e Santana do Seridó, 

municípios de maiores fluxos de estudo para o município, se deslocavam para Parelhas 

principalmente para estudar no ensino médio, já que não havia IES no município, apesar de ser 

um dos municípios mais relevantes na microrregião, pois atrai pessoas de cidades vizinhas tanto 

para estudo como para trabalho, bem como fornecem estudantes para os maiores centros, Caicó 

e Currais Novos. Mais para o primeiro do que para o segundo, apesar das distancias não serem 

tão marcantes. 
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Figura 14 – Principais deslocamentos pendulares de estudantes entre 14 e 39 anos, ensino 

médio e superior no Seridó Potiguar – 2000 e 2010 (com e sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Em resumo, a Figura 14 destaca como os deslocamentos pendulares estudantis 

ganharam força entre os dois períodos. Em 2010, Caicó continua sendo o principal centro da 

região, contudo, Currais Novos recebe estudantes de origens mais diversas e em quantidades 

significativas. Também se destaca que o maior fluxo, quando considerados os deslocamentos 

individualmente por município, se dá de Parelhas em direção a Caicó. Com isso, evidencia-se 

a demanda por esse tipo de ensino nessa cidade. 

Tabela 17 – Deslocamentos entre o Seridó Potiguar e outras regiões, estudantes entre 14 e 39 

anos, ensinos médio e superior no Seridó Potiguar – 2000 e 2010 (com e sem trabalho) 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 64 31,2 212 34,4 314 27,1 590 31,8 

Seridó Ocidental 15 7,3 74 12,0 20 1,7 368 19,9 

Seridó Oriental 126 61,5 330 53,6 826 71,2 895 48,3 

Total 205 100,0 616 100,0 1160 100,0 1853 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Um fato interessante revelado pela Tabela 17 é que Caicó não tem tanta atratividade 

em relação aos municípios de fora da região em relação ao estudo. Tanto em 2000 como em 

2010, proporcionalmente, a quantidade é bem menor quando comparada com a que se deslocava 
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de dentro da própria região. Assim, Currais Novos se coloca como município mais atrativo para 

estudantes de fora da região, tanto em 2000 como em 2010. Os fluxos para estudo variaram em 

668,8% entre os dois períodos para Currais Novos. Caicó também apresentou um crescimento 

expressivo (390,6%), no entanto, em 2010 Currais Novos atraía 149,7% de estudantes de fora 

da região a mais do que Caicó. Proporção que aumenta, pois em 2000 a diferença era de somente 

59,4%. 

No ano 2000, os estudantes de fora da região que se dirigiam a Currais Novos eram 

provenientes principalmente de Lagoa Nova, entretanto, os valores eram muito baixos. Em 

2010, por outro lado, observa-se um fluxo maior e com uma maior diversidade de municípios, 

havendo pessoas provindas de, principalmente, Santa Cruz, Lagoa Nova e Cerro Corá, 

municípios que se localizam de maneira bem próxima a Currais Novos. Para se fazer uma 

comparação entre os dois períodos Lagoa Nova aumenta seus fluxos para estudo em 483,3% 

em direção a Currais Novos.  

Apesar disso, em 2000 nenhum estudante se deslocava de Santa Cruz para Currais 

Novos em 2010. Em contrapartida, esse se torna o município com maior frequência dos fluxos 

(21,7%) de estudantes de fora da região estudada para Currais Novos. Esse é um fato 

interessante, pois Santa Cruz possui campi da UFRN e do IFRN, o que revela que ainda há uma 

insuficiência de vagas nessas instituições para os municípios em que estão situadas. Pode ser 

que esses fluxos também ocorram tendo em vista o ensino médio regular de maneira geral. 

Quanto às saídas do Seridó para estudo, se verificou em 2000 que o fluxo da região 

para Natal compreendia mais estudantes que para Caicó. Apesar da diferença não ser grande 

(8,5%), é um fato importante a se destacar, pois com isso já se evidencia um déficit de vagas e 

de instituições na região no período. Em 2010, por outro lado, os resultados mostraram que os 

fluxos de estudantes para Natal compreendiam -40% em relação aos que se deslocavam para 

Caicó, apesar dos índices para Natal terem tido um crescimento de mais de 117,6%. Assim, se 

evidencia a importância que as IES e institutos técnicos tiveram no sentido de retenção de 

população jovem na Região Seridó. 

Apesar disso, mesmo que em menores quantidades, também se verifica uma saída 

relevante da região para a Paraíba. No ano 2000 eram quantidades pequenas, todavia, relevantes 

para o contexto da mobilidade diária do Seridó, pois para estudo se deslocavam mais pessoas 

para essas duas cidades do que para o acumulado de todos os municípios seridoenses, quando 

não se considera Caicó e Currais Novos. Entre 2000 e 2010, Campina Grande teve um 
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crescimento de 78,2% como destino nos deslocamentos para estudo provindos do Seridó, ao 

passo que Patos cresceu 797,4%. Tal crescimento fez com que Patos se tornasse a maior 

receptora de seridoenses após Caicó, Natal e Currais Novos, possuindo em 2010 uma variação 

de recepção seridoense de apenas de -12,3% em relação a Currais Novos. 

Além disso, verifica-se que não houve apenas um crescimento no número de pessoas 

se deslocando para esses municípios, mas também do número de municípios componentes da 

Região Seridó. Em 2000, deslocavam-se para Campina Grande pessoas de Caicó (44,9%)54, 

Equador (20,5%), Acari (11,5%), Currais Novos (10,3%), São João do Sabugi (6,4%) e 

Timbaúba dos Batistas (6,4%). Em 2010, Campina Grande passa a receber mais pessoas de 

Equador (28,8%), seguido de Caicó (20,1%), Cruzeta (8,6%), Carnaúba dos Dantas (7,9%), 

Parelhas (5,8%), Ipueira (5,8%), Acari (5%), Jardim do Seridó (4,3%), São João do Sabugi 

(4,3%), entre outros municípios. 

Nesse contexto, Caicó perdeu participação no fornecimento de população estudantil 

para Campina Grande e não há identificação de pessoas de Currais Novos ou Timbaúba dos 

Batistas em direção a esse município, o que revela uma diminuição relativa ou falta de pessoas 

desses três municípios em direção à cidade paraibana, fato que não é verificado para os demais 

citados, que continuam fornecendo quantidades parelhas ou maiores em relação a 2000. Para 

Patos a situação se mostra de modo um tanto diferente, pois em 2000 provinham pessoas de 

principalmente Serra Negra do Norte (36,8%) e de Currais Novos (23,7%). Em 2010, como já 

afirmado, os valores cresceram bastante, assim como a quantidade de municípios seridoenses. 

Caicó passa a ter a maior quantidade de estudantes em Patos (29,3% dos seridoenses estudantes 

no município), seguida de Parelhas (21,7%) e de Serra Negra do Norte (10,9%). Além destes, 

também havia estudantes de Jardim do Seridó, Ipueira, Santana do Seridó, São João do Sabugi, 

entre outros. 

 

 

 

                                                 
54 Número refere-se ao percentual relativo referente ao montante seridoense que se dirigia a Campina Grande. 
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Tabela 18 – Deslocamentos pendulares de estudantes entre 14 e 39 anos, ensino médio e 

superior no Seridó Potiguar – 2000 e 2010 (sem trabalho)55 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 272 79,3 0 0,0 710 70,6 22 2,2 

Seridó Ocidental 0 0,0 91 26,5 23 2,3 303 30,1 

Seridó Oriental 71 20,7 252 73,5 273 27,1 681 67,7 

Total 343 100,0 343 100,0 1006 100,0 1006 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Os dados da Tabela 18 referem-se somente aos estudantes que não possuíam emprego 

e que praticavam a mobilidade pendular no Seridó nos períodos de 2000 e 2010. Uma das 

primeiras informações que podem ser obtidas observando-se a tabela é que houve um 

crescimento considerável da mobilidade estudantil do primeiro período para o segundo de 

aproximadamente 193,3%. Além disso, houve uma desconcentração relativa dos fluxos para 

Caicó, havendo um ganho de participação para, principalmente, o Seridó Oriental. 

Outros dados do censo de 2000 referentes a isso e que não estão explícitos na tabela 

revelam que no ano 2000 Caicó recebia estudantes de todos os municípios das duas 

microrregiões, com exceção de Equador e Santana do Seridó, ao passo que Currais Novos só 

recebia de Acari, município vizinho. Este último fato mudou em 2010, os fluxos de estudantes 

da Região Seridó para Currais Novos aumentou em 305,9% e apesar de a maior parte dos 

estudantes que se dirigiam a Currais Novos continuar a ser de Acari (41,1%), houve o advento 

de outros municípios nessa relação: Jardim do Seridó compunha 26,6% dos deslocamentos, 

Cruzeta 13%, Carnaúba dos Dantas 7,2%, Parelhas 5,8%, Jardim de Piranhas 2,4%, Equador 

1,4% e São José do Seridó 1%. 

 

 

 

 

 

                                                 
55 Os dados com a referência sem trabalho referem-se somente aos estudantes que não possuíam um trabalho 
remunerado ou não nos períodos indicados. 
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Tabela 19 – Distribuição percentual dos deslocamentos pendulares estudantis dos níveis 

médio e superior para Caicó (2000 e 2010) 

  2000 2010 

Origem % % 

Acari 1,8 4,5 

Carnaúba dos Dantas 2,2 1,4 

Cruzeta 7,0 4,9 

Currais Novos 4,0 6,2 

Equador 0,0 0,0 

Ipueira 1,1 5,4 

Jardim de Piranhas 5,1 10,4 

Jardim do Seridó 16,9 11,1 

Ouro Branco 7,4 5,2 

Parelhas 12,5 20,0 

Santana do Seridó 0,0 0,0 

São Fernando 9,2 6,8 

São João do Sabugi 13,6 11,7 

São José do Seridó 9,6 6,1 

Serra Negra do Norte 1,8 2,8 

Timbaúba dos Batistas 7,7 3,5 

Total 100,0 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Em relação a Caicó, os deslocamentos de estudantes da região cresceram em 161%. 

Com isso houve uma modificação na distribuição relativa da origem dos estudantes que pode 

ser visualizada na Tabela 19. Apesar do crescimento, o município continuou a não receber 

pessoas de Santana do Seridó e de Equador. No ano 2000, estudantes desses dois municípios 

deslocavam-se somente para Parelhas, certamente estudantes de nível médio. Em 2010, houve 

uma pequena desconcentração da mobilidade pendular desses dois municípios de Parelhas para 

Jardim do Seridó e Currais Novos. 

Tendo isso em vista, naturalmente, mais pessoas passaram a sair de determinados 

municípios (origem), dentre os quais se destacaram Parelhas com 352,9% de crescimento nas 

saídas, Jardim do Seridó com 204,3% e Acari com 95%. No ano 2000, Caicó não registrou 

saídas para a região. Em 2010, em contrapartida, foram observadas saídas. Apesar de terem 

sido poucas abrangiam aproximadamente 2,2% de todas as saídas da região para o próprio 

Seridó durante o período. 
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Figura 15 – Principais deslocamentos pendulares de estudantes entre 14 e 39 anos, ensino 

médio e superior no Seridó Potiguar – 2000 e 2010 (sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

A partir da Figura 15 fica claro como, mesmo sem os estudantes que possuem um 

emprego, os fluxos crescem consideravelmente. Destaca-se nesse contexto a maior diversidade 

de fluxos para Currais Novos, com os maiores fluxos sendo provenientes de Acari e Jardim do 

Seridó. No que tange a Caicó, algo interessante é que este município recebia em 2000 estudantes 

de todos os demais municípios seridoenses, com exceção de Equador e Santana do Seridó. Algo 

que se mantém em 2010, apesar do crescimento dos fluxos dos demais municípios. Para Caicó 

deslocavam-se me maiores quantidades estudantes provenientes de principalmente Parelhas, 

Jardim do Seridó, Jardim de Piranhas, e São João do Sabugi. 

Tabela 20 – Deslocamentos pendulares entre o Seridó Potiguar e outras regiões, estudantes 

entre 14 e 39 anos, ensino médio e superior – 2000 e 2010 (exclusivamente sem trabalho) 

Local 
2000 2010 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 48 35,3 195 39,5 146 32,5 340 32,0 

Seridó Ocidental 6 4,4 44 8,9 20 4,5 244 23,0 

Seridó Oriental 82 60,3 255 51,6 283 63,0 477 45,0 

Total 136 100,0 494 100,0 449 100,0 1061 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 
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No que tange aos fluxos referentes aos municípios de fora que são origem de 

estudantes com destino ao Seridó e vice e versa, observa-se a partir da Tabela 20 que houve um 

crescimento de 230,1% em relação às entradas de pessoas de fora da região no Seridó entre os 

dois períodos destacados, bem como cresceu o número de saídas da região, estas em 114,8%. 

Dessa forma, no último período as saídas ainda são consideravelmente maiores que as entradas, 

com uma variação de 136,3%, valor que passou por uma redução diante da diferença de 263,2% 

registrada em 2000. 

Em 2000, o fluxo de pessoas de fora do Seridó para a região para estudarem no ensino 

superior e médio era muito pequeno, vindo principalmente de Lagoa Nova (22,1%) e Jucurutu 

(15,4%). As pessoas destes e dos demais municípios se dirigiam a poucas cidades, 

principalmente a Currais Novos (42,6%) e a Caicó (35,3%). Como pode se ver, até este 

momento, em todos os casos registrados neste trabalho relativos a deslocamentos para estudo, 

Caicó apresenta atratividade menor que Currais Novos quando se trata de atração de pessoas de 

fora do Seridó, diferentemente dos deslocamentos para trabalho, onde os dois municípios 

possuem números equivalentes, contudo, com volumes sempre maiores para Caicó. 

Em 2010, o número de municípios de fora da região que forneciam estudantes à região 

cresceu, bem como os valores absolutos em relação aos registrados em 2000. Essas pessoas 

eram provenientes de, principalmente, Lagoa Nova (17,6%), Santa Cruz (16,3%) e Jucurutu 

(10,2%). Assim, evidencia-se a perda de participação de Lagoa Nova e Jucurutu. 

Em relação à saída de pessoas da região, como nos valores com os estudantes que 

possuíam trabalho, o principal destino em 2000 era Natal, com 8% a mais de deslocamentos 

que Caicó. Depois destes municípios, os principais fluxos se direcionavam a Campina Grande. 

Um fato importante nesses valores é que dos movimentos diários para Campina Grande, 25% 

eram provenientes de Equador, cidade que não registrava deslocamentos para Caicó. Pelo 

contexto e pela tradição da cidade, esse número deve se compor em maior parte de estudantes 

de nível superior. Apesar dos relevantes volumes de Equador, Caicó constituía-se no município 

que apresentava mais deslocamentos para Campina Grande (40,6%). 

Em 2010, Natal perdeu o foco majoritário dado outrora pelos estudantes seridoenses, 

agora atraindo -45,8% estudantes que Caicó. No entanto, ainda atraindo 86% de estudantes a 

mais que Currais Novos. Outro município do RN relevante nesse aspecto é Mossoró e Santa 

Cruz, sem embargo, esses dois municípios atraíam respectivamente -79% e -86,8% estudantes 

em relação a Natal. Municípios paraibanos como Patos e Campina Grande registravam fluxos 
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da região maiores que os dois últimos, de modo que os dois paraibanos revelam volumes 

111,4% maiores que Mossoró e Santa Cruz somados. Em 2010, Equador passou a ter a mesma 

proporção de fluxos de Caicó para Campina Grande, 24,3% cada, sendo os dois as origens com 

maiores valores para o município paraibano, ao passo que para Patos deslocavam-se estudantes 

de, sobretudo, Caicó (37,2%) e Currais Novos (9,1%). 

A partir do descrito pode-se colocar que diferentemente dos fluxos para trabalho, os 

fluxos para estudo revelam que o Seridó diminuiu a diferença em relação às perdas para outras 

regiões. Ela ganhou atratividade no que tange aos deslocamentos para estudo, também 

diversificou e apresentou um crescimento muito significativo em seus deslocamentos internos 

pelo mesmo motivo. Além disso, em termos relativos, diminuiu a diferença em relação a Natal 

no que tange ao fluxo de estudantes para a capital, a qual continuou atraindo muitos seridoenses. 

É importante a consideração de que em 2000 Natal atraía mais estudantes da região do que 

Caicó, e que em 2010 isso muda. Caicó passa a atrair mais estudantes seridoenses do que Natal, 

apesar do número de estudantes da região em direção a Natal também ter crescido bastante. 

Dessa forma, houve um crescimento mais rápido para Caicó em detrimento de Natal, fato que 

não teria sido possível sem a interiorização do ensino. 

Ademais, destaca-se a participação que os municípios paraibanos também ganharam 

devido à mesma política, passando a atrair cada vez mais estudantes do Seridó. Isso revela que 

ainda há demanda para mais vagas na região. A interiorização gerou maiores fluxos 

interestaduais e trocas entre Campina Grande e Patos e o Seridó Potiguar, o que revela o papel 

mais acelerado que o estudo teve nos deslocamentos diários em relação ao trabalho, que 

normalmente, é o principal motivo de deslocamentos na literatura, quando se considera o 

motivo de mudança do chefe da família e não do motivo dos que o acompanham, pois esses se 

constituiriam em maioria em uma eventual declaração de acompanhar família (OLIVEIRA, 

JANNUZZI, 2005).  

Além disso, uma importante consideração a ser feita é que apesar de os dados dos 

censos revelarem deslocamentos pendulares para Natal, esta é uma cidade que geograficamente 

não fica tão próxima à Região Seridó, quando considerados movimento diários (Currais Novos, 

que é o município seridoense mais próximo de Natal, fica a 182 km da capital do estado). Isso 

pode revelar que a maior parte das pessoas que se deslocavam para Natal para trabalho ou 

estudo faziam isso parcialmente, ou de forma complementar, em um movimento migratório, 

tendo em vista que para a finalização de um curso superior são necessários pelo menos 3 ou 4 
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anos, e para o ensino médio pelo menos 3 anos, e, considerando-se que a maior parte dos 

empregos no Brasil exigem uma carga horária mínima de 44 horas semanais, até mesmo 

deslocamentos regulares em uma base semanal entre as duas regiões são dificultados. 

Também é necessária a consideração de que após finalizarem os estudos, muitos 

estudantes naturalmente tendem a buscar por empregos, de preferência nas maiores cidades da 

UF, como Natal. Quando encontram o emprego, a migração se consolida, no entanto, ela já 

tinha sido iniciada há muitos anos, no momento em que o (a) estudante mudou de cidade para 

estudar, mesmo que ele/ela não tenha declarado mudança de residência de forma permanente, 

tendo em vista que devia morar em uma república ou residência universitária durante seus anos 

de estudo e que sua família ainda habitava no interior. A residência ou a república ou mesmo a 

casa de um parente não necessariamente implicam em um sentimento de lar, mas de um local 

provisório e passageiro, fazendo com que a declaração ao censo seja influenciada por esse 

sentimento. 

5.2.1 Perfil dos estudantes do Seridó Potiguar que se deslocavam em 2000 e 2010 

Para se conhecer os estudantes que praticavam a mobilidade espacial de uma maneira 

mais detalhada, a seguir são colocadas informações relacionadas à quantidade populacional, 

sexo, e rendimento familiar per capita. 

Tabela 21 – População de estudantes de 14 a 39 anos que praticava mobilidade diária no 

Seridó Potiguar por sexo (2000 e 2010) 

Com e sem trabalho 

  2000 2010 

  Pop. % Pop. % 

Masculino 455 42,1 1615 43,0 

Feminino 626 57,9 2138 57,0 

Total 1081 100,0 3753 100,0 

Sem trabalho 

  2000 2010 

  Pop. % Pop. % 

Masculino 343 40,9 846 41,0 

Feminino 495 59,1 1216 59,0 

Total 838 100,0 2062 100,0 

Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

A Tabela 21 revela que o perfil relacionado ao sexo dos estudantes seridoenses que se 

deslocavam diariamente não se difere muito entre a população de estudantes dos mesmos níveis 

da região de uma maneira geral. Nos dois períodos a maior parte se constituía de pessoas do 

sexo feminino. No entanto, quando se observa somente para os estudantes sem trabalho pode-
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se perceber que a diferença percentual entre homens e mulheres aumenta. Tal dado revela que 

entre os estudantes que se deslocavam, os do sexo masculino abrangem uma maior parte entre 

os que trabalhavam, tanto em 2000 quanto em 2010. Esse fato faz com que a diferença cresça 

quando retirados os estudantes que trabalhavam. 

Gráfico 12 – Rendimento familiar per capita em salários mínimos de estudantes de 14 a 39 

anos do Seridó Potiguar que praticavam mobilidade diária, 2000 e 2010 (com e sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Diferentemente do total de estudantes da região, os que se deslocavam apresentavam 

uma melhor renda familiar per capita nos dois períodos. No ano 2000, mais de 75% dos que 

estudavam em um município diferente do de residência possuíam renda familiar per capita de 

um salário mínimo ou mais, ao passo que 35% possuíam renda familiar per capita de três 

salários mínimos ou mais. Em 2010, os estudantes passaram a apresentar um perfil que 

representa uma desconcentração do acesso à educação em municípios diferentes do de 

residência para pessoas com rendas familiares per capita menores que um salário mínimo, estas 

compreendendo no último período mais de 50% de participação. 

Como o salário mínimo foi valorizado, mais oportunidades se abriram para 

deslocamentos ocorrerem entre os que compõem a população mais pobre, pois esta pôde ter 

acesso a bens e meios que antes não lhe eram acessíveis. Assim, as famílias com menores 

rendimentos ganharam participação em detrimento das mais ricas. Sem embargo, isso não 

significa que em termos absolutos as populações mais abastadas tenham diminuído seus 

deslocamentos diários, pelo contrário, seus fluxos também cresceram, mas de maneira mais 

lenta que os das mais pobres. 
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Gráfico 13 – Rendimento familiar per capita em salários mínimos de estudantes de 14 a 39 

anos do Seridó Potiguar que praticavam mobilidade diária, 2000 e 2010 (sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Da mesma forma que ocorre com o número total de estudantes do Seridó, em 2010 o 

número de estudantes que não possuíam emprego cresceu entre os que tinham renda familiar 

per capita menor que um salário mínimo, quando comparada com a população que inclui os que 

trabalhavam. Algo interessante a se observar é o fato de que entre os gráficos 12 e 13 as 

mudanças mais visíveis ocorreram somente no ano 2010, isso indica que no ano 2000 a grande 

maioria dos que se deslocavam não possuíam emprego, mesmo assim possuíam uma renda 

familiar per capita média maior do que a média da população estudante total. 

Não se pode afirmar com os dados expostos, mas é possível que os estudantes mais 

ricos se deslocassem principalmente para a capital do estado, Natal, tendo em vista o grande 

número de fluxos que foram observados em análises anteriores para este município. Como Natal 

possui um custo de vida mais alto que o das cidades do Seridó, as condições para os que 

possuem menores rendas eram mais difíceis, a menos que houvesse ajuda de familiares no 

município de destino com alojamento e comida. 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

0 0,01 a 0,99 1,00 a 2,99 3,00 a 4,99 5,00 a 9,99 10,00 e +

%

Nº de salários mínimos

2000 2010



 

135 

 

Gráfico 14 Pirâmide Etária em idades simples da População Estudante dos Ensinos Médio e 

Superior do Seridó Potiguar que se deslocava pendularmente, Ensinos Médio e Superior, 2000 

e 2010 (com e sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

No ano 2000, os estudantes em idades mais jovens se concentravam entre os que se 

deslocavam. Pode-se perceber por meio do Gráfico 14, que as mulheres tinham idades 

sobretudo entre os 18 e os 21 anos, ao passo que os homens entre os 16 e os 18 anos. As 

mulheres se concentravam nessas idades por terem tido uma maior participação no ensino 

superior que os homens nesse período. Em 2010, a população dos estudantes que se deslocavam 

envelheceu, com o número de pessoas mais jovens se reduzindo e de maior concentração das 

idades maiores. Ademais, pessoas acima dos 25 anos ganharam participação, como os 

estudantes que trabalhavam estão inclusos, as idades mais avançadas devem conter a maior 

parte deles. Apesar de tudo, percebe-se de forma geral que as pirâmides dos dois períodos 

possuem concentrações irregulares por motivo do perfil dos que se deslocavam ser diverso em 

relação às idades. 
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Gráfico 15 – Pirâmide Etária em idades simples da População Estudante dos Ensinos Médio e 

Superior do Seridó Potiguar que se deslocava pendularmente, Ensinos Médio e Superior, 2000 

(sem trabalho) 

 
Fonte: IBGE – Microdados das amostras dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. 

Quando se considera os estudantes que somente estudavam, a população fica mais 

jovem, tanto em 2000 como em 2010. No ano 2000, e as maiores concentrações relativas se 

encontravam nas populações de ensino médio e de entrada no ensino superior. Em 2010, por 

outro lado, houve uma desconcentração das pessoas com menos de 18 anos e aumento relativo 

de mulheres acima dos 20 anos, o que indica uma continuação da maior proporção de mulheres 

estudantes e que se deslocavam durante os dois períodos. Outro fato importante a se observar é 

que, em 2010, também houve uma desconcentração das idades acima dos 25 anos. Isso confirma 

o fato de que entre estudantes que trabalhavam, a maioria se concentrava em idades superiores 

aos 25 anos. 

5.3 Principais deslocamentos de estudantes do ensino médio entre 2010 e 2017 

Esse tópico tem como objetivo trazer uma perspectiva mais recente para os 

deslocamentos de estudantes. Todavia, como não é possível a identificação dos deslocamentos 

de estudantes a partir dos Censos da Educação Superior, o presente tópico dispõe somente dos 

fluxos de estudantes do ensino médio, obtidos por meio dos Censos Escolares de 2010 e 2017. 

Tais censos não tratam de trabalho, assim, não é possível a identificação da informação que faz 

referência a se os estudantes trabalhavam ou não. Entretanto, todos os deslocamentos 

destacados a seguir são relativos ao estudo, por motivo de todas os estudantes selecionados 

terem estudado em instituições localizadas em municípios diferentes dos de residência. 
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Como se sabe, não houve uma ampliação no ensino médio tradicional como houve no 

ensino superior no Brasil, no entanto, como já mencionado, houve a ampliação e interiorização 

dos IF, os quais, além do ensino médio integrado com o ensino técnico, em sua maior parte, 

também ofertam vagas em quantidades relevantes de cursos tecnológicos de nível superior e 

técnicos subsequentes de nível médio. Tal ampliação seguramente causou mudanças e 

crescimento nos fluxos de estudantes na Região Seridó e, por isso, mesmo se tratando somente 

de uma parte do processo de expansão e interiorização observado nos últimos anos deve ser 

levado em consideração. 

Sendo assim, optou-se por fazer a continuação dessa análise com os censos de 2010 e 

2017 porque somente a partir de 2007 há dados disponíveis para a obtenção dos deslocamentos, 

e o ano de 2010 coincide com o último Censo Demográfico. A maneira como o Censo Escolar 

era estruturado anteriormente não permitia a obtenção dessas informações. Dessa forma, optou-

se por se manter o padrão de como as análises estavam sendo realizadas com os Censos 

Demográficos do IBGE. 

Tabela 22 – Deslocamentos pendulares de estudantes entre 14 e 39 anos, ensino médio no 

Seridó Potiguar (2010 e 2017) 

Local 
2010 2017 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 408 61,6 31 4,7 501 58,7 14 1,6 

Seridó Ocidental 32 4,8 308 46,5 25 2,9 284 33,3 

Seridó Oriental 222 33,5 323 48,8 328 38,4 556 65,1 

Total 662 100,0 662 100,0 854 100,0 854 100,0 

Fonte: Inep – Microdados dos Censos Escolares de 2010 e 2017. 

Levando-se em consideração a Tabela 22, percebe-se primeiramente que entre os 

períodos considerados houve um crescimento na mobilidade pendular para o ensino médio na 

Região Seridó de aproximadamente de 29%. Pode-se observar também que a maior parte dos 

fluxos da região se dirigiam para Caicó nos dois períodos. Contudo, verifica-se uma pequena 

perda de participação de Caicó em 2017, que se dá principalmente pela entrada de Parelhas de 

maneira mais incisiva diante da construção do IFRN em seu território em meados da década. 

No ano de 2010, depois de Caicó, Currais Novos recebia o maior número de estudantes 

da região com 25,8% do total, ao passo que Parelhas contabilizava 2,9%. Como já citado, em 

2017, Parelhas passa a ter uma participação mais incisiva, passando a receber 13,9% de todos 

os deslocamentos provindos da região, um crescimento de 379,3% entre os dois períodos, onde 

a maior parte desse crescimento, seguramente, deve ter ocorrido entre 2015 e 2017. 
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Em 2010, dos estudantes que se deslocavam, 19,2% saíam de Jardim de Piranhas com 

98,4% deles se dirigindo a Caicó, os quais compunham 30,6% dos estudantes de ensino médio 

diários da região que Caicó recebia no período. Após Jardim de Piranhas, São João do Sabugi 

fornecia mais estudantes ao município, com 16,9% do total. Assim, as duas origens com 

maiores fluxos provinham do próprio Seridó Ocidental, enquanto que Cruzeta, que não se 

encaixa nesse grupo, mas que possui fronteiras com Caicó, fornecia 9,8%. Nesse mesmo 

período, os estudantes deslocavam-se principalmente de Acari e Jardim do Seridó para Currais 

Novos, com 32,2% e 21,1% respectivamente dos fluxos para este município. Após esses dois 

sobressaía-se Parelhas, com 19,3%. 

Em 2017, os fluxos de estudantes que mais se evidenciaram foram os de Jardim do 

Seridó (16,6% do total) em direção a Caicó e a Parelhas. De todos os deslocamentos desse 

município, Caicó era o destino de 41,5% deles, bem como Parelhas, com os mesmos 41,5%, 

ficando Currais Novos com 16,9%. Ressalta-se, dessa forma, a maior atração de Parelhas em 

relação a Currais Novos, algo que acaba se tornando lógico devido à proximidade de Jardim do 

Seridó com Caicó e Parelhas. 

Para Currais Novos, ainda em 2017, destaca-se principalmente a quantidade de pessoas 

proveniente de Acari. Este município configurava-se como o segundo local com mais fluxos de 

saída de estudantes de nível médio para a Região Seridó (somente atrás de Jardim do Seridó), 

possuindo 13,3% do total. Destes, 86,8% se dirigiam a Currais Novos, 9,6% a Parelhas e 3,5% 

a Caicó. Após Jardim de Piranhas e Acari, pode-se sublinhar as saídas de São João do Sabugi 

(10% do total), Cruzeta (9,3%) e Serra Negra do Norte (8,3%). 
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Figura 16 – Principais deslocamentos pendulares de estudantes entre 14 e 39 anos, ensino 

médio no Seridó Potiguar (2010 e 2017) 

 
Fonte: Inep – Microdados dos Censos Escolares de 2010 e 2017. 

Como resumo, pode-se afirmar que Caicó, como nos demais casos, se coloca como 

principal cidade receptora de estudantes do ensino médio. Também fica claro o crescimento 

nos valores e na diversidade de origens durante o decênio. Parelhas e Currais Novos são os 

outros destinos que se destacavam em 2010 na recepção de estudantes de nível médio. No 

entanto, diferentemente de Caicó, esses municípios recebiam mais estudantes de poucas 

cidades. Currais Novos recebiam mais população pendular de Acari e Parelhas de Jardim do 

Seridó.  

Tabela 23 – Deslocamentos entre o Seridó Potiguar e outras regiões, estudantes entre 14 e 39 

anos, nível médio (2010 e 2017) 

Local 
2010 2017 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 183 47,5 100 17,8 311 36,3 175 24,0 

Seridó Ocidental 8 2,1 49 8,7 7 0,8 71 9,7 

Seridó Oriental 194 50,4 414 73,5 538 62,9 484 66,3 

Total 385 100,0 563 100,0 856 100,0 730 100,0 

Fonte: Inep – Microdados dos Censos Escolares de 2010 e 2017. 

Diferentemente do que foi registrado anteriormente sobre a atração de Caicó em 

relação aos municípios de fora da região no ano de 2010 ser menor que a de Currais Novos, em 
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relação ao ensino médio, tal fato não se verifica. Caicó possuía uma variação de 23% a mais de 

deslocamentos que Currais Novos. Tendo isso em vista, pode-se inferir que a atração de Currais 

Novos em 2010 se dá principalmente para cursos de nível superior. Por outro lado, em 2017 tal 

relação se inverteu e Currais Novos passou a atrair 70,1% dos estudantes de nível médio a mais 

que Caicó. Esse fato corrobora com a tendência observada nos resultados dos censos do IBGE. 

As informações da Tabela 23 também indicam que Caicó teve uma variação de 69,9% 

durante os dois períodos. No entanto, os dados dos Censos Escolares mostram que Currais 

Novos teve uma variação ainda maior (275,2%). Tal informação justifica a perda de 

participação de Caicó durante o período, mesmo registrando uma variação positiva. Além disso, 

em relação a Parelhas não se verificou uma movimentação relevante de fora da região para o 

município, o que indica que a cidade teria, no que concerne à educação, centralidade somente 

em relação a municípios vizinhos. 

No que tange às saídas de estudantes de nível médio da região, verifica-se que em 2010 

Natal se constituía como o principal centro, apresentando uma variação -24,8% em relação aos 

estudantes se dirigiam a Caicó, que registrava os números mais relevantes. Os demais 

municípios não apresentaram volumes expressivos, até mesmo para a Paraíba não se observa 

uma grande movimentação de estudantes de nível médio. O município paraibano que recebia 

mais seridoenses era Picuí, por se situar muito próximo e ter divisas com a Região do Seridó 

Potiguar. Esses fatos indicam que em 2010 a maior parte dos deslocamentos para a Paraíba se 

dava devido ao nível superior. 

Em 2017, Natal continuou sendo o principal centro de atração de fora da região, 

apresentando uma variação positiva de 37,1%. Ademais, a diferença em relação a Caicó 

diminuiu, estando no referido período em 16%, o que demonstra que houve um crescimento de 

deslocamentos de forma mais acelerada para Natal do que para Caicó entre os dois períodos. 

No que concerne à Paraíba, Picuí continuou sendo o principal centro de estudantes de nível 

médio seridoenses na referida UF, registrando um crescimento de 259,3%. 

Além disso, Patos surge como centro que atrai estudantes de nível médio seridoenses, 

com um crescimento de 1016,7%, tendo em vista que os fluxos em 2010 eram muito baixos. 

Apesar disso, Picuí atraía 44,8% de estudantes seridoenses a mais que Patos. Tanto o primeiro 

município como o segundo possuem campus do IFPB, o de Patos inaugurado em 2009 e o de 

Picuí em 2011. O crescimento para esses dois municípios pode ter se dado principalmente pela 

presença de tais institutos. 
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Um fato importante que se coloca em tais deslocamentos é que, pela primeira vez, em 

2017, a Região Seridó teve saldo positivo em relação a entradas e saídas de e para outras cidades 

e regiões. Isso mostra que a educação de nível médio contribuiu para a atração da região, que 

em 2010 possuía características parecidas com o que se considera normal na região, que é haver 

mais saídas do que entradas. Além de tudo, por haver mais estudantes se deslocando pode-se 

inferir que também há uma maior abrangência em relação ao espaço de vida da população 

estudante no Seridó. Os estudantes chegam em maiores números e seus espaços de vida se 

ampliam devido à mobilidade pendular, que ocorre até mesmo em um contexto interestadual 

do Seridó com a Paraíba e corroborando o que Marandola Jr (2011) coloca em relação à 

ampliação desses espaços para níveis regionais, bem como para mais pessoas. 

Como o Seridó passa pelo dividendo demográfico, a maior parte da população se 

encontra na juventude e idade adulta e, seguindo o entendimento de Courgeau (1988), essas 

seriam as idades com maior espaço de vida em relação aos deslocamentos e à complexidade. 

Esse também é um dos motivos pelo crescimento dos movimentos pendulares. Caso a região 

estivesse na fase pós-dividendo, talvez esse crescimento não tivesse ocorrido diante da 

realidade da região, pois os espaços de vida de uma população idosa são mais limitados do que 

os das populações jovens e adultas. 

Tabela 24 – Deslocamentos de docentes para nível médio no Seridó Potiguar (2010 e 2017) 

Local 
2010 2017 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 49 22,8 66 30,7 103 21,6 148 31,1 

Seridó Ocidental 72 33,5 27 12,6 105 22,1 47 9,9 

Seridó Oriental 94 43,7 122 56,7 268 56,3 281 59,0 

Total 215 100,0 215 100,0 476 100,0 476 100,0 

Fonte: Inep – Microdados dos Censos Escolares de 2010 e 2017. 

Levando-se em consideração o fato de que a expansão do ensino também contribuiu 

de maneira direta e indireta com os fluxos para o trabalho, neste estudo também se faz uma 

análise das mudanças dos fluxos dos docentes do nível médio. Segundo os dados do Censo 

Escolar de 2010, do número total de professores do ensino básico que moravam no Seridó, 

28,2% eram docentes do ensino de nível médio, e destes, 16,8% trabalhavam em outros 

municípios do Seridó ou de outras regiões do Rio Grande do Norte e da Paraíba. 35,7% dos que 

trabalhavam em outros municípios comutavam dentro do Seridó em 2010, os quais estão 

representados na Tabela 24, enquanto que os demais se dirigiam para fora da região. 
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Em relação a 2017, o censo revela que houve uma variação positiva de 4% quanto aos 

professores de ensino básico que viviam no Seridó. Todavia, em relação aos do ensino médio a 

variação foi negativa (-10,4%), os quais passaram a constituir 24,3% dos professores totais do 

ensino básico. Apesar dessa redução, o número de docentes que passaram a se deslocar 

aumentou, o valor cresceu em 75,1%, constituindo, assim, 32,8% do total de professores do 

ensino médio (ganho de 16 pontos percentuais). Além disso, como pode-se observar na Tabela 

22, o número de professores que se deslocavam dentro do Seridó aumentou (variação de 

121,4%), passando a constituir 45,1% dos deslocamentos totais dos professores do nível médio 

que moravam na região. 

Ademais, os dados dos censos apontam que os deslocamentos dos docentes de nível 

médio de Caicó são significantes em relação aos demais municípios da região. Não se pode 

fazer uma comparação individual dos municípios em relação às saídas por meio da Tabela 24, 

contudo, de acordo com o Censo Escolar de 2010 e como se observa na tabela, as saídas de 

Caicó correspondiam à maior proporção em termos individuais (30,7% do total). Após Caicó 

se encontravam São José do Seridó (12,1%) e Cruzeta (9,3%). Os docentes de Caicó se dirigiam 

principalmente para Jardim de Piranhas (22,7%) e para Serra Negra do Norte (18,2%) e os de 

São José do Seridó para Cruzeta (38,4%), Caicó (30,8%) e Jardim do Seridó (30,8%). 

Um dado importante a se considerar é que os censos escolares somente fornecem dados 

para professores do ensino básico, contudo, dentre os docentes do nível médio também há 

aqueles que ministram no ensino superior. Esse fato é muito recorrente nos institutos federais, 

os quais possuem cursos nos dois níveis de ensino. Outros professores também podem ministrar 

em IES privadas. Dessa forma, a expansão do ensino superior também causa efeitos nos 

deslocamentos para professores do ensino médio. Por meio da Tabela 22, percebe-se que Caicó, 

um dos maiores formadores de licenciados da região, aumenta os seus fluxos para os demais 

municípios do Seridó em 124,2%. 

Consequentemente, os municípios do Seridó Oriental foram os que ganharam mais 

docentes em termos de deslocamentos diários. 54,4% dos que saíam de Caicó se dirigiam para 

o Seridó Oriental, principalmente para Cruzeta, Currais Novos e Acari, com, respectivamente, 

20,3%, 9,5% e 8,8% do total, ao passo que para o Seridó Ocidental 23% se dirigiam para Jardim 

de Piranhas e 16,2% para Timbaúba dos Batistas. Apesar de Currais Novos estar entre os 

municípios de sua microrregião a receber mais docentes de Caicó, esse município fornecia 

185,7% de docentes diários a mais para Caicó. Dos professores que saíam do Seridó Oriental 
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para os demais municípios seridoenses, 28,1% eram provenientes de Currais Novos, e após 

Caicó o seu principal destino era Acari e Cruzeta em 2017.  

Acari e Jardim do Seridó eram os municípios que forneciam mais professores do 

Seridó Oriental após Currais Novos, com 22,4% e 21,7% do total da microrregião, 

respectivamente. Também é importante a colocação de que por se tratar de bancos de dados 

diferentes, os dados sobre os docentes, fornecidos pelos Censos Demográficos e que são obtidos 

por meio de amostras, não serão necessariamente iguais aos dos Censos Escolares, tendo-se em 

vista diferenças metodológicas e de coleta de dados. 

Tabela 25 – Deslocamentos entre o Seridó Potiguar e outras regiões, docentes para nível 

médio (2010 e 2017) 

Local 
2010 2017 

Entradas % Saídas % Entradas % Saídas % 

Caicó (Polo) 189 26,2 112 28,9 75 11,7 161 27,8 

Seridó Ocidental 86 11,9 57 14,7 160 24,9 98 16,9 

Seridó Oriental 447 61,9 219 56,4 407 63,4 321 55,3 

Total 722 100,0 388 100,0 642 100,0 580 100,0 

Fonte: Inep – Microdados dos Censos Escolares de 2010 e 2017. 

Em 2010, os professores de fora do Seridó que se deslocavam para a região 

compreendiam 77,1% dos deslocamentos totais entre docentes do nível médio para a região, ou 

seja, de todos os deslocamentos 22,9% se referiam aos deslocamentos pendulares expostos na 

Tabela 25. Tal fato revela que, em relação ao mercado de trabalho, a política de interiorização 

gerou atração de profissionais para a região. Esses docentes provinham principalmente de 

Campina Grande e de Natal. Em relação às saídas, destaca-se o fluxo de docentes do Seridó 

para, principalmente, a cidade de Patos, havendo pequenos fluxos para outras cidades, 

sobretudo, da Paraíba. No RN e fora do Seridó só se destaca o fluxo de docentes para Natal, no 

entanto, em pequenas quantidades. 

Em 2017, revela-se uma diminuição nas diferenças entre saídas e entradas, contudo, a 

região ainda atrai mais do que fornece. Essa diminuição na diferença pode ter se dado pelo fato 

de que a Região Seridó passou a formar mais pessoas e, assim, ofertar mais pessoas para outras 

regiões. Neste ano, os profissionais de fora passaram a ser provenientes de um espectro mais 

diverso de cidades, fazendo com que Natal e Campina Grande perdessem participação. No 

entanto, estas continuam sendo as maiores fornecedoras de docentes para o Seridó, apesar dos 

números terem diminuído também em termos absolutos. Houve uma variação de -49,6% para 

Natal e de -44% para Campina Grande. Assim, o Seridó passou a receber menos docentes e a 
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ofertar mais em 2017, os quais passaram a se dirigir mais para Natal e para diversos municípios 

paraibanos em pequenas proporções. 

Apesar de tudo, esses dados mostram que a interiorização contribuiu mais para a 

atração de trabalhadores para a região do que o próprio mundo do trabalho, pois somente em 

relação ao trabalho, como evidenciado anteriormente, as diferenças entre o período anterior e 

posterior à interiorização cresceram no que tange à perda de população diária do Seridó. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A expansão e interiorização do ensino superior e técnico de nível médio foram 

fundamentais para a mudança das configurações da mobilidade pendular na Região Seridó 

Potiguar, não somente em termos absolutos e relativos como também no que se refere à 

diversidade. Apesar dos fluxos, tanto para trabalho como para estudo, terem crescido na região, 

o crescimento dos deslocamentos por motivo de estudo ocorreu de modo mais intenso do que 

os para trabalho, apesar destes ainda compreenderem a maioria. Não obstante, os fluxos de um 

modo geral cresceram mais rápido que a população seridoense, ficando clara a expansão do 

espaço de vida das pessoas na região. 

A partir dessas perspectivas, pode-se dizer que a região ficou mais dinâmica e 

integrada. As mudanças mais significativas em termos de diversidade dos fluxos e de atração 

de população ocorreu principalmente devido ao período de bônus demográfico, bem como à 

expansão de vagas e construção de novas IES. Além disso, é importante a consideração dos 

efeitos combinados de políticas sociais e econômicas em todo esse contexto. O papel dessas 

políticas foi essencial para as melhorias nos índices de desenvolvimento social e possuem 

efeitos nas decisões em diversos aspectos, inclusive no de se deslocar. 

A expansão e a interiorização foram importantes tanto para novas oportunidades no 

que tange à educação como ao trabalho. Os dados deixam claro que o número de docentes se 

deslocando na região tem aumentado significativamente. Todavia, apesar dessas contribuições, 

os dados referentes aos deslocamentos relativos ao trabalho revelam uma perda de atratividade 

da região, considerando-se que entre 2000 e 2010 o número de saídas cresceu de modo mais 

forte quando comparado com o de entradas. Outra possível explicação é que pessoas podem ter 

escolhido morar na região, em função do preço da habitação, e mantido seus empregos fora, o 

que aparece em termos de saídas diárias para trabalho. Esse processo merece maiores estudos, 

no sentido de se verificar se houve uma combinação migração-movimentos pendulares para a 

população em referência. 

Para o estudo, por outro lado, a região apresentou uma variação positiva mais 

expressiva no que tange à atração de população diária de fora da região durante o decênio, 

apesar do número de saídas se manter maior que o de entradas. Essa força da atração estudantil 

se confirma nos deslocamentos de estudantes de nível médio em períodos mais recentes, onde 

se registra no ano de 2017 um maior número de entradas de estudantes do que de saídas na 

região. Sendo essa também a realidade no que se relaciona aos docentes de nível médio, pois 
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tanto em 2010 como em 2017, o número de entradas no Seridó é maior que o de saídas. Fica, 

então, evidente a contribuição desse tipo de medida para a atração populacional tanto no que 

concerne o estudo como o trabalho. 

Sem embargo, a expansão e a interiorização do ensino não trouxeram benefícios 

somente para a atratividade populacional da região. Os índices educacionais tiveram uma 

melhora significativa durante os períodos estudados, fator que contribuiu fortemente, em 

conjunto com outras políticas públicas, para a melhora do IDHM. Ademais, o crescimento do 

número de profissionais relacionados à educação bem como a outras áreas ligadas diretamente 

ou indiretamente às IES certamente deram a sua contribuição para o crescimento da PEA 

registrado no ano de 2010. Entre 2000 e 2010 a população estudante de nível superior foi a que 

ganhou mais participação entre todos os níveis na região, algo que se relaciona ao crescimento 

da população nas idades relativas a esse nível educacional, à expansão de vagas, à construção 

de novas IES, e também à diminuição relativa da população que cursa a pré-escola e o ensino 

fundamental. 

Como destacado no trabalho, um fator que merece ser destacado é o fato de no Brasil 

como um todo o número de IES privadas ultrapassar em muito o número de IES públicas. 

Entretanto, isso não foi observado na Região Seridó. As IES de caráter público dominam. Essa 

diferenciação ocorre principalmente devido às desigualdades espaciais, regionais, econômicas 

e sociais tão presentes no Brasil. Tais desigualdades não são exclusivas desses contextos, mas 

também presentes na educação. Sabe-se que o centro intelectual brasileiro de educação superior, 

da mesma forma que o industrial, se concentrou na Região Sudeste do País e somente em 

tempos mais recentes com a expansão da educação superior pôde crescer e se fortalecer em 

Regiões como a Norte e o Nordeste. Essas desigualdades não são desfeitas em poucos anos e, 

naturalmente, são acompanhadas de outros componentes resultantes de sua relação com os 

demais setores da sociedade. 

A expansão buscou contribuir com a diminuição de tais diferenças. Diferenças essas 

que não se encontram somente entre as Grandes Regiões do Brasil, mas também dentro dos 

estados e algumas vezes nos próprios municípios. Quando se leva em consideração a 

localização dos principais centros de ensino nos estados, pode-se identificar que se localizam 

nas capitais, em regiões metropolitanas e em cidades médias, havendo uma natural 

concentração nos maiores centros urbanos, por estes, além de possuírem um maior volume 

demográfico, também terem um maior dinamismo econômico. Entretanto, esses locais tendem 
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a possuir quase que a totalidade das IES, fazendo com que municípios menores tendam a não 

possuir IES privadas ou públicas, algo que se coloca como fator de atração ou expulsão de 

população jovem. 

Como se observou anteriormente, com a troca da natureza dominante das IES que 

houve na passagem da década de 1980 para a de 1990 de maioria pública para maioria privada 

e com a expansão dessa diferença, mesmo havendo uma expansão pública nas últimas décadas, 

se destaca o fato de que em relação à interiorização em regiões com menor dinamismo 

econômico a prevalência continua sendo de IES públicas em função do modelo de 

desenvolvimento adotado pelo País. Esse fato faz com que tais áreas dependam de 

investimentos públicos para que haja uma real democratização da educação superior, pois são 

regiões que atraem poucas IES privadas no que tange ao ensino presencial, e algo que corrobora 

essa afirmação é o fato da inexistência de IES privadas em regiões como a do Seridó Potiguar 

até o início do séc. XXI. 

A Região Seridó, assim como várias outras regiões menos dinâmicas localizadas no 

interior do País, se encaixa nesse contexto devido às preferências locacionais dos investimentos 

privados destacadas por Araújo (1999). A grande maioria das IES privadas estão nos grandes 

centros urbanos, haja vista que “[...] as atividades de maior produtividade estão mais 

concentradas nos espaços territoriais já ‘tomados’ pelo capitalismo – como exige o capital” 

(CANO, 2017). Sendo assim, pode-se inferir que caso a expansão e interiorização de vagas e a 

construção de novas IES não tivessem ocorrido, as melhoras observadas não teriam ocorrido e 

a região teria perdido por meio da emigração um número relevante de população jovem (que 

em 2010 constituía a maior parte da população seridoense) que sairia em busca de estudo ou 

trabalho em Natal ou em outros centros urbanos maiores.  

Seria uma emigração por falta de oportunidades. Os investimentos privados na região 

foram mínimos, com números de estudantes consideravelmente menores que os da esfera 

pública, havendo um destaque para o subpreenchimento das vagas no âmbito privado. Tendo-

se em vista que a maior parte das famílias que possuem estudantes têm rendas familiares per 

capita menores que um salário mínimo, o pagamento de mensalidades como investimento 

também se torna mais difícil. Com isso, também é importante se observar como novos 

elementos como a introdução do EaD afetaria esse processo, não somente em relação à entrada 

de pessoas no nível superior, mas também sobre a qualidade da educação, sendo essa qualidade 

um fator que se encontra em amplo debate no Brasil. 
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Além de tudo, pode haver uma relação direta desse contexto com a maior atratividade 

de outras regiões para a população seridoense no que se refere ao trabalho, pois as pessoas que 

se formam muitas vezes não encontram emprego nas regiões em que são formadas, e como 

afirma Morgan (1997), “O aprendizado, é claro, não vale muita coisa se não há oportunidades 

para se implementar o que tem sido aprendido” (p. 501, tradução nossa). Com isso, as pessoas 

tendem a buscar empregos em regiões onde há uma maior oferta de trabalho, que são as regiões 

mais dinâmicas em termos econômicos. 

A interiorização da educação contribuiu com a dinamização e integração da Região 

Seridó, no entanto, não havendo geração de empregos suficientes para a população que está se 

formando, pode haver um maior número de emigração. Não obstante, considerando-se que os 

jovens adultos e mais escolarizados são os que possuem maior tendência a isso, a região poderá 

perder uma população considerável em poucos anos, caso não se desenvolvam estratégias para 

mitigar a perda de atração referente ao trabalho. A queda nos investimentos nas IES públicas 

também pode contribuir para uma queda na atração de jovens, tendo-se em vista as condições 

de vida no interior do Seridó, e os avanços observados nos resultados deste trabalho podem ser 

minimizados. Contudo, para a observação dos efeitos de medidas tomadas atualmente no País 

são necessários mais estudos, tanto de cunho quantitativo como qualitativo. 

Apesar das conclusões alcançadas por este trabalho, ainda restam questões não 

respondidas como: seria possível uma melhoria sem a mobilidade? Com a mudança de 

estratégias no que tange ao acesso à educação afetaria a estratégia de reprodução familiar? Seria 

comum se ter famílias ainda menores? A falta de investimentos públicos em regiões menores e 

interiorizadas como o Seridó Potiguar poderia causar um crescimento na emigração e, 

consequentemente, um crescimento negativo para essas regiões? Nesse contexto, com a queda 

da fecundidade e uma maior emigração de jovens adultos, essas populações experimentariam 

um envelhecimento mais acelerado do que o atual? Todas essas são questões que se colocam 

para uma agenda futura e que se mostram como de grande importância para o entendimento da 

sociedade brasileira. 
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ANEXOS 

Quadro 1A – Elementos de referência para a problemática regional: políticas públicas – 

intencionalidades e instrumentos. 

Anos 1990 Anos 2000-2015 

Atuação governamental e políticas públicas 

 Atuação do governo é no sentido da 

privatização de ativos, da contenção do 

gasto público e das políticas sociais 

focalizadas. 

 Perda de substância do planejamento 

governamental. 

 Plano Plurianual (PPA) e planejamento 

indicativo – Programa Brasil em Ação. 

Política regional 

 Enfraquecimento da política e das 

instituições regionais; e acirramento da 

guerra fiscal entre estados da federação. 

Relações federativas 

 Centralização federativa nas relações 

intergovernamentais – União 

reconcentrou recursos e descentralizou, 

em direção a governos subnacionais, a 

execução de políticas públicas. 

 Lei de Responsabilidade Fiscal é marco 

do período. 

 Padrão de relações federativas e 

intergovernamentais com baixo 

conteúdo cooperativo. 

Agenda ambiental 

 Agenda ambiental ganha relevância – 

sendo o desmatamento da Amazônia o 

seu principal tema. 

Agenda urbana 

 Problemas da agenda urbana (deficits 

habitacionais, gentrificação, 

desemprego metropolitano, crescimento 

de cidades médias etc.). 

Atuação governamental e políticas públicas 

 Governo atuou ao menos de duas formas 

mais evidentes: i) política social ativa 

(transferências de renda, aumento do 

salário mínimo, educação, saúde) – uma 

novidade na questão territorial; e ii) 

política setorial ativa, na forma do 

Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) e de seus efeitos 

territoriais, e com investimentos em 

políticas urbanas e habitacionais 

revigoradas (Minha Casa, Minha Vida). 

 Planejamento governamental ganha 

fôlego na forma, mas problemas de 

coordenação federativa persistem. 

Política regional 

 Política regional é reativada e 

fortalecida com a I e II PNDR; guerra 

fiscal (menos aparente em face do boom 

de crescimento econômico); 

continuidade da perda de importância 

das instituições regionais. 

Relações federativas 

 Relações federativas – manutenção do 

padrão anterior de concentração de 

recursos na União; houve ganhos para 

governos municipais, ainda que 

pequenos, mas não para os governos 

estaduais. Governos subnacionais se 

tornaram cada vez mais executores de 

políticas centralmente definidas. 

 Padrão de relações federativas e 

intergovernamentais com baixo 

conteúdo cooperativo permanece a 

despeito de nova legislação sobre 

Consórcios Públicos (2007). 

Agenda ambiental 

 Premência da agenda ambiental 

(limitações entrópicas mais evidentes no 

Nordeste; biodiversidade na Amazônia e 

no Centro-Oeste; poluição e destruição 
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acelerada de ecossistemas nas 

metrópoles). 

Agenda urbana 

 Expansão do financiamento habitacional 

e do saneamento. 

 Deficits habitacionais são reduzidos, 

mas problemas de mobilidade urbana se 

amplificam. 

 Gentrificação, desemprego 

metropolitano, crescimento de cidades 

médias etc. 

Fonte: Elaboração de Monteiro Neto, Brandão e Castro (2017), p. 441. 

Quadro 2A – Variáveis para caracterização da educação da população do Seridó, 2000 

COD. VARIÁVEL 

V0430 CURSO QUE FREQUENTA 

Classificação da Informação: 

1. Creche 

2. Pré-escolar 

3. Classe de alfabetização 

4. Alfabetização de adultos 

5. Ensino fundamental ou 1º grau – regular seriado 

6. Ensino fundamental ou 1º grau – regular não-seriado 

7. Supletivo (ensino fundamental ou 1º grau) 

8. Ensino médio ou 2º grau – regular seriado 

9. Ensino médio ou 2º grau – regular não-seriado 

10. Supletivo (ensino médio ou 2º grau) 

11. Pré-vestibular 

12. Superior – graduação 

13. Mestrado ou doutorado 

Branco – para os não estudantes 

V4300 ANOS DE ESTUDO 

Número de anos de estudo calculado para a pessoa recenseada em função do último 

curso e série concluídos. 

Classificação da Informação: 

00.  Sem instrução ou menos de 1 ano 

01.  1 ano 

02.  2 anos 

03.  3 anos 

04.  4 anos 

05.  5 anos 

06.  6 anos 

07.  7 anos 

08.  8 anos 

09.  9 anos 

10.  10 anos 

11.  11 anos 
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12.  12 anos 

13.  13 anos  

14.  14 anos 

15.  15 anos 

16.  16 anos 

17.  17 anos ou mais 

20.   Não determinado 

30.   Alfabetização de adultos 

V0103 MUNICÍPIO 

Unidade de menor hierarquia dentro da organização político-administrativa 

do Brasil. 

V4752 IDADE CALCULADA EM ANOS 

Idade da pessoa em anos completos na data de referência da pesquisa. 

Fonte: IBGE – Documentação – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000. 

Quadro 3A – Variáveis para caracterização da educação da população do Seridó, 2010 

CÓD. VARIÁVEL 

V0629 CURSO QUE FREQUENTA 

Classificação da Informação: 

01. Creche 

02. Pré-escolar (maternal e jardim de infância) 

03. Classe de alfabetização – CA 

04. Alfabetização de Jovens e Adultos 

05. Regular do Ensino Fundamental 

06. Educação de Jovens e Adultos – EJA ou Supletivo do Ensino 

Fundamental 

07. Regular do Ensino Médio 

08. Educação de Jovens e Adultos – EJA ou Supletivo do Ensino Médio 

09. Superior de Graduação 

10. Especialização de Nível Superior (mínimo de 360 horas) 

11. Mestrado 

12. Doutorado 

Branco: para os que não frequentavam e os que nunca frequentaram creche 

ou escola. 

V6400 NÍVEL DE INSTRUÇÃO 

Classificação da Informação: 

1. Sem instrução e fundamental incompleto 

2. Fundamental completo e médio incompleto 

3. Médio completo e superior incompleto 

4. Superior completo 

5. Não determinado 

V0002 MUNICÍPIO 

São unidades autônomas de menor hierarquia dentro da organização político 

- administrativa do Brasil, constituindo-se em subdivisões dos estados. A 

criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios, se dá por lei 
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estadual, observada a continuidade territorial, a unidade histórico-cultural do 

ambiente urbano e os requisitos previstos em lei complementar estadual. Estas 

transformações dependem de consulta prévia às populações, através de 

plebiscito. Regem-se por leis orgânicas, observados os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição do Estado. Os 

municípios podem ser subdivididos em distritos. 

V6036 IDADE CALCULADA EM ANOS 

Idade da pessoa em anos completos na data de referência da pesquisa. 

Fonte: IBGE – Descrição das variáveis – Microdados da amostra do Censo Demográfico 

2010. 

Quadro 4A – Variáveis relativas aos números de vagas e aos alunos novos dos Censos da 

Educação Superior de 2000 a 201756 

ANO CÓD. DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

2000 C0111 | C0112 Número de Vagas 

C211 | C212 Número de Alunos Novos 

2001 C63011 | C63012 | C6501 | C6502 | C6601 | 

C6602 | C6619 

Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73013 | C73014 | 

C7501 | C7502 | C7601 | C7602 | C7637 | 

C7638 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2002 C63011 | C63012 | C63042 | C63061 | 

C6501 | C6502 | C6601 | C6602 | C6619 

Distribuição do Número de Vagas  

C73011 | C73012 | C73043 | C73044 | 

C73061 | C73062 | C7501 | C7502 | C7601 | 

C7602 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2003 C63011 | C63012 | C63042 | C63061 | 

C6501 | C6502 | C6601 | C6602 | C6619 

Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73013 | C73014 | 

C73043 | C73044 | C73061 | C73062 | 

C7501 | C7502 | C7601 | C7602 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2004 C63011 | C63012 | C63042 | C63062 Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73013 | C73014 | 

C73043 | C73044 | C73063 | C73064 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2005 C63011 | C63012 | C63042 | C63061 | 

C63062 | C6401 | C6402 | C6411 | C6412 

Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73013 | C73014 | 

C73043 | C73044 | C73061 | C73062 | 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

                                                 
56 As variáveis listadas correspondem a tipos de seleção diferentes e que ofertam cursos em diferentes horários 
e turnos, por esse motivo existem diversas. Além disso, estas são as que possuem dados para o Seridó. Para 
mais informações, olhar os Dicionários de Dados dos respectivos censos. 
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C73063 | C73064 | C7401 | C7402 | C7403 | 

C7404 | C7421 | C7422 | C7423 | C7424 

2006 C63011 | C63012 | C63021 | C63022 | 

C63042 | C63061 | C63062 | C63071 | 

C63072 | C63091 | C6401 | C6402 | C6403 | 

C6404 | C6411 | C6412 | C6413 | C6414 

Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73013 | C73014 | 

C73023 | C73024 | C73043 | C73044 | 

C73061 | C73062 | C73063 | C73064 | 

C73091 | C73092 | C7401 | C7402 | C7403 | 

C7404 | C7405 | C7406 | C7407 | C7408 | 

C7421 | C7422 | C7423 | C7424 | C7425 | 

C7426  C7427 | C7428 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2007 C63011 | C63012 | C63022 | C63042 | 

C63062 | C63072 | C63091 | C6402 | C6404 

| C6412 | C6414 

Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73043 | C73044 | 

C73063 | C73064 | C73073 | C73074 | 

C73091 | C73092 | C7403 | C7404 | C7407 | 

C7408 | C7423 | C7424 | C7427 | C7428| 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2008 C63011 | C63012 | C63042 | C63072 | 

C63091 | C6402 | C6404 | C6414 

Distribuição do Número de Vagas 

C73011 | C73012 | C73013 | C73014 | 

C73043 | C73044 | C73073 | C73074 | 

C73091 | C73092 | C7403  C7404 | C7407 | 

C7408 | C7427 | C7428 

Distribuição do Número de alunos 

novos (Ingressantes) 

2009 QT_VAGAS_INTEGRAL 

QT_VAGAS_MATUTINO 

QT_VAGAS_VESPERTINO 

QT_VAGAS_NOTURNO 

Quantidade de vagas oferecidas nos 

cursos presenciais 

QT_PROCESSO_SELETIVO Quantidade de ingressos por processo 

seletivo no curso 

2010 

2011 

2012 

QT_VAGAS_INTEGRAL_PRES 

QT_VAGAS_MATUTINO_PRES 

QT_VAGAS_VESPERTINO_PRES 

QT_VAGAS_NOTURNO_PRES 

Quantidade de vagas oferecidas no 

ano 

QT_INGRESSO_PROCESSO_SELETIVO Quantidade de ingressos por processo 

seletivo no curso 

2013 QT_VAGAS_PRINCIPAL_INTEGRAL 

QT_VAGAS_PRINCIPAL_MATUTINO 

QT_VAGAS_PRINCIPAL_VESPERTINO 

QT_VAGAS_PRINCIPAL_NOTURNO 

Quantidade de vagas no processo 

seletivo principal 

QT_INGRESSO_PROCESSO_SELETIVO Quantidade de ingressos por 

processo seletivo principal no curso 
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2014 

2015 

2016 

2017 

QT_VAGAS_NOVAS_INTEGRAL 

QT_VAGAS_NOVAS_MATUTINO 

QT_VAGAS_NOVAS_VESPERTINO 

QT_VAGAS_NOVAS_NOTURNO 

Informa o número de vagas novas 

oferecidas nos cursos 

QT_INGRESSO_VAGAS_NOVAS Quantidade de ingressos em vagas 

novas oferecidas no curso 

Fonte: Inep – Dicionários de Dados dos Censos da Educação Superior – 2000 a 2017. 

Quadro 5A – Variáveis de mobilidade para estudo e trabalho do Censos Demográficos do 

IBGE de 2000 e 2010 

ANO CÓD. VARIÁVEL 

2000 V4276 CÓDIGO DO MUNICÍPIO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU PAÍS 

ESTRANGEIRO QUE TRABALHAVA OU ESTUDAVA 

Município/Unidade da Federação ou País estrangeiro em que a pessoa trabalha ou 

estuda. As descrições encontram-se no arquivo "Municípios e País Estrangeiro – 

V4276.xls". 

2010 V6604 EM QUE MUNICÍPIO TRABALHAVA – CÓDIGO 

A relação de códigos encontra-se no arquivo “Migração_Municípios_2010 

V6254 V6264 V6364 V6604.xls”. 

V0636 MUNICÍPIO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU PAÍS ESTRANGEIRO 

QUE FREQUENTAVA ESCOLA OU CRECHE 

Para o curso declarado pela pessoa no quesito 0629. 

1. Neste município 

2. Em outro município 

3. Em país estrangeiro 

Branco - para os que não frequentavam escola ou creche ou aqueles que 

nunca frequentaram. 

V6364 MUNICÍPIO QUE FREQUENTAVA ESCOLA OU CRECHE – CÓDIGO 

A relação dos códigos encontra-se no arquivo “Migracao_Municípios_2010 

V6254 V6264 V6364 V6604.xls”57. 

Fonte: IBGE – Documentação e descrição das variáveis – Microdados das amostras dos Censos 

Demográficos, 2000 e 2010. 

Quadro 6A – Variáveis para seleção de estudantes dos ensinos superior e médio que não 

trabalhavam, censo de 2000 

CÓD. VARIÁVEL 

V0429 FREQUENTA ESCOLA OU CRECHE 

Classificação da informação: 

1. Sim, rede particular  

2. Sim, rede pública  

3. Não, já frequentou 

                                                 
57 Arquivo disponível junto aos anexos auxiliares dos microdados do Censo Demográfico de 2010 do IBGE. 
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4. Nunca frequentou 

V0430 CURSO QUE FREQUENTAVA 

Classificação da Informação: 

14. Creche 

15. Pré-escolar 

16. Classe de alfabetização 

17. Alfabetização de adultos 

18. Ensino fundamental ou 1º grau – regular seriado 

19. Ensino fundamental ou 1º grau – regular não-seriado 

20. Supletivo (ensino fundamental ou 1º grau) 

21. Ensino médio ou 2º grau – regular seriado  

22. Ensino médio ou 2º grau – regular não-seriado  

23. Supletivo (ensino médio ou 2º grau)  

24. Pré-vestibular  

25. Superior – graduação  

26. Mestrado ou doutorado  

Branco – para os não estudantes. 

V0439 NA SEMANA DE 23 A 29/07/2000 TRABALHOU REMUNERADO 

Classificação da Informação: 

1.  Sim 

2.  Não  

Branco - para as pessoas com menos de 10 anos de idade. 

V0440 NA SEMANA, TINHA TRABALHO, MAS ESTAVA AFASTADO 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco - para as pessoas com menos de 10 anos de idade e pessoas com 10 anos ou 

mais de idade que exerceram algum trabalho remunerado na totalidade ou em parte 

da semana de referência do Censo. 

V0441 NA SEMANA, AJUDOU SEM REMUNERAÇÃO, NO TRABALHO EXERCIDO 

POR PESSOA MORADORA DO DOMICÍLIO, OU COMO APRENDIZ OU 

ESTAGIÁRIO 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco - para as pessoas com menos de 10 anos de idade e pessoas com 10 anos ou mais de 

idade que exerceram algum trabalho remunerado na totalidade ou em parte da semana de 

referência do Censo ou tinham algum trabalho remunerado na semana de referência do qual 

estava temporariamente afastado. 

V0442 NA SEMANA, AJUDOU SEM REMUNERAÇÃO, NO TRABALHO EXERCIDO 

POR PESSOA MORADORA DO DOMICÍLIO EM ATIVIDADE DE CULTIVO, 

EXTRAÇÃO VEGETAL 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  
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Branco - para as pessoas com menos de 10 anos de idade e pessoas com 10 anos ou mais de 

idade que exerceram algum trabalho remunerado na totalidade ou em parte da semana de 

referência do Censo ou tinham algum trabalho remunerado na semana de referência do qual 

estavam temporariamente afastado ou ajudaram sem remuneração pessoa conta-própria ou 

empregadora moradora no domicílio, ou como aprendiz ou estagiário. 

V0443 NA SEMANA, TRABALHOU COM CULTIVO, ETC. PARA ALIMENTAÇÃO 

DE PESSOAS MORADORAS NO DOMICÍLIO 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco - para as pessoas com menos de 10 anos de idade e pessoas com 10 anos ou 

mais de idade que exerceram algum trabalho remunerado na totalidade ou em parte 

da semana de referência do Censo ou tinham algum trabalho remunerado na semana 

de referência do qual estavam temporariamente afastado ou ajudaram sem 

remuneração pessoa conta-própria ou empregadora moradora no domicílio, ou 

como aprendiz ou estagiário ou ajudaram sem remuneração pessoa moradora no 

domicílio empregada em atividade de produção de bens primários. 

Fonte: IBGE – Documentação – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000. 

Quadro 7A – Variáveis para seleção de estudantes dos ensinos superior e médio que não 

trabalhavam, censo de 2010 

CÓD. VARIÁVEL 

V0628 FREQUENTAVA ESCOLA OU CRECHE 

Classificação da Informação: 

1. Sim, pública  

2. Sim, particular  

3. Não, já frequentou 

4. Não, nunca frequentou 

V0629 CURSO QUE FREQUENTAVA 

Classificação da Informação: 

13. Creche 

14. Pré-escolar (maternal e jardim de infância) 

15. Classe de alfabetização – CA 

16. Alfabetização de Jovens e Adultos 

17. Regular do Ensino Fundamental 

18. Educação de Jovens e Adultos – EJA ou Supletivo do Ensino Fundamental 

19. Regular do Ensino Médio  

20. Educação de Jovens e Adultos – EJA ou Supletivo do Ensino Médio  

21. Superior de Graduação  

22. Especialização de Nível Superior (mínimo de 360 horas)  

23. Mestrado  

24. Doutorado  

Branco: para os que não frequentavam e os que nunca frequentaram creche ou 

escola. 
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V0641 TRABALHAVA GANHANDO EM DINHEIRO, PRODUTOS, MERCADORIAS 

OU BENEFÍCIOS58 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco: para os menores de 10 anos de idade. 

V0642 TINHA TRABALHO REMUNERADO DO QUAL ESTAVA 

TEMPORARIAMENTE AFASTADO(A) 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco: para quem, na semana de 25 a 31 de julho de 2010, trabalhou ganhando em 

dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios ou para os menores de 10 anos de 

idade. 

V0643 AJUDOU SEM QUALQUER PAGAMENTO NO TRABALHO REMUNERADO 

DE MORADOR DO DOMICÍLIO 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco: para quem, na semana de 25 a 31 de julho de 2010: era menor de 10 anos 

de idade; ou trabalhou ganhando em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios; 

ou tinha algum trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastado(a). 

V0644 TRABALHOU NA PLANTAÇÃO, CRIAÇÃO DE ANIMAIS OU PESCA, 

SOMENTE PARA ALIMENTAÇÃO DOS MORADORES DO DOMICÍLIO 

(INCLUSIVE CAÇA E EXTRAÇÃO VEGETAL) 

Classificação da Informação: 

1. Sim 

2. Não  

Branco: para quem, na semana de 25 a 31 de julho de 2010: era menor de 10 anos 

de idade; ou trabalhou ganhando em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios; 

ou tinha algum trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastado(a); 

ou ajudou sem qualquer pagamento no trabalho remunerado de morador do 

domicílio. 

Fonte: IBGE – Descrição das variáveis – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2010. 

Quadro 8A – Variáveis para seleção de estudantes de nível médio presencial, 2010 

CÓD. VARIÁVEL 

FK_COD_ETAPA_ENSI

NO 

ETAPA 

Classificação da Informação: 

1 - Educação Infantil - Creche 

2 - Educação Infantil - Pré-escola 

4 - Ensino Fundamental de 8 anos - 1ª Série 

5 - Ensino Fundamental de 8 anos - 2ª Série 

                                                 
58 Para mais informações sobre as variáveis de trabalho, ver a descrição das variáveis junto aos arquivos de 
apoio para os microdados do Censo Demográfico de 2010. 
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6 - Ensino Fundamental de 8 anos - 3ª Série 

7 - Ensino Fundamental de 8 anos - 4ª Série 

8 - Ensino Fundamental de 8 anos - 5ª Série 

9 - Ensino Fundamental de 8 anos - 6ª Série 

10 - Ensino Fundamental de 8 anos - 7ª Série 

11 - Ensino Fundamental de 8 anos - 8ª Série 

14 - Ensino Fundamental de 9 anos - 1º Ano 

15 - Ensino Fundamental de 9 anos - 2º Ano 

16 - Ensino Fundamental de 9 anos - 3º Ano 

17 - Ensino Fundamental de 9 anos - 4º Ano 

18 - Ensino Fundamental de 9 anos - 5º Ano 

19 - Ensino Fundamental de 9 anos - 6º Ano 

20 - Ensino Fundamental de 9 anos - 7º Ano 

21 - Ensino Fundamental de 9 anos - 8º Ano 

41 - Ensino Fundamental de 9 anos - 9º Ano 

25 - Ensino Médio - 1ª Série  

26 - Ensino Médio - 2ª Série  

27 - Ensino Médio - 3ª Série  

28 - Ensino Médio - 4ª Série  

29 - Ensino Médio - Não Seriada  

30 - Ensino Médio - Integrado 1ª Série  

31 - Ensino Médio - Integrado 2ª Série  

32 - Ensino Médio - Integrado 3ª Série  

33 - Ensino Médio - Integrado 4ª Série  

34 - Ensino Médio - Integrado Não Seriada  

35 - Ensino Médio - Normal/Magistério 1ª Série  

36 - Ensino Médio - Normal/Magistério 2ª Série  

37 - Ensino Médio - Normal/Magistério 3ª Série  

38 - Ensino Médio - Normal/Magistério 4ª Série  

39 - Educação Profissional (Concomitante)  

40 - Educação Profissional (Subsequente)  

43 - EJA - Presencial - 1ª a 4ª Série 

44 - EJA - Presencial - 5ª a 8ª Série 

45 - EJA - Presencial - Ensino Médio  

46 - EJA - Semipresencial - 1ª a 4ª Série 

47 - EJA - Semipresencial - 5ª a 8ª Série 

48 - EJA - Semipresencial - Ensino Médio 

60 - EJA - Presencial - Integrada à Ed. Profissional de 

Nível Fundamental - FIC 

61 - EJA - Semipresencial - Integrada à Ed. Profissional de 

Nível Fundamental - FIC 

62 - EJA - Presencial - Integrada à Ed. Profissional de 

Nível Médio  

63 - EJA - Semipresencial - Integrada à Ed. Profissional de 

Nível Médio 
 

Fonte: Inep – Anexo I – Microdados do Censo Escolar 2010. 
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Quadro 9A – Variáveis para a seleção de estudantes de nível médio, 2017 

CÓD. VARIÁVEL 

TP_ETAPA_ENSINO ETAPA DE ENSINO DA MATRÍCULA 

Classificação da Informação: 

1 - Educação Infantil - Creche 

2 - Educação Infantil - Pré-escola 

4 - Ensino Fundamental de 8 anos - 1ª Série 

5 - Ensino Fundamental de 8 anos - 2ª Série 

6 - Ensino Fundamental de 8 anos - 3ª Série 

7 - Ensino Fundamental de 8 anos - 4ª Série 

8 - Ensino Fundamental de 8 anos - 5ª Série 

9 - Ensino Fundamental de 8 anos - 6ª Série 

10 - Ensino Fundamental de 8 anos - 7ª Série 

11 - Ensino Fundamental de 8 anos - 8ª Série 

14 - Ensino Fundamental de 9 anos - 1º Ano 

15 - Ensino Fundamental de 9 anos - 2º Ano 

16 - Ensino Fundamental de 9 anos - 3º Ano 

17 - Ensino Fundamental de 9 anos - 4º Ano 

18 - Ensino Fundamental de 9 anos - 5º Ano 

19 - Ensino Fundamental de 9 anos - 6º Ano 

20 - Ensino Fundamental de 9 anos - 7º Ano 

21 - Ensino Fundamental de 9 anos - 8º Ano 

41 - Ensino Fundamental de 9 anos - 9º Ano 

25 - Ensino Médio - 1ª Série  

26 - Ensino Médio - 2ª Série  

27 - Ensino Médio - 3ª Série  

28 - Ensino Médio - 4ª Série  

29 - Ensino Médio - Não Seriada  

30 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 1ª Série  

31 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 2ª Série  

32 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 3ª Série  

33 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 4ª Série  

34 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) Não 

Seriada  

35 - Ensino Médio - Normal/Magistério 1ª Série  

36 - Ensino Médio - Normal/Magistério 2ª Série  

37 - Ensino Médio - Normal/Magistério 3ª Série  

38 - Ensino Médio - Normal/Magistério 4ª Série  

39 - Curso Técnico – Concomitante  

40 - Curso Técnico – Subsequente  

68 - Curso FIC Concomitante 

65 - EJA - Ensino Fundamental - Projovem Urbano 

67 - Curso FIC integrado na modalidade EJA  - Nível Médio  

69 - EJA - Ensino Fundamental -  Anos iniciais 

70 - EJA - Ensino Fundamental -  Anos finais 

71 - EJA - Ensino Médio  

72 - EJA - Ensino Fundamental  - Anos iniciais e Anos finais 

73 - Curso FIC integrado na modalidade EJA - Nível Fundamental 

(EJA integrada à Educação Profissional de Nível Fundamental) 
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74 - Curso Técnico Integrado na Modalidade EJA (EJA integrada à 

Educação Profissional de Nível Médio)  
 

Fonte: Inep – Dicionário de Dados da Educação Básica – Microdados do Censo Escolar 2017. 

Quadro 10A – Variáveis para a seleção de docentes do nível médio, 2010 

CÓD. VARIÁVEL 

FK_COD_ETAPA_ENSINO ETAPA 

1 - Educação Infantil - Creche 

2 - Educação Infantil - Pré-escola 

3 - Educação Infantil - Unificada 

56 - Educação Infantil e Ensino Fundamental Multietapa 

4 - Ensino Fundamental de 8 anos - 1ª Série 

5 - Ensino Fundamental de 8 anos - 2ª Série 

6 - Ensino Fundamental de 8 anos - 3ª Série 

7 - Ensino Fundamental de 8 anos - 4ª Série 

8 - Ensino Fundamental de 8 anos - 5ª Série 

9 - Ensino Fundamental de 8 anos - 6ª Série 

10 - Ensino Fundamental de 8 anos - 7ª Série 

11 - Ensino Fundamental de 8 anos - 8ª Série 

12 - Ensino Fundamental de 8 anos - Multi 

13 - Ensino Fundamental de 8 anos - Correção de Fluxo 

14 - Ensino Fundamental de 9 anos - 1º Ano 

15 - Ensino Fundamental de 9 anos - 2º Ano 

16 - Ensino Fundamental de 9 anos - 3º Ano 

17 - Ensino Fundamental de 9 anos - 4º Ano 

18 - Ensino Fundamental de 9 anos - 5º Ano 

19 - Ensino Fundamental de 9 anos - 6º Ano 

20 - Ensino Fundamental de 9 anos - 7º Ano 

21 - Ensino Fundamental de 9 anos - 8º Ano 

41 - Ensino Fundamental de 9 anos - 9º Ano 

22 - Ensino Fundamental de 9 anos - Multi 

23 - Ensino Fundamental de 9 anos - Correção de Fluxo 

24 - Ensino Fundamental de 8 e 9 anos - Multi 8 e 9 anos 

25 - Ensino Médio - 1ª Série  

26 - Ensino Médio - 2ª Série  

27 - Ensino Médio - 3ª Série  

28 - Ensino Médio - 4ª Série  

29 - Ensino Médio - Não Seriada  

30 - Ensino Médio - Integrado 1ª Série  

31 - Ensino Médio - Integrado 2ª Série  

32 - Ensino Médio - Integrado 3ª Série  

33 - Ensino Médio - Integrado 4ª Série  

34 - Ensino Médio - Integrado Não Seriada  

35 - Ensino Médio - Normal/Magistério 1ª Série  

36 - Ensino Médio - Normal/Magistério 2ª Série  

37 - Ensino Médio - Normal/Magistério 3ª Série  

38 - Ensino Médio - Normal/Magistério 4ª Série  

39 - Educação Profissional (Concomitante)  
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40 - Educação Profissional (Subsequente)  

64 - Educação Profissional Mista (Concomitante e 

Subseq.)  

43 - EJA - Presencial - 1ª a 4ª Série 

44 - EJA - Presencial - 5ª a 8ª Série 

45 - EJA - Presencial - Ensino Médio  

46 - EJA - Semipresencial - 1ª a 4ª Série 

47 - EJA - Semipresencial - 5ª a 8ª Série 

48 - EJA - Semipresencial - Ensino Médio 

51 - EJA Presencial - 1ª a 8ª Série 

58 - EJA Semipresencial - 1ª a 8ª Série 

60 - EJA - Presencial - Integrada à Ed. Profissional de 

Nível Fundamental - FIC 

61 - EJA - Semipresencial - Integrada à Ed. Profissional 

de Nível Fundamental - FIC 

62 - EJA - Presencial - Integrada à Ed. Profissional de 

Nível Médio  

63 - EJA - Semipresencial - Integrada à Ed. Profissional 

de Nível Médio 

Fonte: Inep – Anexo I – Microdados do Censo Escolar, 2010. 

Quadro 11A – Variáveis para a seleção de docentes do nível médio, 2017 

CÓD. VARIÁVEL 

TP_ETAPA_ENSINO ETAPA DE ENSINO DA TURMA 

1 - Educação Infantil - Creche 

2 - Educação Infantil - Pré-escola 

3 - Educação Infantil - Unificada 

56 - Educação Infantil e Ensino Fundamental (8 e 9 anos) 

Multietapa 

4 - Ensino Fundamental de 8 anos - 1ª Série 

5 - Ensino Fundamental de 8 anos - 2ª Série 

6 - Ensino Fundamental de 8 anos - 3ª Série 

7 - Ensino Fundamental de 8 anos - 4ª Série 

8 - Ensino Fundamental de 8 anos - 5ª Série 

9 - Ensino Fundamental de 8 anos - 6ª Série 

10 - Ensino Fundamental de 8 anos - 7ª Série 

11 - Ensino Fundamental de 8 anos - 8ª Série 

12 - Ensino Fundamental de 8 anos - Multi 

13 - Ensino Fundamental de 8 anos - Correção de Fluxo 

14 - Ensino Fundamental de 9 anos - 1º Ano 

15 - Ensino Fundamental de 9 anos - 2º Ano 

16 - Ensino Fundamental de 9 anos - 3º Ano 

17 - Ensino Fundamental de 9 anos - 4º Ano 

18 - Ensino Fundamental de 9 anos - 5º Ano 

19 - Ensino Fundamental de 9 anos - 6º Ano 

20 - Ensino Fundamental de 9 anos - 7º Ano 

21 - Ensino Fundamental de 9 anos - 8º Ano 

41 - Ensino Fundamental de 9 anos - 9º Ano 

22 - Ensino Fundamental de 9 anos - Multi 
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23 - Ensino Fundamental de 9 anos - Correção de Fluxo 

24 - Ensino Fundamental de 8 e 9 anos - Multi 8 e 9 anos 

25 - Ensino Médio - 1ª Série  

26 - Ensino Médio - 2ª Série  

27 - Ensino Médio - 3ª Série  

28 - Ensino Médio - 4ª Série  

29 - Ensino Médio - Não Seriada  

30 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 1ª Série 

 
31 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 2ª Série 

 
32 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 3ª Série 

 
33 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) 4ª Série 

 
34 - Curso Técnico Integrado (Ensino Médio Integrado) Não 

Seriada  

35 - Ensino Médio - Normal/Magistério 1ª Série  

36 - Ensino Médio - Normal/Magistério 2ª Série  

37 - Ensino Médio - Normal/Magistério 3ª Série  

38 - Ensino Médio - Normal/Magistério 4ª Série  

39 - Curso Técnico - Concomitante  

40 - Curso Técnico - Subsequente  

64 - Curso Técnico Misto (Concomitante e Subsequente)  

68 - Curso FIC Concomitante  

65 - EJA - Ensino Fundamental - Projovem Urbano 

67 - Curso FIC integrado na modalidade EJA - Nível Médio  

69 - EJA - Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

70 - EJA - Ensino Fundamental - Anos Finais 

71 - EJA - Ensino Médio  

72 - EJA - Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Anos Finais 

73 - Curso FIC integrado na modalidade EJA - Nível Fundamental 

(EJA integrada à Educação Profissional de Nível Fundamental)  

74 - Curso Técnico Integrado na Modalidade EJA (EJA integrada 

à Educação Profissional de Nível Médio)  

Fonte: Inep – Dicionário de Dados da Educação Básica – Microdados do Censo Escolar, 2017. 

Quadro 12A – Variáveis utilizadas para obtenção do perfil dos estudantes, censo 2000 

CÓD. VARIÁVEL 

V0103 MUNICÍPIO 

Unidade de menor hierarquia dentro da organização político-administrativa do 

Brasil. 

V0401 SEXO 

Sexo da pessoa recenseada. 

Classificação da Informação: 

1. Masculino 

2. Feminino 
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V4752 IDADE CALCULADA EM ANOS 

Idade da pessoa em anos completos na data de referência da pesquisa. 

V7617 RENDIMENTO DOMICILIAR, SALÁRIOS MÍNIMOS 

Rendimento nominal mensal obtido: 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2000 no trabalho principal; 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2000 de outros trabalhos 

(trabalhos exercidos simultaneamente com o trabalho principal); 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2000 proveniente de 

aposentadoria ou pensão; 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2000 outros rendimentos não 

enquadrados nas categorias anteriores. 

Soma dos valores dos rendimentos nominais mensais, dos moradores do domicílio, 

exclusive das pessoas consideradas na condição do domicílio como pensionistas, 

empregados domésticos e parentes dos empregados domésticos, expressa em 

salários-mínimos. 

NOTA: Valor do salário-mínimo na data de referência do Censo: R$151,00 (cento 

e cinquenta e um reais). 

Fonte: IBGE – Documentação – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2000. 

Quadro 13A – Variáveis utilizadas para obtenção do perfil dos estudantes, censo 2010 

CÓD. VARIÁVEL 

V0002 MUNICÍPIO 

São unidades autônomas de menor hierarquia dentro da organização político - 

administrativa do Brasil, constituindo-se em subdivisões dos estados. A criação, 

incorporação, fusão ou desmembramento de municípios, se dá por lei estadual, 

observada a continuidade territorial, a unidade histórico-cultural do ambiente 

urbano e os requisitos previstos em lei complementar estadual. Estas transformações 

dependem de consulta prévia às populações, através de plebiscito. Regem-se por 

leis orgânicas, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na 

Constituição do Estado. Os municípios podem ser subdivididos em distritos. 

V0601 SEXO 

Sexo da pessoa recenseada. 

Classificação da Informação: 

1. Masculino 

2. Feminino 

V6036 IDADE CALCULADA EM ANOS 

Idade da pessoa em anos completos na data de referência da pesquisa. 

V6530 RENDIMENTO DOMICILIAR, SALÁRIOS MÍNIMOS, EM JULHO DE 2010 

Rendimento nominal mensal obtido: 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2010 no trabalho principal; 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2010 de outros trabalhos (trabalhos 

exercidos simultaneamente com o trabalho principal); 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2010 proveniente de aposentadoria ou 

pensão; 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2010 proveniente de programa social 
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bolsa família ou programa de erradicação do trabalho infantil - PETI; 

 com o rendimento bruto do mês de julho de 2010 proveniente de outros rendimentos 

não enquadrados nas categorias anteriores. 

Soma dos valores dos rendimentos nominais mensais, dos moradores do domicílio 

particular, exclusive os dos moradores de menos de 10 anos de idade e daqueles cuja 

condição do domicílio fosse pensionista, empregado doméstico e parente do empregado 

doméstico, expressa em salários-mínimos. 

NOTA: Valor do salário-mínimo na data de referência do Censo: R$ 510,00 

(quinhentos e dez reais). 

Fonte: IBGE – Descrição das variáveis – Microdados da amostra do Censo Demográfico 2010. 


